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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO I' 54.817 — »e 3 De

siOviadsitO DE 1964

Autorizei o &dada° brasileiro Gilberto
Santos Silva a pesquisar minérjos
de ferro e de manganes no muni-
cípio de Corumbá, Estado de Mato
Grosso,

O Presidente da Repebleee, usando
da atribuição que lhe conlere o ar-
tigo 87, rt9 I, da Coustituição e nos
ekrenos do Decreto-lei ne 1.985 de 29
de janeiro de 1940 ICódigo de MI-

. sus), decreta:
Art. 1.° 1ic autorizado o cidadão

bra.sileiro (liberto Santas Silva a
pe.:quiser mnérios de ferro e de man-

, ganes em terrenos de alber to San-
, toa Silvo, Antonio Sapateiro. J. Cor-
 Upaldo L,omonaeo da Prefeitu-
ira de Corumbá e em terrenos devo-

' lutos no lugar denominado Trombas,
. distrito e município de Corumbá, Es-
tado de Mato O ros.50, numa área de
quinhentos hectares (500 ha), dell-
mita: a p.)r ara retlene„u10, que tem
em e	 a ee acentos e oitenta me-

, no rumo verdadeiro de
erima reus sudeate (30° BE); do
centro do Vice° da Estrade, das

'Trombas, no córrego do mesmo nome
, e os lados deergentes dam vértice,

seguinteS comprimentos e rumos
verdadeiras mil metros (1.000 mi,

. sessenta geies nordeste (80e NE). cin-
co mil metros (5.000 m), trinta graus

. ame ate (3te SE) .
Perneafo único. A execução da

preeento autorização fico sujeite e)
L. t' pul ações cio Regulamento apro-
•rvade pelo Decreto 119 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963. e da Resolução
CNEN )i° 1-63, de 8, de janeiro de
.1963, da Comieeão Nacional de Ener-
gie. Nuclear.

Art. 29 O titulo da autoi•ização de
peequisa que será uma -via autêntica
clésto Decreto, pagará a taxa de
Cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e
aerá válido por dois (2) anos a con-
tar da data da tranecaiçâO no livro
próprio de Registro doa Autorizações
de Pesquisa.

Art. 39 Revogam-se as cl-aposições
em contrário.

Brasília, 3 de novembro de 1964:
1439 da Independência e 7110 da Re-
peblica.

H. Cesrzeto BRANCO.

Mauro Thibau.

. (Ze° 25 313 -- 12.6.64 -- Cr$
1.448,00).,

rEaRgro N9 54.818 — Di 3 az
NOVEMBRO DE 1964

Autorizo o cidadão brasileiro Gilberto
Santos silvá a pesquisar minérios
de ferro e de manganês, no municí-
pio de Corumbá, Estado de mato
Grosso.

•
O Presidente da Repúblico, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, n9 I, da Constituição e nos
têrnios do Decreto-lei no 1,985 de 29
de jane:ro de 1940 (Código de mi-
nas), decreta:

Art. 19 Fica autorizako o. cidadão
brasileiro Gilberto Santos Silva a
pesquisar minério de ferro e de man-
ganês em terrenos de propriedade de
Joaquen Wenceslau Leite Barros e
outros e em terrenos devolutos distri-
to e município de Corumbá, Estado
de Mato 'Grosso numa área de qui-
nhentos hectares (500 ha) delimitada
por Um retângulo, que tem um vér-
tice a três mil e setenta e seis me-
tros e noventa centímetros (3.076.90
m), no rumo verdade:ro de quarenta
e sete graus dezessete minutos sudo-
este (47° 17 SW), do cento do boeiro
da Estrada, das Trombas no córrego
Trombas e as lados divergentes dèese
vértice, as seguintes comprimentos g
rumes verdadeiros; mil metros (1.00e
in), sessenta graus sudoeste (60 9 SW;
cinco mil metros (5.000 m), tr:nta
graus sudeste (309 SE).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
ast'pitlações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, e da 'Resolução
CNEN n° 1-63. de 9 de janeiro de
1963, da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear.

Art. 29 O titulo da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
dêste Decreto, pagará a taxa de
Cinco M:1 cruzeiros (Cr$ 5.000,00) •
.será válido por dois (2) anos a con-
tar da data da tran.scrição n3 livro
próprio de Registro das Autorizações
de Pesquisa.

Art. 39 Revogam-se Alt cfsposições
em contrário.

Brasília, 3 de novembro de 1964;
1439 da Independência e 76° da Re-
pública.

•
H. CASTELLO BReNcoe
Mauro Thibau,

GO 25.314 ---- 12.6.64 c- (ali" •
2.448,00) .

DECRETO N° 54.819 — 3 DE
NOVEMBRO DE 1964

•
Autoriza o cidadão brasileiro Gilber-

to santos Silva a pesquisar 71Ii ttJ-

rios de ferro e de manganês, st.
município de Corumbá, Estado de
Mato Grosso.

O Presidente da Repúblico, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, n9 I, de. Constituição e nos
termos do Decreto-lei n9 1.9E5 de 29
de jane'ro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 19 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Gilberto Santos Silva a
pesquisar minérios de ferro e de man-
ganês em terrenos de propriedade de
Ar:stido Bertold0, Jones Glordano,
Eduardo Ortlzoga, Joaquim Wences-
lau Leite Barros, Prefeettra de C()
rumbá e terrenos devolutos no lugar
denominado Trombes, distrito e mu-
nicípio de Corumbá. Estado de Mato
Grosso, numa área de quinnentos
hectares (500 ha) delimitada par Um
retângulo, que' tem um vértice a me
duzentos e nove metros -(1.209 M),
no rumo verdadeiro de vinte e cinco
greve quarenta e sete minutas su-
doeste (25) 47' SW), do centro do
boeiro da Estrada das Tromb.e, no
córrego Trombas e os lados diver-
gentes desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:
mil metros (1.000 m), sessenta graus
sudoeste (60° SW); cinco mil metros
(5.000 in), trinta .gruus sudeste (309
SE).	 ee

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeite, às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo.Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereirp de 1963) e da Resolução
CNEN ln° 1-63. de 9 de janel eo de
1963. da comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear..

Art. 29 O título da autorização de
pesquisa que será unia via autêntica
deste Decreto, pagará a taxa de
cinco in: 1 cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e
será válido por do's (2) anos a con-
tar da data da transcrição no livro
próprio de Registro de's Autorizações
de Pesquisa.

Art. 30 Revogam-se as crsposiçõe.s
em contrário. .

Brasília, 9 de novembro de 196'4'
1439 da Independência e 76° da Re:-
pública,

CeSeinao BRANCO.

llfauro 7'hibau.

(N° 25.318 — 12.6.64
2.448,00) .

DECRETO N9 54.820 — DE 3 DE
NOVEluss0 DE 1964'

Autoriza o cidadão brasileiro Gilber..1
to Santos Silva a pesquisar ?HW.'
rios de ferro e de manganés, PO

muneep o de Corumbá, Estado de

Mala Grosso.	 •	 1
I

O Presidente da Repúblico, u.-an:!o
da atribuição que lhe confere o
tigo 87, n9 I, da Constituição e no.4
termos do Decreto-lei n9 1.935 de 23
de Jane ro de, 1940 (Código de M.-
nas), dierete:	

ji

Art, 19 Fica autorizado o eidedeo
bras le:ro Gilberto Santos Silva a
pesqe....• ::t"l'iOS de ferro e de man..
gané.s . cm rienos de propriedade tia,
Gilberto Saem Silva, João Mauric o,.
Otávio Carne:ro, Ubaldo Lonioneco,
Prefeitura de Corumbá e terrenos .1..-
volutal no lugar deetordinado Trem-
bas, distrito o município de Coru.N-'
bá, Estedo de Mato Grosso, ntiaii,
área de quinhentos hectares (500 ria),
delimitada por uni retângulo, que teta
um vért.ce a mil duzentos e nevo
Metros e trinta centímetros (1,209.30
tal no rumo verdadeiro de oitenta e
cinco graus quarenta e sete mlnutoe
sudeste (859 47' SE); do-centro do
boeiro da Estrada das Trombas no
córrego dee Trombas e os lados di-
vergentes dêsse vértice, os seguintes
comprenenes e rumos verdadeiros;
mil metros (1.000 m), sessenta graus
nordeste 1609 NE); e cinco nlyi
tros (5.000m), tr inta grieus sudeste
(30° SE).

Parágrafo único. A execução da
presente aatorização fica sujeita às
esepulações do Regulamento ap:oe
vedo pelo Decreto n° 51.728 de 19 de
fevereiro de 1963, e da Resolução
CNEN 1-63. de 9 de - janeiro de
1993, da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear.

Art. se'' O titulo da autorização de
pesquisa que será uma via auténeea
eléste Decreto, pagará a taxa de
cinco m'l cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e
será válido per dois (2) anos a can-
tar da data da transcrição no ilv.o
próprio de Registio das Autorizações
de Pesquisa,

Art. 30 Revogam-se as d'epoeeções
em contrário,	 • 1

Beasflia. 3 de novembro de 1964;
1439 da eodependêncla e 76° da Re-
pública.

B. CASTELLO BRANCO.

Mauro Thibau.

(N9 25.317 1- 12.6.64 — Cr$ ...,
3.448,00.e.
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org50 fcetinetio 5 pAlicsçlo doe atoe da admInIstrecIlo descentreIlzeds

linFresso nas oficinas- do Departamento de Imprense Nacional

sus st LIA

ASSINATUMS

RãPARTIÇõES E PARTICULARES 	 • FUNCIONÁRIOS.'
Capital e Interior:
	

Capital e Interiort
Semestre	 .... Cr$ 600,00 Semestre . 	  Cr$' 450,00
Ano •.....	 Cr$ 1.200,00 1Ano . 	 Cr$ 900.00

Exterior:xterior:
Ano . 	 Cr$ 1.300,00Ano 	  Cr$ 1:000.00

I — As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais, diáriamente, até às 15 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões. deverão
ser formuladas .por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17.30
horas, no máximo até 72 ?giras
após 'a . salda dos órgãos oficiais.

I -- Os originais deverão ser

dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

Exoetuactas 83 para o exte-
rior. que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar.
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem avise.
prévio.

Para facilitar aos assinantes
.a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

:parte superior do enderéço rio
igrnpressos o número do talão de

registro, o glés e o ano em que
findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento dos

jornais, devem os assinantes pro-
videneiar a respectiva renovação
com antecedéncia mínima de
trinta (30) dias.

— As Repar:tições
cingir-se-fio às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas. em qual,
quer época, peloS órgãos campe..
tentes.

— A fim de Pessibilitar a re-
messa de valõres acompanhados
de esclarecimentoa quanto à sua
tolicação, solicitamos usem os in
teressados preferencialmente che.
que ou vale polui,' emitidos a
favor do Tesour7o do D
m	

.,parta-
ento de lmpren a Nacional.
— Os 'suplementos às edições

dos órgãos oficiais só, se fornece-
rão aos assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.

— O tarzeion.4rio público fe-
deral, para fazer jus ao ' des-
conto indicado, ; deverá provar
esta condição nu mó da &ui.;	 •natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos . oficiais
será, na venda lovulsa, acresci-
do de Cr: se do mesmo
ano, e de Cr$ : 1,00, por ano
decorrido

'	 •

DECRETO N* 54.821 — az 3 DE
HOMEM) DE 1904

rAutoriza o cidadão brasileiro Gilber-
to Santos Silva a penuisar miné-
rios de ferro e de manganês, no
municfp:o de . Corumbá, Estado de

„inato Grosso.
,O Presidente da 'República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, n9 I, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n9 1.985 de 29
de janeiro de 1910 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.9 Pica autorizado o cidadão
braslefro - Gilberto Santos silva a
pesquisar minérios de ferro e man-
ganês em terrenos de propriedade de
aelstides erteldo, José Giordano,
Eduardo Ortiseaa, Joaquim Wencee-
lau Leite de Barros e terrenas devo-
lutas; rio lugar denominado Trombas.
dattrito e município de Corumbá, Es-
tedo de Mato Grosso, numa área de'
quinhentos hectares (500 ha), delimi-
tada por um retângulo, que tem um
vértice a dois ma duzentos doze me-
troa (2.212 ia) no rumo verdadeiro
de quarenta e um graus treze minutos
sudeste (41* 13. SW); do centro do
boeiro da Estrada das Trombas, no
córrego -Trombas e os lados d'arergene
,tes desse vértice, os seguintes com-
primentos e rumos verdadeiros; nal
metros (1.000 M), sessenta graus EU-
doeste (60° 13W); cinco mil metros
.(5.000 m), trinta graus Sudeste'
',(38° SE).
; Parágrafo único. A execução tia
goesente autorização fica sujeita &e
est:pulaçõas do Regulamento apro.
valo pelo Decreto n9 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963, e da Resolução
CNEN 319 1-63, de 9-de janeiro de
1953, da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear.

, Art. 29 O título da autorização i.e
pesquisa que será uma via autêntica
dêste Decreto, pagará a bala de
c:rico m'l cruzeiros . (Cr$ 5.000,00) e
Será válido por dois (2) anos a cone
tar da data da tranrerição nc livro

agó 10 de Regietraa 451

Art. 39 Revogam-se as d'aposioes
em contrário.

Brasilia, 3 de novembro de 1984;
1439 da Independência • 76° da Re-
publica,

H. Cesrzaeo Burreca
. Mauro Thibau.
(N9 25.315 — 12.6.01 — Cr$ ...

2 . 448,00) .
--

DECRETO N9 54.822 — az 3
numunto as 1904

Renata o Decreto n° 50.029, de 24
de Janeiro de 1961 .

O Presidente da Repúblico, usando
da ahibtrição que lhe confere o ar-
teres 87, n9 I, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei 119 1.985 de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 10 Pica renovada, pelo prazo
improrrogável de um (1) ano nos
térmos da letra b do art. 1 0 do De-
:reto-lei ri' 9.605, de 19 de agesto de
1946, a autorização concedida à, ci-
dadã. brasileira Judite Ferreira Pinto
pelo Decreto número cinqüenta mil
e vinte e nove (50.029) de vinte e
quatro (24) de janeiro de mil nove-
centos e sessenta e um (1861) . para
pesquisar minério de serro, era terre-
nos de sua propriedade; na lugar
Serra da Piedade distrito de Rama,
município de Saberá, no Estado de
Minas Gerais.

Art. 2.° A presente renovação que
será urna via autêntica deste De-
ereto, pagará a taxa de trezentos e
noventa cruzeiros (Cr$ 390,00) e será
transcrito no livro próprio de Regis-
tro das Autorizações de Pesquisa.

Art. 39 Revogam-n as d'sposições
ean contrário..	 on•

Brasília, 3 de novembro de 1964;
143.: da Independência a 78° da Re--
publica.

H. CASTITE0 Bramo
Mauep Thibau.

20.800 — 20.7.96-- ors

DECRETO N9 51.523 — De 3' DE
Muramo DE 1954

Autoriza a derdmica Togni Ltda. a
Pesquisar argila, no município de
POç0S de Caldas,. Estado de Minas
Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o art.
87, it9 1, da Consatuição e nos têns
mos do Decretei-1cl n9 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Mines),
decreta;

Art. 19 Pica autorleaida a Cerâmi-
ca Togni Ltda. a pesquisar argila em
terrenos de Propriedade de Eliseu
Togni e Anibal C. Togni no lugar
denominado Campo do&alães' diss
trieo e município de Poças de. Caldas.
Estado de- Minas derais. numa área
de três hectares trinta e oito ares e
sessenta e três centiares (3,3863 ha),
delimitada por um polígono irregular,
que tem; vértice a duzentos e vinte
nove metros e ausenta e cinco cen-
tímetros (229,65m), no rumos: magné-
tico de onze graus e vlette um minu-
tos sudeste (11 521'SE)f da ponte de
manilha da Estrada da Fazenda. Vi-
bre' o Cônego Arelão • e os lados a
partir dèsse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos .magnéticos:
cinquenta e sels.metros e noventa e
nove centímetros (56.99m), dezessete
graus e cinquenta e sete. minutos ;su-
doeste (17957'SW); cento e vinte e
cinco metros e cinquenta e oito cen-
tímetros (125,58m). trinta e quatro
graus e vinte e cinco minutos sudes-
te (34925' BE); trinta e nove metros
e vinte e dois centímetros — 	
(39,22m), vinte e quatro graus e trin
ta e peie minutos sudoeste 	 •
(24936'SW); noventa e quatro metros
e noventa e um 'centímetros (94,91m).
vinte e dois graus e vinte e deis mi-
nutos sudoeste (22s22'SW); quarenta
e nove metros e- vinte e quatro cen-
tímetros (49,24m), setenta r e sete
graus e cinquenta e oito minutos no-
roeste (77°58'NW); cento e dez me-
tros e noventa e quatro centímetros
(110,94m), cinquenta e sete graus
trinta treslidos noroeste (579301M ;
cento e sEienta e seis metros e trin-
ta e Sete centímetros (176,37m). de-

* ,	 .9	 raie

nutos nordeste (l7 946, NE); sessenta
e oito metros e cinquenta e um cen.
timetros 168,51m), deaenove graus •
vinte e um minutos ; nordeste (199
21'NE); o nono ¡lado é o segmento À
retilíneo que Une; a extremidade do
oitavo lado descrito 40 vértice de .
partida.

Parágrafo ,(mico. at execução da
presente autorização lios sujeita às i
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto I19 51.726, de 19 'de
fevereiro de 1983,': e da Resolução •
CNEN n9 1/63, de a de janeiro de
1963. da Comissão Naeional de Ener-
gia Nuclear.	 1

Art. 29 0 titulo da autorização da '1
pesquisa, que será-urna via autenti-
ca aêste decretos pagará a taxa da
trezentos cruzeiros (Cr$ 300.00) e ses
rá válido por dois anos a contar da '-
data da transcrição no livro peemrio •
de Registro das Autorizações de Pes-
quisa.

.	 ;
Art. 39 Revogam-ee as disposições

em contrário	 ; 
Brasília. 3 de novembro de 1964; ,

1439 da Independência e 76° da Re- $'
pública.

• I

H.. CASTELLO IMANE()
Mauro Thiba4i

(N9 29.959 — 21.7,1984 , — Cr$ 3.359,00)

DECRETO N9 54.824 -- rim 3 DE
NOVES/USW DE 1964

Concede à Demitia —,comércio e Re-
presentações Limiteda autorização
para funcionar como empresa da

O Presidente Ja República. usando
da atribuição que lhe confere o art.
87, n9 I, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-li, n o 1.985 de 29 de
janeiro de 1940 (C.ódigo de minas), des.
creta:

Artigo úntco: conr:dida à Damis
na — Comércio e Representações Lla
mitada, constituiria por contrato ar-
quivado sob n9 cento é quarenta e um
mil trezentos e tr (141.301) no De-
partamento Naci nal, do Regis , r0 do
Comércio, com sede mia cldrds do Rio
da J,1111$1.% Wide da, (lua

mareraçdo.

•
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DECRETÓ N9 54.828 — Da 3 DE
NOVES:MO DE 1984

Outorga ao Município de Campev're,
Estado de Minta Gerais, ~casulo
para o aproveitamento de energia
itzdrdoca.	

•

O Presidente da República, Usando
da atr'buição que lhe confere	 ar-
eee	 e 1. eat c eee i t eleae e
rire t ires	 1,-; e  'l
Código ee Aries (Decreto número

24.643, da 10 de julho de 1934), de-
ereta:

Art. 19 2 outorgada ao Município
de Campestre COZCS0.0 para o apro-
veltamenta da enereia hidráulica de
um desnível delicia:lindo Cachoeira
da Barra; ecestente no rio do Peixe,
situado na distrito sede do referido
municiPio, Estado de Minas Gerais..

19 . O aproveitamento destina-se
à produção e clatribuiçã.o de eller,
gia elétrica para serviços públicos, de
utilidade pública e para comércio
da energia eelaaa no e:aura:pio de
ertnpestre, Esiado de - Minas Gerais

29 . Em pe.a do min step rirá
efluas e Energia, após a aprovação
'dos projetos, reale determinadas a al-
tura da queda e, aproveitar, a des-
carga ,de derivação e a potência.

Art. 29 a- O concessionário deverá
satisfazer as seguintes e;.1,7,ências:

— Submeter à anrovaçao do Mie
nista? das Iviinss e f:nergia, em tréS•
(3) vias, dentro de prazo de cento e
oitenta (180) dias, a contar doa uae,a_
da publicação deste Decreto, os pro-
jetas e orçamentos relativos ao apro-
veitamento hidrelétrico e aos siga-
mas de transmissão e de distribui-
cão.

II a- Assinar o contrate disciplinar
da. concessão dentro do prazo de
trinta (30) das, contados da publi-
cação do da-ancho da aprovaçao
respectiva minuta pelo Ministro da:'
Minas e Energia..
' — Inc.ar 'e concluir as coras
nos prazos que forem estaibelecedoe
eelo Ministro das Minas e Energia,
executando-as de acordocom os Pro-
Aias aprovados e as 'modificações
que forem autorizadas.

Parágrafo -único. Os prazos , refe-
ridos neste ardere poderão ser pror-
rogados por ato do Ministro das • Mi-
nos- e Energia.

Art, 39 As tarifas de fornecimento
de energia elétrica serão fixadas e
avistas trienalmente pela Divisão de
Aguas, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, com aprovação do
Ministro das Minas e Energia.

Art. 49 A pze.sente concessão vigo-
rará pelo prezo de trinta (30) anos.

.Art. 89 rindo o prazo da concessão
todos os bens e instalações que, to
momento, existirem em função exclu-
siva e permenente dos serviços con-
cedidos reverterão à União.

Art. 69 () concessionário poderá re-
querer que seja renovada a conces-
são, mediante as condições que vie-
rem a Ser estipuladas.

Parágrafo único. O concessionário
deverá, entrar com o pedido a que se
refere este artigo até seis (8) meses
antes de findar o prazo de vigência
da concessão, entendendo-se, se não
o fizer, que não . pretende a renova-
ção:

Art. 79 Zste Decreto entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 3 de novembro de 1964;
1439. da Independência e 789 dao Re-pública. -

.Cesezeto BRANCO

Mauro Thibau •
, (N9 29.531 — 16-7-64 — Cr$ 4.0e0e8)-;

' DECRETO N9 54.827 — DE?: DE

NOVSMBRO DE 1964

Autoriza o cidadela brasileiro Anilson
Variz° a pesqvi er cassiterita, no
munia:pio de Macrpd, Território Pe-
dçral do Amapá.
O Presidente da República. usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 37,-n9 1, da Crastituiçfvo, e nos
i ftrenos do Decreto-lei n9 1.985, de 29
de janeiro de .940 (Código de Minas),
deceeta;
• Art. 19 rica eutotezado o cidadão
brasileiro Ani/zon Varlzo a pesquisar

,case iterita em terrenos devolutos no

distrito de Pôr,to Grande, município
de Ma ca pá, Território eaderal
Amapá, • numa área de quinhentos
hectares (500 ha), delimitada por um
quadrilátero, que tem um vértice a
se:ir:mios e quarenta nastros (640 m),
no rumo sessenta e dois graus nanai..
te (629 NW) da confluência do'Iga-
rapé Gaivota cora o Rio àraguari e
os la-dos, a, partir desse vértice, as
seguintes compr.mentos e rumes ma .j

-nétleos: dois mil metros (2,000 m),
doze graus Sudeste (129 SE); dois mil
quinhentos metros (2.500 	 setenta
e oito graus sudoeste (759 sW); deis
m:1 me:res . (2.000 m), doze-graus su-
deste (12 9 SE); doa mil e quinhentos
metros (2.5e0 ia), setenta e oito grau,s
sudceste (7a9 SW).

Parágrafo único. A execução da
presen:2 autorizição fica sujeita és
estpulecóes do Regulamento aprevado
pele Decreto n9 51.726, dt 19 de fe-
vereiro de 1203. e de Resolução CNEN
ri.' 1-63, de 9 ele janeira de 1963, da
Comirsetee Nacienal de Energia Nu-
clear.

Art. 29 o titulo da autorização de
perqu:ta, que será uma via autêntica
Vaie decreto, pagará a ta a cinco
mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
válido par dois (2) anos a contar da
data da transcrição no livro próprio
de Registro das Autorinições de Pes-
quisa.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.	 .

Brasília, 3 de novembro de 1e64;
143 da Independência e 759 da Re-
pública.

H. Cesezeeo Beeeco
Mauro Thibau

ar 29.531 — 16.7.64 — Cr$ 2.413,00)

Dzcr.zro N. 54.823 — DE 3 ar
130VENCERO DE 1964 .

Autoriza o, cidadão brasile-ro Anilson
a	 eaSsiterita 1ZO

clz Macapk, Território; Fe-
deral do Amapd.

(;) Presidente da República, usando
da ateia/içá° que lhe confere o ar-
tigo 57, A9 1, da consi.tuição, e nos
termos do Decreto-lei n9 1.98e, de 23
de janeiro de 1910 (Código de Minas),
decreta:

Art. .19 Pica autorizado o cidadão
ba alce) Anieson Variz° a' pesquisar
ceseiterea eia terrenes devolutos na
distrito de Parto Grande município
de Macapá, Território Federal' do
Amapá, mima área de quinhentos.
hectares (500 ha), delimitada por um
quadrilátero, que tem um 'vértice a
mi/ e duzontos e vinte metros (1.220
na, no rumo quarenta e quatro graus
trinta minutos sudoeste (449 30' ev);
da confluência do Igasape da Anta
com o Rio Araguari e os lados, a par_
tir desse vértice, os seguintes compri-
mentos e' rumes magnéticos; dois mil
quinhentos metros (2.500 m). setenta
e oito graus n .o:deste (789 NE); dois
ma raeteas (2.Cl.0 na), doze naus su-
deste 1129 SE): dote pair quinhentas
metros (2.500 na setenta e oito graus
nordeste (789 NE); . dois mil metros
(2.000 na), doze graus sudeste (129
SE).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
-estipulações do Regulamenes aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de :12 ele le-
-yereiro de 1963; e da Resolução CNEN
n9 1-83. de 9 de • janeiro de 1963; da
Comissão Naciónal de eEnergia Nue
clea r.

Art. 2 0 titilo da autorização de
pesquise, que será ume vis autentica
Oeste decreto, pegará a taxa de cinco
mil meeiros. (Cr$ 5.100,00) e .será

víneo 'par dois (2) anos a contar da
data da transcrição tio livro próprio
de Registro das Autorizações de Pes-
quisa.	 .%

Art. 29 Revogam-se as dieposiçees
ene contrário, 	 , o
• Brasília, 3 de novembro de lfe4;
1439 da Independência e 799 da Re-,
público.

H. CASTC..L0 BRANc0

Mauro Thibau
(N9 29.535 — 16.7.61 — Cr$ 2.4-431/3"1.

DECRETO N 9 53.103 — DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1914

adrega o art 33 e seu. priTagrafo ;In!.
co, do Decreto 50.G60, de 20 de 7:,[4:o
de 1951, que cria a Colnisee., 0 Pc.r.•
manente de' Estudos Técnicos
-Aviação Ciai e define situa utetea-
ções.
(Pubileado no .D. O: de -11.12 til)

Reli/:cago

Na páeina 11.325, 39 coluna,
Onde se 13;
Revoga os artigos 35 e seu pará-

,grafoLel..•a.se:
Revoga o artigo 35 e seu parl-...

grafo...

Na 49 se te:
nas assinaturas

Oxide 
• Nelson Era ze Levenere Wanrare
ley

Leia-se:
▪ Nelson Freire Iavenere Wantler-
ley

DECRETO NO 55.193 — . DE 10 DE
razzateno Da 1964

Dispõe Olmo) a execução do parar alo
laico do artigo 55 da Lei ng 3 7a1)„
de 12 de falho de 1995, e do areeo
31 da a.ei nv 4.2i2, dc ri de pilho
de 1963,
(Publicado no D. O. de 14.12 64)

Dctificaçõo

Na- página 11.405, 4e coluna, nas
a..esinaatras, onde se lé:
... Roberto de oliveira campos ,,

Lela-se:
... Sebastião de SandAnna c $ilva

DECRETO No 53.197 •-• DE 10 Ez
DZZENTBRO DE 1934

Exclui da pro:bfre'o constante do De-
creto u9' 54.003, DE 3 de Pilho de
1964, as nomeações interinas para
cargos vages da Superintendência
do Deanvolvomento do Nordeste.
(publicado no D. O. de 11.12,61)

. Retificação •

Na-página 11.338, 23 coluna, onde
se le:
• Art. 39 , Esta Lei entrará em vi-
gor...
• Leia-se:
• Me. 39 Peie decreto entrará era
Vigor „..

DECRETO NO 55.204 — a 11 DE

arzmnaso ez 1931
Inclui nas relações de que trata o

Decreto vi9 54.015, DE 13 de falho de
1964, os cargos Que especifica.
(Publicado no D. O. de 14.12 64)

Retificação

Na paglna 11.407, 13 coluna, no
preámbulo, onde se lê: 	 .
.. can O Padecer n9 07141, da Cone
suitoria...	 -iLela-se:
...• com o Parecer ra 071-11, da Cone
sultoria ...

NO art. 19, onde se lê:	 i
... Conservador do Patelmeinlo His-

tórico e Artístico ...
Leia-se:	 '	 .

... Conservador de Patrimeinio Irise
tórico e artístico ...

autorização para furusionar como em.

1ra: de Mtneraçáo, ficando obriga-
cumprir integraLuiente as leis e

iregulamentos em vigor Ou que vierem
ì a vigorar seare o objeto desta auto-
rizaçace •	 •

1 Brasília, 3 de novembro de 1954;
2439 da Independencia e 76 ? da Re-

Leelblica,
H. CASTELLO BRANCO

Mauro Thibau

, (N9 27.398 — 2.7.1954 — Cr$ 1,323,00)

‘e...DDCRETO N9 54.825 — DE 3 DZ

• NOVEraBRO DE 1964,

-aatortza o calada° bra setiro Esio
' Toledo Martins a wsqu:sar agua
s mineral, no município de piracica-

• ,ba, Estado de São Paulo.

O Preeidente da República, Mande
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, nv I, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n9, 1.945, de
29 de janeiro de 1940 (Código ce
Minas)) decreta:

Art. 19 Proa autorizado o cidadão
•breeileiroEsio Toledo Martins a pes-
quisar água minerai, em terrenas ce

. sua, propriedade no lugar de:som:nado
Água Branca e Conceição; distrito a
município de .Piracicaba, Estado de
Eúo Peauce numa área de tia eectere
e anqUenta e. três ares (1,53ha), de.
linatacia por um triangulo que tem
un vertae a novecentos e vinte me-
tros (920m), no rumo magnético de
oitenta graus quarenta minutos flor-
eara (rite 4u' NE), do marco aii.o-
Brieirico cento .e cinqüenta e oito
crera 158) cie estrada eeMdual eieee-
tade — Piracicaba — Santa Bárbara
»Veste e os lados a partir desse ver-
tice, os seguintes comprimento e lu-
mes magnétices: primeiro (19) lado
— can metros (100m), quarenta e
dois graus e trinta minutos sudeste
(42e 30' SE); segundo (2.9) lado, mar-
gem esquerda de córrego da Repee.sa
desde a extremidade do primeiro 'kW°
ate -encontrar a ponte da estrada
municipal Piracicaba — Santa Bárba-
ra d'Oeete, num total detrezentos e
date metros (302m) — te:ce:ro ,37)
ledo — margem direita desta atraia
até encontrar o vértice de amarração,
numa distenc-a, de trezentos e se:s

.tn- 'aos (306m). .	 .
Parágrafo único: A execução da

presente autorização fica sujeita as
estipulaçóes do Regulamento apro-
vado pelo Decreto u9 51.128, de 19
de fevereiro de 1963, e da Resolução
CNEN ne 1-63, de 9 de janeiro cie
(1953, da Comissão Nacional de 'Eaer-
tia Nuclear. •

Art. 29 O título da autorizaçeo de
• pesquisa, que será uma via autentica

ciaste Decreto pagará a taxa de tre-
zentos (Cr$ 300,00) e será válido por
dois (2) anos a contar da data da

' traneerição rio livro próprio de Re-.
.	 gatro das Autorizaçees de - pesquisa.

Art. 30 Revogam-se as disaasições
em contrario.

Bra.ilia, 3 de novembro de 1964:
ada da Independõncia e 789 da Re-
pública..

H. Cesreteo ,Bateco
Mauro Thibau	 - •	 '

(N 9 12'.714.— 23 - 2-84 — Cr$ 3.cenel.



4 Segunda-feira 4
	

DIÁRIO OFiCIAL iíeeção• 1 	 Parte 0.	 Janeiro de 1965

DICRETO No 54.733 — DE 30 ar
CCTUDRO DE 19E4

auzfere do Serviço de Luz e pc)ro
• do Município de Fortaleza para a

Companhia Nordeste dé Eletrifica-
de" Fortaleza concessão para

dibuir energia elétrica.
tPibl cado no Diário oficial de

• 16.12.64)
Re'ifIcação

I •in página 11.511, 1° coluna, na

Onde se lê:
... de rodeiem a , cencessão para

distr _ter ...
Le n-se:

.., de Fortaleza ecne2.S.SSO para
diste bu:r

DECRETO N9 54.741 — DE 30 DE
OUTUBRO DE 1964

Antoriza a Companhia Mineira de
Cimento Portland S. A. — CO-
2if MCI a pesqu'sar calcário, no mu-
i c7pio de •Matozínhos, Estado de
ItraaS Gerais.

(Publicado no Diário Oficial de .
18.12.64)

Retificação

Na ls pág'ne, 48 coluna, na emen-
ta,

Onde se lê:
• COC1NCI a pesqutsar II •

Le a-se:
• COM1NCI a pesqUiSaT .., •

DECRETO NO 54.843 — DE 3 DE

NOVEMBRO DE 1964
Autoriza o cidadão brasleiro

urashiina a pesquisar minério de
tungstênio no município de Nova
Trento, Estado de Santa Catarina,

(Publicado n& Diário Oficial de
18.12.64)

Retificação
Na página 11.620, 19 coluno, na

ementa,
onde se lê:

Eiroshi Urushima •..
Le.a-se:	 •

•.. Hroeht Urashims,

LECREI'0 N9 54.954 — DE (I
NOVEMBRO DE 1964

' .ciara de utilidade pública, Itera
fins de desapropriação em favor da
Companhia Vale do Rfo Doce, as
áreas de terras que menciona.

(Publicado no Diário Oficial de
17.12.64)	 •

Retificação
'Na página 11.561, 1 9 coluna,

Onde se lê:
. Brunia, g de novembro de

.
Leia-sac

f	 Braeflia, 6 de novembro de
1964;

DBORIPM N0 54.909 — a 34 De
NOVEMBRO DE 1964

Na mesma coluna e artigo
Onde se lê:

... em Estabelecimentos Particula-
res de Ensino e o Presdiente da
União Nacional ...

Leia-se:
• em Estabelec'mentos Particula-

res de Ensino e o Presidenta da
União Naz onel

à DECRETO N° 54.971 — eu 11 te
NOVEMBRO DE 1964

Estabelece o nome de Irineu Evange-
lista de Souza, Barão e Visconde
de Meuá, como "Patrono do mi-
nistério da Viação e Obras Púbti-
cas c institui o "Dia de Miuá".
(Publicado no Diário Oficial de

18,12.64)
R. et/lendo

Na página 11.620. 3e coluna,,;
preambulo.

Onde se lê:
que lhe confere o artigo 97,

Item 1,
Loa-se:

... que lhe confere o artigo 87,
Item I.

DECRETO N° 55.194 -c se 10 os
DEZEMDRO DE 1964

Aprova Regulamento do Serviço Na-
cicmal de Informações

(Publ'cado no Diário Oficiai de
16.12.64)

.Relificagejo

Na página 11.517. 39 coluna, Capi-
tulo V, art. 80, na 'I* "competência",

Onde se lê:
... orçamentários e adicioneis e fa-

zer verificar sua aplicações
Leia-se:

... orçamentários e adicionais e
fazer verificar suas aplicações

No 19. "competência",
Onde se lê:

... expedidos pelo la N I e os as-
suntes, ...

Leia-se:
... expedidos pelo SNIs os.as-

acintes, ...
.	 •

DECIRETO N9 55.228 — ea 15 os
DEZEMBRO DE 1984

Classifica os cargos de Ove; superior
do Ministério da Viação e Obras
Públicas e dispõe sabre o enqua-
dramento de seta atuais octzpantee.

(Publicado no Diário Oficial de
17.12.64)

Retificação
Na Página 11.566, 1° colune, na ci-

tação "Série de Classes: Médico, có-
digo: TC-801.22-B"

Onde se lê:
.. 5. Belgrado da Radia MOnt'

•AI:reine ...
- Leia-se:

5. Belgrano da linha Mout'
AiV .erne

Onde se lê:
16. Maria Anseia ia

Tibirieft, Miranda ...
Lelt-se:
. 16. Maria Augusta de

Tii•iblça Miranda
Na 29 coluna,

Onde se lê:
... Código TC.901.11 -B

1 cargo
1. Dácio Bonn ...

Leia-se:
... Código TC-901.11-Z.

1 Cargo
1. Dácio Bona „.

DECRE1'0 N° 55.236 — DE 17 as
DEZEMBRO DE 1964

•Dispõe sabre os preços básicos va-
iamos para operações de financia-
mento e . aquisição de feijão ,e de
amendoim e dá outras providên-
cias.	 •

(Publicado no Diário Oficial de
18.12.64)

R ?tt Jevedo

Na página 11.621, 10 éoluna, na'
ementa,

Onde se'lê:	 •
... de feijão e de amendoim e 'clá

outras ...
Leia-se:

... de feijão e de amendoim e dá
outras ...

Na citação "feijão das águas e dá
aêca"

Onde se lé:
... nesta última as feijões; roxo

(opaco ou lustroso), ros:nha, jalo
enxofre, ... •	 '

Leia-se:
neste, última os fe:jões: roxo,

ehumbinho, (opaco ou lustroso), ro-
sinha, jelo ou enxofre. ... 	 •

•
•PRESIDÊNCIA

DA
REPÚBLICA

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PÚBLICO

DECRETOS. DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1964

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n.o 83-64, da Comissão de Classifi-
cação de Cargos, resolve

REASARTAR:
De acordo com o art.- 45, Combina-

do com o art. 46, da Lei n9 3.780,
do 12 de julho de 1960, art. 64 da
Lei 'n° 4.242, de 17 de julho 4
1963, e o art. 1.9 do Decreto nú-
mero 52.400, de 25 de agosto de
1963,
No cargo de Técnico de Adminis-

tração. código AP-601. •19-A, db Qua-
dro de Pessoal — Parte Permanente
do Departamento Administrativo do
Serviço Público, Maria de Lourdes
Lima Modiano, ocupante do cargo
de Oficial de Administração, código
AP-201.16-C.

BraSIlia. 30 de dezembro de 1964;
143.9 da Independência e 76.° da Re-
pública.

E. cmrrxua BRANCO

O Presidente da República, tendo
em visfta o que consta dos processos
na. 724-64, 1.730-64, 1'.748 -84 e 1.754
de 1964 da Comissão de Classificação
de Cargos, resolve

Dó 
Rasearraa:
-acórdo com o art. 45, combinado

com o art. 46 da Lei n.o 3.760, de
12 de julho de 1960, art. 64 da Lei

4.241, de 17 de julho de 1953 e
art. 1.9 do Decreto n.° 52.400, ,de 25
de agastó de 1963,	 •

Os funcionários do Quadro Perma-
nente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, a seguir
enumerados:	 - •

z — No* cargo de Assistente
Júri:tico

1) Joaquim Emygdio de Castro,
ocupante do cargo de Técnico de Ad•-•

,ininietração, código AP-601.18-B;

te do cargo de Técnito de Adminía.
2) Astério Dardeau Vieira, ocupan-

tração, código A1'-601,18-B; e
3) Luiz Quilherrne Ramos, ocupan-

te do cargo de Técnico de Adminis-
tração, código AF-601.20-B.

fl — No cargo 4e Oficial de Admi-
nistração, Código AP 201.12-A:-

I) José Lyra, Ocupante do cargo
de Escriturário, !código AP-202-10-B

Brunia, 30 de dezembro de 1964;
143° da Independência e 76.9 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

Ci Presidente da República, tendo
em vista o que Consta do processo

n.9 1.826-64, da Comissão de Clas-
sificação de Cargos, resolve

READAPTAR:

De acerdo com o art. '45, combinado
man o art. 46 da Lei af 3.780, da
12 de julho de 1960, artigo 1.9 do
Decreto n.° 52.400, de 25 de agasto
de 1963 e artigo' 21 do Decreto nú-
mero 49.370, de 29 de novembro de
1960,
No cargo de Técnico de Adminia.

tração, código AP.601.19-A, para efe-
tivação no Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público (DASP), o Oficial de
Administração, Código , AF-201-14-B;
do Quadro Permanente do Ministério
da Viação e Obras Públicas, José Soa-,
rer Rocha.

Brasília, 30 de dezembro de 19644
143.9 da Independência e 76.° da Re-
pública.

II. CASTELLO BRANCO

• O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
11.9 4.467-53; do Departamento de Ad.

do Serviço Público, :is
solve

i

Fana REVERTER A ATIVIDADE:

De acordo com o ailigo 69 da Lei sã.-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Josele Mello da' Silva, amparado

pelo artigo 23 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Car.
ta Magna de 1945 e aposentado na,
função de Assistente de Administra-
ção, referi/leia 26, da Tabela lartiOn
de Extranumerárioemensali.sta do De-
partamento Administrativo do Serviço
Público, para exercer o pargo da elas..
se A, uivei 19, da série' de classes de
Técnico de Administração, do Quem
dro de Pessoal —• Parte Permanente
— do mesmo Depireamento, em que
foi transformada aquela função,
vaga decorrente da, exeCução do arti-
go 9.9 da Lei n.° 4.345,I, de 28 de lik*
nho de 1964.

Brasília, 30 de dezernbro de 1904:
1439 da Independb,cla e 769 da Ra-
pública.	

I
H. CASTELLO BRANCO

,
O Presidente da' República, tendo

em vista o que &Susta do Processo
n.O 1.374-84, da Comissão de Classi-
flegção de Cargos resolve

Rena:	 •	 I.
De aéôrdo couro art. 45, combinado

com o art. 48 da Lei n.9 3.780, de
12 de julho de 1960, art. 1.9 do De-
creto tr.° 52:400, de. 25 de agetsto de
de 1963, -e pela Lei n.9 4.242, de H
de junho de 1963, !
A partir da publicação déste De-

creto, a aposentadoria de Paulo Pop.
pe de Figueiredo, Técnico de Adminiss
tração, do Quadro do Pessoal — Par,.
te Permanente do Departamento Ader
mmistrativo do Serviço Piiblico, da,

Institui a Conferência Nacional de
, Educação e dá outras providência.

(Publicado no Diário Oficial de
18.12.64)

Na $8ints 11.620, 49 coluna. ar-
tigo 29,

Onde se 18:
.. das Diretorias do Ensino do

•Instituto Nacional de Estudei Pede.-
gógicos

• Leia-se:
. das Diretorias de Ensino e do

Instituto Nacional de Estudos Poda-
t gegicoa .,t

Toledo

Toledo
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, que trata o Decreto de 19 de janeiro
•de 1961, publicado no Diário Oficial
da mesma data, para o fim de con-
eidere-lo aposentado com os proveu-

i tos e vantagens do cargo de Assis-
•'bento Jurídico, em decorrência do que
;Consta do Processo COO n.9 1.574,
: de 1984, que trata de sua readapta-

&o.
Brasília. 30 de dezembro de 1364;

I 4a9 da Independência • 769 da Re•
' Pública.

E. CAUELLO BRANcl

CONSELHO NACIONAL
DE ECONOMIA

IIDECRIPTC43 DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1964

o Presidente da República, tendo
bem vista o que consta do Processo nil-
lacro 1.399-82, da Comissão de Clas-
alfloação de Cargos, resolve:

Reeperrsa:

IDe &carda com o art. 46, combinado
com o art. 48 da Lã; n9 3.780, de
12 de julho de 1960, e o art. 84 da
Lei n9 4.242, de 17 de julho de 1963.
e o art. 19 do Decreto n9 52.400, de
25 de agasto de 1983,

No cargo  de Economista, código
C. 501.20.A, do Quadro de Pessoal

a.- parte Permanente do Conselho Na-,
leional de ECO:103111a - Ituy Barbosa
Unia, enquadrado Peio Decreto
%Mero 49.179, de 19 de novembro de
11980, no cargo de Oficial de AdmInis.
le-açtio - Código AP. 231.14.B - do
lelestno Quadro e &Ião.

1 Brasilia, 30 de dezembro de 1964;
$439 da Independência e 709 da Re-

E. Ceereeco Brunet

ts Presidente da Repúblioa resolve

NOMEAR:

aedrdo com o art. 59, da Lei xá-
rwro 1.710, de 24 de outubro de
1952
o EC01101flista Windson Natal, para

exercer o cargo em comissão. 2-0, de
Diretor da Divisão de Produção, do
Departamento Econômico, do Conselho
Nacional de Economia.
• Brasília, 30 de dezesbro de 1964;
1439 da Independência e 769 da Re-

H. CASTELLO BRANCO
•

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De aoardo com o art. 59, da Lei nú-
mero 1.710, de 24 de outubro de 1952

' O Economista Carlos de Paula
Cunha. para exercer o cargo em co-
missão. 2-0, de Diretor da Divisão de
Comércio Exterior, do Departamento
Econômico, do Conselho Nacional de
Economia.

Brasília, 90 de dezen;bro de 1964;
1439 da Independência e 76 9 da Re-
pública.
1 H. CASTELLO BRANCO

O Presidente da Renública resolve

Mame:
De acdrdo com o artigo 59, da Lei m/-
, mero 1.710, de 24 de outubro de 1952

.1 A Economista Lilla Rosa de Olivel-
ea,"para exercer o cargo em comissão,
am, de Diretor da Divisão de Finan.-

-

ças, do Departamento Econômico, 'do
Con.selho Nacional de Economia.

Brasília, 90 de dezembro de 1984;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

H. Cutraeo BRANCO

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acOrdo com o art. 59, dts Lei ng.
mero 1.710, de 24 ele outubro de 1952
O Economista José Barroso, para

exercer o cargo em comissão, 2-0, de
Diretor da Divisão de Energia e
Transportes, do Departamento F.con0.
mico, do Conselho Nacional de Eco-
noniia.

Brasília, 30 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 78 9 da Re-
pública.

H. CASTELLO Inumo
•

SUPERINTENDÊNCIA NACIO-
. NAL DO ABASTECIMENTO

DECRETOS DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1984

O Presidente da República, resolve
CONCEDER DISPENSA:

Ao Corimel-Aviador - Stétison Ma-
alado de Carvalho da função de Re-
presentante do Estado-Maior das Pôr.
ças Armadas no Conselho Delibera-
tivo da Superintendência Nacional do
Abastecimento (SUNAB). -

Brasília, 30 de dezembro de 1984;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De acõrdo com os artigos 8 da Lei
Delegada n9 5, de 28 de setembro
de. 1962 e 79 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 51.620, de 13
de detembro do mesmo ano.
e) Coronel oreenhalgh Henrique Fa-

ria Braga - Representante do Es-
tado-Maior das Fôrças Armadas no
Conselho Deliberativo da Superinten.
ciência Nacional do Abastecimento
(SUNAB).

Brasília, 30 de dezembro de 1984;.
1439 da Independência e 789 da Re-
pública.

H. CASTELLO Beraceo

MINISTÉRIO
DA	 -

FAZENDA .
DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO

DE 1964
O Presidente da República saraive

•
-

NOMEAR:

Lauro de Alencar Castello Branco,
ocupante do cargo de uivei 18, da
Série de Classes de Agente Fiscal do
Impôsto de Renda, da Parte Perma-
nente do Qadro de Pessoal do Mi..
nistérío da Fazenda, para exercer o
cargo, em comissão. de Diretor do
Departamento de Arrecadação, sim-
bolo 2-0, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Minis-
tério, criado pela Lei ne 4.503, de 30
de novembro de 1984.

Brasília, 31 de dezembro de 1964:
1439 da Independência e 76 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANc0

°dévio Couves de Burlada

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

.SOCIAL
DECRETOS DE 30 DE DrzEmBRO

DE 1964

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

Francisco Silva Soares, da função
de Suplente de Representante do ML
nistério do Trabalho e Previdência
Social, • no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no pOrto de For-
talem- Estado do Ceará.

Brasília, 30 de dezembro . de 1964;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

E. Cssereeo BRANCO

Arnaldo Sussekind

O presidente da República resolve

• Desloca:
De acôrdo com o art. 1 9, 1 1 9, do De.

ereto-lei i9 4.153, de 6 de março de
1942, alterado pelo de n9 4.397, de

• 23 de junho de 1942
O Inspetor do 'Trabalho - &ater-

son Pinto Quesado, para exercer a
função de Suplente de Representante
do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, no Conselho da Dele
gacia do Traba'ho Maritimo no pôrto
de Fortaleza, Estado do Ceará, vaga
em virtude, da dispense de Francieco
Silva Soares. 	 .	 •

Brasília, 30 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Sussekind

O Presidente da República, tendo
cru Vista O que consta 'de Processo
n9 MTPS. 205.190-64, resolve

DISPENSAR:

Emílio Gentil, da função de Neesre-
sentante do Ministério do TrabaUk, e
Previdência Social, no Con.se'ho da
Delegacia do Trabalho Marítimo no
Pôrto de Aracajú, Estado de Sergipe.

Brasilia, 30 de dezembro de 1964;
1439 da Indepeedência e 76 do Re-
pública.

E. CASTM.LO BRANCO

Arnaldo Sussekind

(:) Presidente da RePública resolve

DESTONAR:

De acôrdo com o art. 19 do Decreto-
Lei n 4.153, de 6 de março de 1942
alterado pelo de n9 4.397, de 23 de
junho de 1942,
O Inspetor de Trabalho - Jose

Sobral da Silveira, para exercer a
função de Representante do Ministé-
rio do Trabalho e Previdência Social,
no Conselho da Delegacia do Trata.
lho Marítimo no pbrto de Arsoeajú,
Estado de Sergipe, vaga em virtude
da dispensa	 	 	 Gentil.

Brasília, 90 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 789 da Re-.
pública.

H. "sento BRANc0

Arnale3 Sussekind

O Presidente r'i, República resolve

EXONERAR, A- /93:DIDo:

I. 
A partir de 18 de março °e 1964, ao

Quadro do Pessoal - Parte Pema-

nente. do Ministério do Trabalho e
Previdência Social,
Ar acôrdo com o art. 75, item 1, aa

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de.
1952,
Do cargo de Auxilar de Dattlosco-

piáa, código P-902.8.A António de
Assis Drumond.

Brasília, 30 de dezembro de 1964;
143e da Independência e 76 9 da Re-
pública.

E. Cssrecco BRANCO
Arnaldo Sussekind

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De acardo com o art. 1 9 do Decreto.
Lei n9 4.153, de 6 de março de 1842,
alterado pelo de n9 4.397, d.3 23 de

• lenho de 1942,
Cecy Vale Moreira, para exercer a

função de Representante dos Empre.
gadores no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no pôrto de Pira.
pora, Estado de Minas Gerais, vaga
em virtude do término do mandato
da Manoel do Rego Neves.

Brasília, 30 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 76 9 da Re-
pública.

H. Cssreeco BRANCO

Arnaldo Sussekind

O Presidente da Repúbilea resolve

• DicsierrAa:

De acardo com o art. 1 9, 1 19 do De'-
creto_lei n9 4.153, de 6 de março
de 1942, ait;rado peio de is' 4.397,
de 23 de' junho de 1942,
Olympic) Vieira Lima, para exercer

a função cie Suplente do Represen.
tante dos Empregadores fio Conselho
da Delegacia do Trabalho Marítimo
no pôrto de Pirapora, Estado de Mi-
nas Gerais, vaga em virtude do tér-
mino do mandato de José Rodrigues
111,108.

Brasília. 30 de dezembro de 1901;
1439 da Independência e 769 da Rea
pública.

E. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Sussekinct

O Presidente da Repablica 11.50:Ve

DESIGNAR:	 • "	 ;-

De acanto com o art. 19 do Decreto-
lei n9 4.153, de 6 de março de 1942,
alterado pelo de n9 4.397, de 23 do
junho de 1942
António Damázlo Rêgo, para exer-

cer a função de Representante dos
Empregadas no Conselho -da Delega-
eia do Trabalho MariticnO no perto
de Pirapora, Estado de Minas Gerais,
vaga em virtude do término do men.
dato de Atetcio Machado.

Brasília, 90 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 789 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Susseland

O Presidente da. República 'esolve

DESIGNAR:

De acõrdo com o art. 19 parágrafo l 4
do Decreto-lei n9 4.153, de 6 de
março de 1942, alterado pelo de nú-
mero 4.637, de 23 de junho de 1942
Pedro Ribeiro da Cruz, para exer-

cer a função de Suplente do Repre-
sentante dos Empregados no Conse-
lho' da Delegacia do Trabalho Med-
timo no pôrto de Pirapora, Estado de



Dreemeek:
ocórclo com o art. 1° parágrafo P,

do &creta-lei n9 4.158, de 6 de
marco de 1942, al/crado pelo de nú-
mero 4.397, de 23 de junho de 1942

Jaime de Oliveira Aranha, Oficial
de Administraceo, uivei 16, classe C,
do elinetério da Viação e Obras Pú-
heras para "exercer a função. de Si-

-•  piente do Representante do mesmo
- e/ nistério, no Conselho da Delegacia
do Trabalho Marítimo no. pôrto de
São Luiz, Estado ,do Maranhão, vaga
em virtude da dispensa de Metei°
Alves de Araújo.

Brasília, 30 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 709 da Re-
pública.

n. mamão Banto"atei"(

— PETRÓLEO En.eisiratplo S.A.

— Oficio

Fie 31.90944 — N9 ODE 300, de 13 de 'novembro de 1e34. eoecita RO.
torização para que seja estendido, per mais 14 dias, o
período de permanência no exterior eo Engenheiro
EDNO OLIVEIRA MAIA BRANDA°, ¡coro ônus para 4
ornOrêS0 . ns, Condiçõe8 Que me-melo/1a. — ',Autorizo.)
Em 24.12.64e 	(Rest. à Pene/OBRAS. em 5.1:65).
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término do mandato de Antonio Be-
nedito de Figueiredo. .

Minas Gerais, vaga ern virtude do
terkaino do mandato de Manoel Fer-
reira da Silva.

Brasilia, 30 de dezembro de 1964;
1430 da Independência e 769 da Re-
pública.

Il. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Sussekind

O Preeidente da República, tendo
, em s .a o Que c custa do Processo

1ree-191.373-63, resolve

DL;pE1ZSAR:

r Bernardo Bichucher, da função de
Representante cio lennetério da Via-
ção e Obras Públicas no Conselho da
De:ceada do Trabalho lefaritimo nó
peri-e de São Luis, Estado do Maca.
rale a.

receita, 38 de dezembro de 1964;
1-"_» est Independência e 769 da Re-
piefeca.

II. CASTELLO Bresecu
Arnaldo Stissekind•

O Presidente da República resolve
era s sta o que consoa do Processo

resolve

DX52E17,1E1:

• Anteníno Alvas de Araújo, da fun-
ção de Suplente do Representante do
Isl iaretério da Viação e Obras Públi-
cas, no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no perto de São
Luis, Estado do Maranhão. •

Brasília, 30 de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANce

Arnaldo Sussekind

Q Presidente da República resedie

Demorem

.D • acôrdo com o art. 19 do Decreto-
Iei n9 4.153, de 6 de nuPço de .942,
alterado pelo de 719 4.357. de 23 de
junho de 1942	 •

f ia Engenheiro Clayrton Luiz Gar-
cia Quinderé, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, peca exercer a
função de Representante do mesmo
Ministério no Conselho da Delegacia
do . Trabalho Marítimo no pôrto de
Silo Luiz, Estado do Maranhao, vago
em v:rtude da dispensa de Antonino
Biehucher.

' Brasília, ao de dezembro de 1964;
1439 da Indeeeneeincie. e 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANc0

Arnaldo Sussek:nd

O Presidente da República resolve

O Preaidente da República esolve
Desama:

De .acebrdo com o art. 19 do Decreto-
lei n9 4.153, de 8 de março de 1942,
a/terado pelo de n9 4.397, de 23 as
junho de 1942
Adolfo Carlos Otto, para exercer a

função de Representante dos Empre-
gadores no Conselho da Delegacia do
Trabalho Marítimo no pôrto de Co-
rumbá,. Estado de Mato Grosso, Tuga
em virtude do término do mandato
de Vital Gonçalves Migueis.

Brasilia, 30 de dezembro de :964;
1439 da Ihdependencia e 739 da Re-
pública.

Casetaeo BRANCO

Arnaldo Sussekind

O 'Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 1° parágrafo 11,
do Decreto-lei n0 4.153 de 6, de
março de 1942, alterado pelo de nú-
mero 4.397, de 23 de junho de 1942
Osvaldo Martins Cearam, para

exercer a função , de suplente do Re-
presentante dos Empregadores no
Conselho da Delegacia do Trabalho
Marítimo no pôrto de Corumbá, Es-
tado de Mato Grosso, vaga em vir-
tude do término do mandato de Al-
fredo Hassar.

Brasília, 30 de dezembro_ de 1964;
1439 da Independência e 76 9 da Re-
pública.

E. Ceermao BRANCO
Arnaldo Sussekind

O Presidenta da República resolve
DESIGNAR:

GCÔrd0 Com o art. V do Decrelo-
lei n9 4.153, de 6 de março de 1942,
alterado pelo de I19 4.397, de 23 de
junho de 1942
Thim6teo Paes de Oliveira, para

exercer a função de Representante
dos Empregados no Conselho da De-
legacia do Trabalho Marítimo no
pôrto de Corumbá, Estado de Mato
Grosso, vaga ,em vietude do término
do mandato de Regue Quintino dos
Santos.	 ,.

Brastlia, 34 de dezembro de 1914;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

E. Cesnaao BRANco

Arnaldo Sussekind

O Presidente da Repúbrca, tendo
em vista o que consta do Processo
1VITP3-135.C12-62. resols e

- DISPENSAR:

Virgillo Rocha Lessa, da função de
Suplente do Representante do Mine-
tér.o da Rezende no Conselho ia De-
legacia do Trabalho Marirrno
pôrto de Maceió, estado de A'agoas.

Brasília, 30 de dezembro de ..9e4;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

E. CASTELLO BRANCO •

Arnaldo Sussekind

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De ao5rdo com o art. 1° parágrafo 11,
do Decreto-lei n9 4.153, de 6 de
março de 1942, alterado pelo de nú-
mero 4.397, ris 23 de junho de 1942
Francisco Castilho de Queiroz, para

exercer a função de Suplente do Re-
presentante doe Empregados no (Jon-
selho dta Delegacia do Trabalho Ma-

timo no pôrto de Corumbá, 1 'nado
ctoo", visa*eia TJake4e clak

do art. 20, item 3, da Lei n° 4.343,
de 1964:	 I

"Não será cencedida ou paga,
em nenhuma ',hipótese, quelques
gratificação ou vantagem pecunel.
ria que não estiver prevista,- na
forma expressa, em lei."

2. Julga a autoridade consulente
que se trata da geatif:cação prevista
no art. 145, item Z, alínea b, do Es-
tatuto doa Funcionários.

3. Discorda entranto, esta DITI.
são desse ponto e vista, uma mo-
que a despesa de Pagamento da vem
tagem referida corre à 000ta da 08%

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

- Exposição de Motivos

ria 61.381-63 — N9 36. de 24 de novembro de 1964. Submete processo
relativo b, prorrogação, por mais um; ano, a partir de
1.9 de outubro de 1964, da permanência do servidor MA-

- M.EL FERREIRA DA SILVA, do. Quadro da extinta
Comissão Federai de Abastecimento e Preços, junto ao
Supervisionamento do Levantamehee do Trigo. — "Au-

- torizo. Em 24.12.64" -- (Eese. à SUNAB, em 5.1.65).
— SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

PRESIDÊNCI;i2k
DA R'E F' 1,1 BLIÇA'

- DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
ORGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDENCIA
REPUBLICA

no Asemacesamleo

6 Segunda-feira 4
	

DIÁRIO OFICIAL

Braseira 30 de dezembro de 1964;
1439 da Independências 789 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Suesekind

O Presidente da República,- zenao
em vista o que consta do Processo
MTPS-165.649-62, resolve

DISPENSAR: -

Sebastião Pinheiro da Silva da
flb140 de Representante do Ministé-
rio da Fazenda no Conselho da De-
legacia do Trabalho Maritime no
pôrto de Maceió, Estado de Alagoas.

Brasília, ao de dezembro de 1964;
1439 da Independência e 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCA)

Arnaldo Sussekind

O Presidente da República resolve
Excensaaa PEDIDO

• Quadro do Pessoal: — Parte
Permanente, do Ministério do Tra-
balho e - Previdência Social,'
De acdrdo com o art. 75, item 1, da

Lei 119 1.711 de 28 de outubro de
1952

. Do cargo de Escriturário, eodigo
AP-202-10-B, Celenita Amaral Tur-
chi.

Beasqta, go de dezembro de 1964;
1439 da Independência e. 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Sussekind

O Presidente da República resolve
Deekama:

De acordo cOni o art. 1° pardgrafo
do Decreto-lei 1$9 4.153, de 6 dl
março de 1942, alterado pela da /idemero 4.397, de 33 de junho de 1943
Maria .Amállss, Melo de Albuquerque

Agente Fiscal do 'Impeato Aduaneiro,
nível 11-A, do Ministério da Fazenda,
para exercer a função de Suplente do
Representante do; mesmo Ministério.
no Conselho da Delegacia do Traba-
lho Marítimo no perto de Maceió, Es-
tado de Alagoas, Vaga em, virtude da
dispensa de Virgilfo Rocha Lesas.

Brasília, 30 de ;dezembro de 1964;
1439 da Independencia e 769 da Re-
pública.

H. CASTELLO BRANCO

Arnaldo Susselcind

O Presidente da República neolv•
DESIGNAR:	 1.	 .f

D3 acôrdo com o 011. 19 do Decreto-
lei /19 4.153, de 8 de março de 1942,
alterado peba diel no 4.357, de 23 de
junho de 1942
Virgilio Rocha Lesse, Agente Fia-

'cal do Impôsto Aduaneiro, nível 16-D,
do Ministério da lea.zenda, para exer-
cer a função de Representante do
mesmo Ministério; no Conselho da
Delegacia do Trabalho Marítimo 110
perto de Maceió, Estado de Alagoas,
vago em virtude da dispensa de Sem
bastião Pinheiro da Silva.

Brasília, 30 de ,dezembro de 19644
1439 da Independência e 789 da Re-
pública.	 •

H. Cerreis° BXerrco
Arnaldo Sussektiut

Divisão dc Regime Jurídico
do Pessoal

PROCESSO Ne 9.468-84

PARECER.

• O Subchefe do Gabinete do Minis-
tro da Agricultura consulta sôbre a
possibilidade de retribuir profes,seres
pela dotação constante da Verba 1.0.00
— Custeio, Consignação 1.6.00 —
Encargos Diversos, Subc,ensignação
1.6.13 — Seev:ças Educativos e Cul..
11.3441114eia faiee do nerma proibitivo.
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Iteração 1.1.00 - Pessoal Ceva da
Nela 1.0.00 - Custeio, no podendo
ser atendida por dotação global,
como 6 o OVO.
• 4. Todavia, parece a esta Diviseo
que o problema dos estabelecimentos
de ensino a que se refere o ofício
de fls. poderá ser solucionado atre-
ve' da oontratação de profeesõres,
prevista na Lei que fixa es Diretri-
Ites e Bases da Educação Nacional,
Uberada pelo Decreto n9 54.097. de
5 de agosto de 1964 e que poderá ser
custeada pela dotação 'de que 'se
&rata. •

5. Com este parecer, poderá ser
restituído o processo ao Ministério da
Agricultura.

Brasília, em 23 de novembro de
2964. - Hugo Luis Gurfdo da melte,
¡Substituto do Diretor da Divisão do
Regime Jurídico do Pessoal.

PROCESSO Ns 8.890-64
PARECER

Odilon soares de Carvalho. Agente
pescai do ImpóSte Aduaneiro, requer
pagamento do beneficio do saláro-
Nmília, em razão de sua mãe, que
eanbora casada, vive as sues expensas.

2. Adua o requerente que o espo-
jo de sua genitora não pode con tri-
buir para o sustento da mulher, em
razão de sua avançada idade e de não
possuir nenhum rendimento.

3. O despoiito legal invocado (pará-
grafo único do art. 18) da Lei nú-
mero 4.342, de 17 de julho de 1963),

"Para efeito da 'percepção do
*alerto família é considerada 'de-
pendente do servidor, atei' ou mi-
litar, a mãe viúva, sem qualquer
rendimento que viva M suas ex-
pensas."

4. Com efeito bste Departamento
ao interpretar base dispositivo, en-
tendeu que a expressão viúva servia
Melhor para caracterizar a situação
da genitora sem qulquer rendimento,
nem qualquer outro amparo.	 .

e. Tal entendimento, todav:a, não
• de Molde a jultificar a ampliação
do beneficio em razão da mãe casada
embora com o marido Inválido e vi-
vendo ambos à custa do filho funcio-
nário.

6. Ainda que digna a situação da
maior simpatia, a interpretação da-
quele preceito por rases benigna, não
poderia, sob pena de desvirtuamento
de sua destinação especifico, amplias
o dispositivo, pelo que e de se inde-
fdir o pedido por falta de amparo
legal.

Brasa:a, em 8 de novembro de
19C4.	 Hugo Luiz Gurído de Mello.
Substituto do Diretor da Divisão do
Regime Jurídico do Pessoal.

Consultoria Jurídica

PROCESSO N9 7.334-e4
PARECER

O Departamento Nacional de Tiele-
somunicações do Conselho Nacional de
Telecomunicações consulta neste sero.
cesso, se aos militares nomeados para
cargos em comissão daquele órgão, que
optaram pelos vencimentos dos res-
pectivos postos, assiste direito à per-
cepção de 20% do cargo em comissão.
de itcõedo com o 1 29 do art. 19 da
Lei ne 4.345. de 26 de junho de 1964

2, A Lei n9 4.328, de 30 de abril de

V
. que Institui o ndem Código de

encimentos dos Militares. dispõe:
Art, 11, O Militar continuará com

direito, ao Medo do seu peato ou gra-
duação:

•	_ •
d) quando em gaze de licença-pre-

Paio ou quando exercer função militar
;Ni de interesse militar a juizo do Go.

verno Federal, não prevista na orga-
nização da respectiva nega Armaras.
no pais ou no estrangeiro.

3. Por outro lado. o 1 29 do art.
19 da Lei n9 4.345, de 28 de junho de
1964. estabelece:

29 Ao funcionário nomeado para
o exercido de cargo em- comissão é
facultado optar pelo vencimento do
símbolo previsto -na tabela "b" cons-
tante deste artigo .ou pela percepção
do vencimento e demais vantagens do
em cargo efetivo acrescido de grati-
ficação fixa. • correspondente a 20%
do valor do símbolo do cargo em co-
missão respectivo. •

4. Assim, em. principio. o dispositi-
vo da Lei no 4,345. transcrito, desti-
na-se ao funcionalismo 'civil da União
Poderá, no entanto, incidir Mbre os
servidores militaras no entender deste
Divido quando investidods em cargo
em comissão da esfera ceei, conside.
"tad° como função de interesse
tar, nos termos do art.- 11 letra "d"
da Lei n9 4.328.	 •

5. Dada, porém, a natureza do as-
sunto. convinha que sôbre a matéria
também se pronunciasse a Consulto-
ria Jurídica deste Departamento..

Brasília. em 25 de • setembro de 1964.
o- puis de Lima Cardoso, Diretor da
Divido do Regime Jurídico do Pes-
soal - A Consultoria Jurídica'. - Bra.
sllia. 1.10.1964. - Subst. do D.O.
• Inteligencia do art. 19. 1 29. da Lei
no 4.345. de 1964.
• A. norma legal interprete:ida não ia
cicie sõbre militares em exercício de
cargos civis, embora de interesse mi-
litar.

Duas- são as razões dessa não in-
cidencia: a especificidade da vante
gem em relação aos funcionários pú-
blicos civis e a regra proibitiva do
art; 182. 1 59, da Constituleão kederal,

PARECER

A militares nomeados para cargos
civis, em comissão. no Conselho Na-
cional de Telecomunicações, que hajam
optado pelos vencimentos dos respec-
tivos postos. indagase se 'seria apli-
cável o deposto no 1 29 do art. 19
da Lei n9 4.345. de 26 de junho de
1964, por esta firma, redigido:

Ao funcionário nomeado para o
exercício de cargo em comissão é fa-
cultado optar pelo vencimento do sim.
bolo, previsto na tabela "b". constante
deste artigo, ou pela percepção do
vencimento e demais vantagens de seu
cargb efetivo,' acrescido de gratifica-
ção fixa, correspondente a 20% (vinte
Por cento) do valor do símbolo do
cargo em comissão. respectivo.

2. O fato de se lhes haver penal
tido a opção pelos vencimentos dos
respectivos postos deixa entrever que
se trata de função' civil de interesse
militar, na forma do axe 11. alínea
"d" da Lei nv 4.328. de 30 de shill
de 1964 (n6vo Código de Vencimentos
dos Militares), embora nada se es...
clareia a respeito no processo.

3. A Divisão do Regime Jurídico do
Pessoal_ deste Departamento, pressu.
pondo também o interesse militar, da
função, entende que a vantagem men-
cionada no item 1, supra, Pederia
cidir Mbre os servidores militares no
deseMpenho de tais funções. Todavia.
em face da natureza da matéria su-
geriu aquela Divisão o pronunciamem
to desta Consultoria, Jurídica.

4. o disposto no presento legal trans-
crito acima (1 29 do art. 19 da Lei
n9 4.345, de 1964) não tem incidén
cia sôbre os servidores militares, não
só porque,- para tanto, seria necessá-
ria referencia expressa, como também
pela ratão fundamental de que. ainda
em se tratando de gratificação exa
é retribuição de algum modo pelo
exercício de cargo civil. E. nos termos
do art. 182. 1 59, da Constituição Fe
deral:

"Enquanto perceber remtineracão
de cargl permanente ou' temporário,

não terá direito 'o militar 9~ proven-
tos do seu peeto, quer esteja em ati-
vidade na reserva ou reformado.

5; De fato, duas origens de retre,
buição atuariam na situação descria
no processo: a proveniente do vence.
mento do pasto - militar e a decorrente
do exercido do cargo civil, em comis-
são. Ora', sendo uma de• procedência
civil, a sua percepção. eliminaria o dl-
reito aos proventos do pôsto, na for-
ma do manaamento constitucional
transcrito, no item anterior. E, a sem-
trdrio sensu, se estea são auferidos&
há impossibilidade do 'pagamento da.
quela, pois o conceito de remunera-
ção da norma inserta na Lei Funda-
mental é o inale amplo, iorrespondn-
do ao de retribuição.

6. Como . assinala Carlos Medeiros
Silva, a "atual Consatração e muna.
rigorosa, e mse tratando de acumula..
ção tons os militares do age com as
civis." (Pareceres do COnsultor_Geral
da República, Coelho Branco 1952.
volume II. pág. 428 parecer de refe-
rencia leo - T' também publicado no
D. O. de 11 de agteto de 1962 pá gi

-nas 12.548 e 12.549). Na espécie o inte
-resse militar da função civil. era co-

missão permites o seu exercício com
a opção pelos vencimentos do põsto
militar (Lei n9 4.328 de 1964 art. 11
alínea "d" citado), mas não assegura
a percepção de qualquer vontagem
pecuniária decorrente do exercício do
cargo civil, sob pena, de se Incorrer
na proibição de que cogita o meneio.
nado preceito constitucional.

7. t ainda Carlos Medeiros Silva
quem eeclarece. com a sua habitual
proficiência (ob. cit. 1951, 01 - 1,
!seg . '17. e Diário Oficial de 3 de jse
adiro de 1952. pág. 52):

"A Constituição vigente no • art. 185
veda a acumulação de equaisquer ur-
ges" sem aludir à forma de remune-
ração deles; no art. 182. 1 59, a regra
da proibição é ainda mais explicita 40
dizer que, "enquanto perceber remu.
neração de cargo permanente /Tu tem-
porário, não terá direito o militar aos
proventos do seu pósto quer esteja
em atividade ta reserva ou reter,.
macio".

Os preceitos sentidos na lel funda-
mental encontram correspondência na
legislação ordinária. -e nos ensinamen-
tos doutrinários tenderries a incluir
na vedação todos os cargos dU funções
remuneradas, qualquer que seja a' for'
ma da remuneração" (o grifo 6 do
próprio original).

8. Embora no conceito geral de
acumulação de cargos a hipótese não
se configuraste exatamente, pelo não
exercício de um eo militar)  a não
perceção total da retribuição do ou.
temente inaplicável por ser norma
restritiva riais acentuada do art.-182
1 59. da nossa Lei Maior, ter-se.is a
percepção cumulativa da vencimento
do posto militar com uma certa retri-
buição (a gratificado fixa de 24%)
do cargo civil. o que é expressamente
Vedado.

9. Em conclusão, não vejo como fa-
zer incidir sôbre os servidores milita-
res o disposto no 1 29 do art. 19. da
Lei n9 4.345. de 1964. a eles eviden-
temente inaplicável, por ser norma
específica de funcionário civil, bem
como era face do estatuído no art.
182. 1 59, da Constituição Federal.

o meu parecer.
Brasília, 19 de outubro de 1964. -

Clenício da Silva Duarte, Oonsultor
Jurídico - Aprovado. Braseia, 21 de
°ubebas de 1964. - Paulo Poppe de
Figueiredo, Substituto do D. G.

Processo 319 9.636/64
. PARECER

A Subdivisão do Pessoal -de. Supe-
rintendência de Política Agrária
(SUPRA) consulta se constitui justa
causa, nos termos do art. 207 do Es-
tatuto dos rUnC1Onlir105, o asilo em
Embaixada. em razão doe últimos
acontecimentos políticos, por pane do

Jornalista.Redator e que e, também, Jornalista.
funcionário oçupante do cargo de

profissional.
2. Esclarece o órgão consulente

haver sido aberto inquérito adminis-1
trativo para apurar abandono dei
cargo após o servidor atingir o
te. de faltas por serem. desconhecidos,'
inicialmente, the motivos que o teriam'
levado a afastar-sie do cargo.

3. Abandono de cargo, como se sa-
be, segundo o Estatuto dos Funsioná.'
rios, e a ausênc.a ao serviço, seus
justa causa, por mais de 30 dias can-)
secutivos. Pelo só enunciado do pse-i
celso, deprecasle-se que não Se tratei
de ilícito merameme formal, que se
exaure com a só constataçáo do e:e.'
mento material da falta. Faz-se mis-
ter cuidar, para sua plena represene
Lação, e conseqüente imposiçào da
pena, do elemento subjetivo, que é a'
justa causa, que se daria,- exemplifi.
cativatnente, no caso de impedimen-
to, coação, doença do servidor ou de
pessoa de sua timailia, fôrça maior,'
desastre etc., que podem ocorrer jus'-'

4. Por esse motivo que, para caJ
tificando a alise:leia ao serviço. .

racterizar o aeandono de cargo, se'
instaura inquérito administrativo, o'
que seria medida ociosa se bastasse'
a existência vielvel e testemunhável'
do . fato concreto ou a simples coas-'
tataçee Material das faltas por meio'
do livro do ponto, er inquérito In.:
vestiga, dê.sse modo, utio só a ausên-
cia, o fato material, como as razõca
qeseeen determinaram, averiguando,'
semeess meios e as cautelas legais, se
eb-Ifve, ou não, a -Susta causa, o mo-
tivo relevante, para o servidor deixar
de comparecer.

5. -Antes dessa providencia, não se
poderá, na realidade, falar eia aban.
(tono de carpo, nem de configuração
de qualquer ilícito no estado atual do
Direito.
• 8. Existe, não só um direito ao
cargo, como uma permanente pre-
sunção de que o servidor quer o car-
go que ocupa, deseja servi-lo e não
pretende abandoná-lo. Só o compor.
lamento ostensivo e intencional de
falta de assiduidade, a omissão vo-
luntária ou culposo, que redunda em:

manifesto prejuizo do serviço, é que
ensejam a aparição da ruptura da'
solidariedade entre o serviço público
e o servidor, pela ameaça à continue
dado dos serviços e pelos rimos a que
os expõem, dando oportunidade ao
legitimo emprego da maior terça de-
tida pelo Estado com a aplicação da
norma coercitiva, das sanções dizei.
plissares e penais, tornando o fun-
cionário, já então considerado relap-
so, incompatível com o serviço p0.-

7, Por isso mesmo, o elemento
subjetivo, a intenção de deixar de
comparecer ao serviço, devidamente
comprovados, integram o Ilícito e le-
gitimam a sanção.

8. Em mais de uma oportunidade,
este Departamento tem-se manifesta-
do nesse sentido, mesmo no regime
do antigo Estatuto dos Funcionários
(Decreto-lei n9 1.713, de 28 de outu;
bro de 1939), pois o que realmente
se apura, no inquérito administrati-
vo, é se as faltas Md, ou não, justi-
ficáveis, vale dizer, se ocorreram ou
não, Por motivos alheios à vontade do
servidor, parecendo curial que, do fun-
conaraento duas vontade se deduz a
intenção, tu não, de abandonar o car-
go.

9. Ora, a justa causa da ausência.
na linguagem administrativa, se con-
funde com o anima abandonandi da
interna dialética dos caracteres do .
Ilícito penal, dentro, igualmente, do
binómio objetive-subjetivo, e para
que se conclua se a causa dm faltas
é justa ou injusta há que consultar a
excusabilidade, ou não, do servidor
diante de determinado fato que o
Impeliu a faltar ou o impediu de



tares a fls. 129 da ação declaratória
que ajuizaram.

• o meu parecer.
S.M.J.
Brasília 19 de outubro de 1964. —

Cler.feio èta Silva Duarte, Consultor
Jurídico. — De acórdo. Brasfila„..
20.10.64. — Paulo PoPPe de Figuei

-redo, Subst9 do Diretor-Geral.

• SUPERINTENDÊNCIA NACIO-
NAL -DO ABASTECIMENTO

PORTARIA DE ,24 DE NOVEMBRO
DE 1964

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 19. item II, da De-
ceeto n9 51.837, de 4 de abril de 1963,
resolve:•

N9 267 e-- Designar Francisco da.a
Chagas Oliveira, Oficial de Adminis-
tração nivel 12, irâtricuià n9 2.217 092,
Walter da Silva Mendes, Inspetor de
Indústria e Comérc.° nível 13,A, Fe-
lippe da &Iva Ramos, Escriturário
nível 8-A, matricula n9 2.103.11p, to-
das da ex-COA?, ora à disposiçao da'
Delegacia da SUNAB, para sob a pre-
sidência do primeiro, constituírem
Comissão que ficará encarregada do
recebimento do patrimônio da extinta
CO.eP do Piaul, pela Delegacia da
S17NAB na mesma localidade.

Ee 269 — Designar Aidyr Alves de
Oliveira. Oficial de Administração
nivel 12-A, matricula ri9 2.131.702.
Ciro Medeiros Filho, Escriturário ai-
rei 10-B, matricula n9 2.238.131 e
Luiz Fernando dos Santos Guimarães,
Inspetor de Indústria e Comércio ní-
vel 13-A, todas da ex-COA?, ora e
disposição da Delegacia da SUNAB,
Para sob a presidência do primeiro
constituirem a Comissão que ficará
encarregada do recebimento do patri-
mónio da extinta COAR do Espírito
Santo, pela Delegacia da SUNAB na
mesma localidade: — Ouilhenme Ju-
lio sorgholl, Superintendente.

PORTARIA DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1964

A Diretoria da. Divisão de Pessoal
do Departamento de Administração
da Secretaria Executiva da Superin-
tendência Nacional do Abastecimento
no uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 210 do Estatuto das Fun-
cionários Públicos Civis da União,
resolve:

No DA/DP6 — Aplicar à Barnabé
Apoittuirio dos Santos ,Motorista riu-

vel 10, matrícula n9 2.115.097, a pe-
na de suspensão por 8 (oito) dias, a
ser cumprida no período- de 7 a 14
de dezembro corrente, ,por falta gra-
ve, de acôrdo com o art 205 do mes-
mo Estatuto, ara virtude de haver
desrespeitado, tom palavras de baixo
calão, a diveeecs servidores lotadoa
no Serviço de ,Transportes dileto 0a-
8ão. — Olga Tole(to l'hompaendet,
Diretora.

ORDEM• DE 
1
:,SERVIÇO No 27-64

O Diretor-Geral da Secretaria Exe-
cutiva, no uso 'das atribuições gee
lhe são conferidas, e tendo em vista.
a necessidade de descentralizar Os
serviços de seus Orgãos subordinados,
resolve:

Os assuntas eleibmetidos a éste ()r-
eão. que exijam solução e resposta.
deverão ser informados e respondidos
aos enteressadae, diretamente pelou
Diretores, Chefe cio Serviço de L%-
vulgação, PrOcueadoria e Chefes de
Delegacias aos quais tenham sida en-
caminhados, submetendo-se semente
à Diretoria Geeal, aquêles que eia-
tenham matéria relacionada com au-
toridades de ceagoria superior aos
mesmos. ou aquêlee cuja decisão de-
penda de a.preciação desta Diretaaa
Geral ou do Senhor Superintendente..

Os expedientes encaminhados dire
tamente, serão posteriormente trazi-
dos ao conhecimento da Diretoria Ge-
ral, através de cópias que circularão
por todos os Oneãos desta Supenn.
tendência (viaa amarelas).

Rio de Janeiro, GB, em 1 de outu-
bro de 1984. — . Fernando Egidi6 de-Souza Murgel, Diretor-Geral,

COMUNICADO INTERNO N9 1, Dil
30 DE NOVEMBRO DE 1964

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SU:NAB), torne, e público o 8nuinte:

Face à publicação de, Resolução
ne 155, do Conselho Deliberativo
ta Superintendência, de 12.11.64, pue
biloada no Diário 0/ letal de 24,11.64e
ficam sem efeito tedas as designa-
ções desta SUN" baseadas na Por-
taria OS-11 de 39.5.63, e na Resolu-
ção n9 9, de 11110.63, que fixaram
as gratificações para. os servidores
dêste Orgão e da Delegacia desta
Superintendêncla i no Estado da Gua-
nabara, respectivamente, ficando re-
eogadOS tOdOo oa, atos anterioree bai-
xados com idêntlea finalidade. —
Guilherme Júlio; Borgholf, superin-
tendente.
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ccmparecer. E essa circunstância fie
ca, a depender do critério subjetivo
da autoridade julgadoeita critério êsse
que não pode estar alheio a uma ati-
tude de isenção, de serenidade, de
compreensão humana e de justiça,
para dar, inclusive, maior sentido de
legitimidade à sanção acaso imposta,

lia Cumpre assinalar que o Dr.
Caio Tácito, quando Consultor Jurí-
dico dê.ste Departamento, emitiu pa-
recer no sentido de que não justifica
ausência ao trabalho, além do limite
de tolerancia, a fuga para evitar, a
execução da prisão decretada por
Juiz (Parecer ne 69/53 D.O. de
12.10.1953, página 17.213). Tratava-
se entanto, de homisio de criminoso
comum, sem qualquer semelhança
cem a hipótese em exame, de funcio -
nário ocupante de cargo de Redator
e que, ao mesmo tempo, é Jornalista
profissional, correspondente de um
jornal estrangeiro, profissão que o
torna suscetível de injunçÕes de vá-
ria natureza, inclusive de ordem po-
litica.
' 11. É de pressupor que a inten-
ção, assim, não foi de abandonar o,
cargo em detrimento da administra-
ção, que é o que a lei condena; tam-
pouco de fugir à policia por haver
praticado crime Comum, e,. sim, de
acautelar-se, num procedimento mui-
to humano e- compreensível. por EU-
por, talvez infundadamente, que o
prenderiam por suspeita de crime pa-
litico, o que poderá ser entendido
como lusta causa de ausência raer-
viço para fins disciplirieres, e yir-
tuele de Use fato em si — o d!i.
pies ausência — não implicar na con-
figuração do ilícito administrativo.

12. Dada, entento, a natureza do
assunto, será conveniente a audiên-
cia da Consultaria Jurídica dêste
Departamento.

Brasília, em 16 de outubro de 1964.
Luiz de Lima Cardoso, Diretor da
Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal. — A Consultoria Jurídica-. —
Brasília, em 18 de outubro de 1964.
(a) Paulo Poppe de Figueiredo; Subs-
tituto do D. G.

Senhor Diretor-Geral.
, Indaga-se, neste processo, seare se
constituiria justa causa para a ex-
cludente de abandono do cargo (Es-
tatuto dos Funcionários, art. 207, I
1 9), o homizio em Embaixada, por
mais de trinta dias, após a Revolução
de 31 de março do corrente ano.

Como, todavia, foi aplicado ao ia..
teressed0 o 1 l e do art. 79 do Ato
Institucional, sendo êle, em conca.
qaência, demitido do cargo de que se
trata (Decreto de 9 do coerente, pu-
blicado no Diário Oficial do mesmo
dia, à pág. 9.217, última coluna) des.
necessário_ se torna o exame de ma-
téria, por Isso que e demissão acima
referida redundou em ficar a cuestâo
prejudicada.
e Nestas condições, entendo que o
processo deve ser reastituid.o à Su-
perintendência de Politica Agrária
(SUPRA) .

Aten,closamente. — Clenício da Silva
Duarte, Consultor Juridice. — De

côrdo. '16.10.64. — Wagner &delata
Campos.

PROCESSO N9 11.763-64 - --
Ação declaraberta. A sentença que

nela houver sido proferida vale apenas.
como preceito, não podendo ser ob-
jeto de execução forçada:

Inteligência do ext. 290, caput, do
Código de Processo Civil. .

A pretensão dos Autores, que obje-
tivam a execução de decisão Profe

-rida em ação declaratória não tem
apoio quer na doutrina, quer na le-
gislação adjetiva civil em vigor.

PAREM

- I — O Dr. 29 . Procurador da Re-
públiea ao Estado da Guanabara, em
ofisio dtrigldo a tete Departamento,

solicita esclarecimentos, para defesa
dos interêsses da União a propósito
da petição de fia 129 dos autos, que
apensou, da ação declaratória propos.,
ta par Olga Alacid Parasoli e outros,
perante o Juízo de Direito da 19 Vara
da Fazenda Pública naquele Estado.

Na citada petição de fls. 129. re-
quereram, 'os Autores, fosse ordenado
"ao Exmo. Sr. Ministro da Educação
e ao Sr. Diretor do Departamento
Administrativo do Serviço Público
(DASP), a fim de que sejam tomadas

Os providências no sentido de serem
os mesmos enquadrados no serviço
público federal . como extranumerá-
rica, de acôrdo cem o pedido na ini-
cial. com tôdas as vantagens a partir
de 26 de maio de 1959."

— Como se vê de transcrição
feita no item anterior, pretendem os
Autores nada menos do que promover
a execuçeo forçada de uma ação de-
claratória...
- Ora, sendo a ação declaratória aque-
la em que se visa. ao reeonhecimento
da aplicação do direito objetivo a de.
terminada pretensão, a fim de que se
declare existente (ação declaratória
positiva) ou inexistente (açO° dedo,-
rataria negativa) uma relação juri-
dica, por isso que há dúvida sôbre
essa relação, difere da ação condena.
tória que tem por escopo n5.0 só a
declaração do direito, ou seja, o re-
ceai/icei/neta° de sua existência em
face da pretensão ajuizada, como, par
fórea da condenação, a execução for-
Tida do que se houver decidido (Cf.
José Frederico Marques, Instituições
:4le Direito . Processual Civil, 29 edição,
Forense. le62, vol. II, na. 280 e 281).
Ao passa que esta (a ação condena.
tória) "se reveste da qualidade de
titulo executório" (Aut. e ob. cita.,
vol. III, no 852), a outra (a decla-
ratórie), ao revés , não -tem fôrça de
execução.

As sentenças que 'hajam de ser pro-
feridaj nessas ações Mio, como bem
acentua Chiovenda, meramente dedo_
eatórias vale dizer, limitam-se a de-
clarar a existência ou Inexistência de
um direito (Cf. Autor citado, Em
sapos de Derecho Procesal CvZl, trad
argentina, Buenos Aires. 1949, vol. I.
pág. 131).

A ação &clarete:ria, conto adverte
Antônio Pereira Braga (Exegese do
Código de Processo Civil, Max Limo-
nad. Rio de Janeiro, 1942, vol. II, pá-
gina 147), não objetiva "dar efetivi-
dade a direitos 14 ofendidos, roas sim
apenas a afirmar ou negar tais direi-
tos antes de violados, e na expressão
de Maynard, seria uma espécie de me-
dicina preventiva, assim como o pro-
cesso contencioso comum seria a me-
dicina curativa:

Não discrepa da deutrina a norma
taxativa do art. 290 (caput) do Có-
digo de Processo Civil como se veri-
fica da seguinte redação;

"Na ação declaratória,.. a. sen-
tença que passar em julgado va-
lera muno preceito, mas a exe-
cução do que houver sido decla-
rado somente poderd promover-se
em virtude de sentença condena-
temia" (grifei).

Como a própria lei adietem civil e,
conceitua, a sentença na ação decla-
ratória, vale como p -receito, não po.
dendo ser executada senão através de
outra ação isto é, por fôrça de sen-
tença condenatória proferida em ação
que assim se classifique (Código de
Processe Civil, art. 290. caput, trans-
crito no item anterior).

Se as Autores pretendiam a exe-
cução da decisão que se proferias.,
como requereram a fls. 129 dos autos
em apenso, deviam, então, propor a
ação adequada isto é, ação condena-
tória, e 'não ie limitarem apenas à
declaratória, a que se não segue-exe-
cução forçada.

iro face do exposto, leão mio sei
poen alieáncler ao aeçader056 soba An-

MINISTÉRIO
E NEGÓCIOS

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão da•Assuntos Políticos

- Seção de Nacionalidade

Expediente de 26 de outubro de 1984
DESPACHO DO DIRETOR-

GERAL
Processos:

N9 12.068-62— josé Antônio pires,
residente no Estado da Guanabaea
solicitando naturalização. — Compa.:
roça o requerente neste Departame,n-
to. (Prazo 90 dias) .

-
DESPAOHOS DO CHEFE DA

SECA°
Processos:
NO 17.420-44 — José Aelves, residen-

te lao lliotaido 4 alo, adIaltando

DA JUSTIÇA
I NTER,IORES

turalização. — JUnte atestado de an-
tecedentes e /Olha corrida. (Prazo
120 dias).

N9 17.603-64 —e Teruo Watari real-
dente no Paranáa solicitando natura-
lização. — Junte, o último recibo de
imp, de ind. e profissões a fim de
provar O atual funcionamento de sua
firma comercial, e esclareça e prove
a exata data de nascimento. :Prazo
120 dias) ..

NO 18.639-64 a- Mitsuo Alzawa
KU3sitna, resIdentS no Paraná, solida
tendo naturalização. — Esclarece .ell.
vergéncia no seu prenome. • (Prazo
120 dias).

No 18.649-84 —1José Garcia Marta.
nas residente no :Paraná, solicitando
hatUralização. — Junte prova de
exercício de profissão, (Prazo 120
dias).

N9 •37.761-64 —Arnaldo de Oliv
ra Nunes, residente no Estado lá=
Guanabara 'solicitando natoralizaçã%

Declare" quais es Estado, era ti(
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rea:diu desde mia chegou ao Brasil.
.Prazo 90 dias).

N9 33.64464 - Tuvia Bratjtbord,
residente no Ditado da Guanabara.
solicitando naturalização. - Apre-
sente atestado de bons antecedentes
• talha corrida. (Prazo 90 dias). -

N9 34.025-64 _ Italo de Virgnio,
residente no Estado do Rio, solicitara.
do naturalização. - Junte certidão
de inteiro teor da sentença proferida
no processo a que respondeu em 1960.
armo 120 diais).

N9 34.56564 - Elio Andretta, re-
sidente no Estado da Guanabara, ao-
licitando naturalização. - Compare-
aa a esta Seção. (Prazo 00 dias).

No 34.997-64 - Jorge Cury resi-
dente em São Paulo, solicitando na-
turalização. - Junte fotocópia do
registro de firma social -e do recibo
do Ima. de ind. e profisabe.s. (Prazo
ado dias).

N9 36.932-64 - Basilio Kisla.d, re-
;adente no Paraná„ solicitando na-
turalização. - Esclareça o exato
tome dos paia e prova o atual meio
de vida. (Prazo 120 dias).

N9 37.156-434 - José da Costa Caia
damo, residente no Estado da Gua-
nabara solicitando naturalização. -
Junte 'documento do pais de origem
que prove a filiação, dia mas e ano
de nascimento, * reconheça a firma
da autoridade policial no atestado de
tresidancia. (Prazo 90 dias).
4 Na 37.276-64 - Andado • Carvalho
Monteiro, residente no Estado da

• Guanabara, solicitando naturalização.
...a Junte pública fonna da ,carteira
de identidade ou certidão de nasci-
Mento, nprazo 90 dias).

Na 37.291-64 - Agostinho Csonçai-
ires Monteiro, residente no Estado da
allauanabara, solicitando naturalização.
a- Junte atestado policial de residan.
'aia nas últimos 12 meses e de bana
f antecedentes. (Prazo 90 dias) .

ad: 37.530-64 - Ramiro Venâncio
laguieiras Alves, residente no Estado
da Guanabara solicitando naturali-
Ração. .- Junte, escritura de amar'-

. alpaca° devidamente anotada no Re
gistro de Interdições e Tutela" e
11à0va petição ao Sr. Presidente da

t illapúblicaa (Prazo 90 dias).
Nu 57.807-04 - Ilugo Teidsepp, re-

'Mente no Fadado da Guanabara, $0-
;licitando naturalização. - Declare os
Estados 'onde residiu desde o desem-
bargue e junte atestado de bona an-
liecedenaes e fõlha corrida atualizada•
ifiPrazo 80 dias).

No 37.631-64 - Gasta-o Luiz Cor-
ada, residente no Estado da Gruma-;Vara, solicitando naturalizaçao. -
'junte atestado policial de residência
Dos últimos 12 meses e declare os
Pastadas em que residiu no pais. desde
a chegada. (Prazo 90 dias)'

Na 37.632-64 - Mario Lourenço
aPortUgal, residente no Estado da
Cidanabara, solicitando naturalização.

Junte atestado de residência nos
dltimos 12 meses, e declare os Esta-
dos, em que residiu desde a chegada
ao pais. %Prazo 90 dias) .

No 37.729-64 - Yvonne Adline
Wostan, residente no Estado da Qua-
babara, solicitando autorização para
premer o cargo' de Secretaria na Em-
baixada da República Árabe Unida.
- Junte comprovante do convite
para o exercido do cargo e esclareça
De exerce alguma funcão pública. -
.CPrazo 50 dias).
, N9 37.731-64 - Anivaldo danar, re-
sidente no Estado da Guanabara so-
licitando autorização para exercer
cargo de garça° na Embaixada da

• aleptiblica Árabe Unida. - Esclareça
se exerce cargo público e junta prova
de convite. (Prazo 90 dias) .

79 37.732-64 - EdsOn Barbosa da
Silva, residente no Estado da Gua-

• nabara. solicitando para autorização
. para exercer o cargo de Motorista

na arribai:sada da República Árabe
Unida	 J/Inte o convite de. referi-

. da adiatilanaa. e›.e7o 90 dias).

Expediente de 30 de outubro da 1964
DESF'A01108 DO didadTOR.

GERAL
Processos:
No 2.022-62 - Pinai Lovin, resi

-dente no Estado da Gua.nabara, so-
licitando naturalização. - Apre,sente
documento que aomproye a filiação.
(Prazo 90 dias).

N9 22.00863 - Angelo Santoro, re-
sidente no Estado da Guanabara so-
licitando naturalização. - Compare-
ça a aste Departianento. aprazo ao
dias).

DESPACHOS DO CHEFE DA
SEÇA0 •

Processos:
N9 20.260-58 . - Armando Lopes de

Aguiar residente etn São Paulo, so-
licitando naturalização. - Declare os
Estadas em que residia após o seu
desembarque, no Pais, junte Cilha-
corrida, atestada de bons anteceden-
tes atualizados e atestado policial de
residência nos últimos 12 meses.
(Prazo 90 dias).

Na' 21.061-63 - Shamuel Klein,. re-
sidente no. Posaria, solicitando natu-
ralização. - Esclareça se deseja me-
diante certificado de tradutor públi-
co, traduzir o seu prenome. (Prazo
120 dias).

No 9.362-64 - Halina: Mak.symiw,
residente no Estado do • Rio, sqlici-
tando naturalização. Reconhead a
firma do tradutor, no •documento de
da. g. (certidão .de estaarnento). -
(Prazo 120 dias).	 -

N9 17.272-84 - Selim Rakkak, re-
sidente em 13ão Paulo, solicitando
naturalização. - Junte o original do
titulo de viagem • declare a exata
grafia do prenome materno. .Prazo
40 dias.

N° 25.106-64 -Escolástico Carmo-
na residente em São Paulo, aolici-
ta/ido. naturalização.. -, Junte .certi-
dão de inteiro teor da sentença ao
adiasses° a que respondeu em 1943.
(Prazo 120 dias).

Na 30.026-64 - Edward Lakomy,
residente no Paraná, solicitando na-
turalização. - Junte atestado poli-
cial de residénois nos últimos cinco
anos e prova do atual funcionamenta
da firma de Inie tas parte. (Prazo
120 dias).

NO 31.053-44 Jehudit Kiein, re-
sidente em Silo paulo, solicitando na-
turalização. - Arquivado por se tra-
ta de basileia de aceddo com a Lei
n9 4.404-64.

N9 34.480-64 - Ehigeki Fukuoka,
residente em São Paulo, solicitando
naturalização. - Esqlareça divergan-
aia nos prenomes dos genitores. (Pra-
zo 120 dias).

Na 34.578-64 - Dyinitri Korzenie-
wicz residente no Paraná, solicitaa-
do naturalização. - Junte certidáo
da casamento ou certificado consular,
a fim de provar a data de nasci-
mento. (Prazo 120 as).

No 37.519-64 - Fdanée aitchel Cas-
sab, residente no Estado da Guana-
bara., solicitando natural ização.. -
Junte falha corrida. Prazo noventa
dias).
• I•19 37:698-64 - Zsuzsa,nna Peri, re-
sidente no Estado da. Guanabara, so-
licitando naturalização. - •Esclareça
divergência em seu próprio nomé en-
tre 'documentos de fiz. 7 e 8 e os de-
mais do processo esclareça - também
divergência no seu nome (acréscimo
do nome Katalino). (Prazo noventa
dias) .

Na 37.730-64 - Baptista Pa-
aduano residente no Estado do Rio,
solicitando autorização para exercer
o cargo de mensageiro na Embaixa-
da da República Árabe Unida -
Esclareça se desempenha alguma fim-
ção pública e apresente convite da
Embaixada. (Prazo 120 dias),

N9 37.737-64 - Tong 'dee dhun,
residente no Estado da Guanabara,
solicitando naturalização. - Junte

prova de exercido de profissão. (Pra.
Ito 90 dias).

149 37.760-64 _ Antonio Date Gira°,
residente no Estado dd Guanabara.,
solicitando naturalizaçao. - Reco-
nheça a firma na petição, junte 10-
lha corrida e abest. de antecedentes
e pública-forma da cart. de identi-
dade, exceto a última, devendo tirar
25 Via, da cart. mod. 19 e junte fo-
tooaPia. (Prazo 90 dias).

N° 38.092-64 - Masakazu Iwattaga,
residente no Pará, solicitando natu-
ralização. - Junte pública forma da
carteira mod. 19. (Prazo 120 dias).

Na 38.211-84 - Franz Leopold Ju-
lian Rixhan, residente no Estado do
Rio, solicitando naturalização. -
Junte o último recibo do imp. dela-
dústria e profissões de seu estabele-
cimento comercial. (Prazo cento e
vinte dias),

N9 38.212-64 - Ilida> Pinto Guedes
residente no Estado do Rio, solici-:
tando naturalização, _ Junte perta,
dão de inteiro teor da sentença pro-
ferida no processo a que respondeu
no Estado da Guanabara. (Prazo 120
dias). '

Na 38.213-64 - Mantuano Ddmani-
co, residente no Estado do Rio, soli-
citando naturaliaação. - Junte pro-
va de profissão ou posse de bens.
sPrazo 120 dias).

CONSELHO NACIONAL
DE TRANSITO

Ata de 599 sessão Ordinária manada
em 6 de agdsto de 1964.
As 11 horas do dia 6 de agasto de

1964, presentes os senhores Conselhei-
ros Dr. Jeová Fernandes de Oliveira,
Luiz Carlos Stankovits, Gilson Salva e
Geraldo Silva,' abre-se a sessão sob a
presidência do primeiro. Deixou de
comparecer, por motivo justificado, o
Conselheiro Dr. Luiz Carlos Bettiol.

Aberta a sessão, procedi leitura
da ata da reunião realizada dia 4 do
corrente mas, cujos tarmos foram
discutidos e aparvados por unanirat.
dada.

A seguir, passou-se à ordem do dia,
constante das seguintes expedientes.
que, tiveram o destino aprovado pelos
Conselheiros, a saber:

a) Oficio 3-64, do Conselho Regio-
nal de Trânsito de Goiás, oomunican.
do a posse do novo Presidente, senhor
lrapuam Sardinha Costa. Encami-
nhado à Secretaria. para responder,
agradecendo.

b) Processo 32-64, do Conselheiro
Gilson Eilva, consultando ao Cole-
giada sabre licenciamento de_ veículos
das empresas de transporte coletivo,
que têm ponto inicial e fina/ do Dis-
trito Federal. Encaminhando à Se.
ção de Estudos Técnicos, para ane-
xar os subsidios legais e, depois, será
dietribuido ao . Conselheiro Luiz Car-
los Bettiol, • para relatar.

c) Processo no 56.988, de Waldemar
Martins Rodriguez, oferecendo ao Se-
nhor Presidente da, República suges-
tões para a melhoria da fiscalização
nas rodovias .Ao mesmo foi anexada
informação da Seção de Estudos Téc-
nico" opinando pela inadequação de
alguns alvitres e pela Incompetência
do Conselho em apreciar as restantes.
13 processo será devolvido ao Gabine-
te do senhor Ministro da Justiça, com
aproaação unanime da opinião.expen-
dida pela Seção de Estudos Técnicos.

d) Processo n9 12-64. do Conselho-
Regional de Trânsito de São Paulo,
referente a licenciamento de veiculo
de um Estado, usado noutro, por re-
presentante legal do proprietário, cuja
residência e domicilio são no primei-
ro. Foi apreciado e aprovado o pare-
cer do Conselheiro Geraldo Silva, a
favor do licenciamento do veiculo em
Mi. São Paulo.

e) Processo no 46 03. do Conselho
Regional de Tránaito de São Paulo.

&enunciando e expedição da °arteira
estadual da habilitação pelo datado
do Rio Grande do Sul. roi relatado
pelo Conselheiro Jeová' Fernandes de
Oliveira, cujas °c:inclusões. foram:

I - Reoosaendação aos'Esta.dos que
ainda expedem as carteiras estaduais.'
para que tomem providências no sen-
tido de cancelar as autorizações para
a prática desse ato denunciado .ob-i
tendo para as respectivas Cima/safa
Oca de Trânsito. pelos meios legais,
mandato para expedirem as carteiras'
nacionais de habilitação;

II _ pedido-de informaçÕe§ às au-
toridades do Rio -Grande do Sul, ad
fim de averiguarase o aparelhamento'
das Circunscrições daquele Estada!
para expedirem carteira nacional de'
habilitação. •	 4

Referido parecer foi aprovado una.-
ramernente e o Conselheiro Gilson eu.
vá,. nos térmos do Regimento. pediu
vistas do processo. neste sendo aten-
dido.

Pedindo a palavra o Conselheiro Luiz
Carlos Stankovita. falou sabre as O-,
res que deverão ter as chapas de ideia.'
tificação dos veículos, consoante o tex-
to da Resolução que será minutada
pela Secretaria. Por intervenção do
Conselheiro Gilson Silva, ficou dera.
ado que se oficiasse às fábricas de
tinta-esmalte, aolicitandodhas sugas-
te/as a respeito, dentro do critério de
uma da para cada um dos 22 Estados
da Federação, uma para o Distrito Fe.
dera/ e uma para os Territórioa Fe-
derais,

A seguir. o Conselheiro Geraldo Sil-
va propôs que a Secretaria organi-
zasse uma pista para cada entidade
representada neste Coaselhd. contendo
cópia de todos os atos praticados pelos
respectivos representantes. Foi apro-
vada a Indicação e o Secretário to-
mará as devidas providências.

Pelo Conselheiro Luiz Carlos atan-
kovits, foi proposta a modificação do
Regimento.d0 Mimalho a fim de ade.
quá-lo à realidade atual do serviço
público. Nesta altura. o Secretario
abordou a questão, em térmos da sua
importância e sugeriu que. noutra ees..
são Masa designada uma Comissão, da
anal participasse elementos técnico do
DASP. para incumbir-se do estudo
meticuloso dessa reforma.

Nada Mais havendo a tratar, foram
encerrados os trabalhos, lavrando-se a
presente ata, que, após o senhor Pre-
sidente, vai também por mini assinada
nos taninos do Regimento Interno.

Conselho Nacional de Transito. 6 de
asada° de 1964. - Jeovd Fernandes de

Oliveira. Presidente em exercício, -
José Gonçalves Ztiza,- Secretário.

A* da Sessdo Extraordinária realiza.
da em 7 de agdsto de 1964. - 60a
As 16 horas do dia 7 de agõsto de

1964. presentes os senhores Conselhei-
ros Dr, Luiz Carlos Bettiol, Dr. Jeo-
vá Fernandes de Oliveira, Luiz Carlos
Stankovits e Gilson Silva, abre-se a
sessUb sob a presidência do primeiro.
. Aberta a sessão, foi por mim lida
a ata da sessão realizada dia 6 do
mas em curso. cujos termos foram
discutidos e aprovados por unanimi-
dade, exceto quanto ao nome da Con-
selheiro que Propôs a organização de
uma latia para cada entidade repre-
sentada no Conselho. • Gilson Silva e
não Geraldo Silva.

A seguir. o Presidente. deteminou
que a presença dos senhores Conse-
lheiros lasse doravante. tornada pelas
atasse não pelo livro de presença, como

ti a
Nesta altura. como Secretário for. •

mutat uma sugestão aos Senhores Coa-, ,
selheiros no sentido de serem justif I-
cadas. de ora em diante, as faltas
dos mesmoe &amante mediante pedido
por escrito, constando do motivo Im-
peditivo do comparecimento. Foi apro.

tvada. por una 	 m dada,
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Ata da 81e Sessão Ordindria Nane:ida
ent 11 de agasto de 1984.
As 9,30 horas do dia 11 de ateado de

1984, presentes os Senhores Conselhei-
ros Dr. Lula Carlos Bettiol, Dr. Jeová
remendes de Oliveira, Tenente Ge-
raldo Silva, Luiz' Carlos Stankovits e
Gilson Silva, abreese a seasao sob a.
presidência do primeiro.

Aberta a sassao, procedi à leitura
de ata referente à reu.nlito do dia 'I
do corrente mês, cujos térinoa foram
discutidos e aprovados Por unardrafe

eedel,,,, 4.efoi=8.

que o Decreto ete 45.064, de 19 de de-
zembro de 1968, Instituiu a Campanha
Nacional, Educativa, de Trânsito, fi-
xando para a semana que termine. dia
25 de setembro de cada exercício. To-
mando a palavra o Conselheiro Luiz
Carieis Stankovits, falou sbbre
dêncies que, a seu ver, o Colegiado
deverá tomar para cobrir o Diretor de
Trânsito de Goiás, contra interferên-
cias prejudiciais na administração do
trânsito daquele atado, oriundas de
facções politico-partidárlas. O Senhor
Presidente solicitou ao proponente que
e fizesse por .escrao, a fim de que-as
soluções Mama encontradas, no âm-
bito da jurisdição do Conselho. Con-
tinuando, o Presidente sugeriu ao
Conselheiro Jeová Fernandes de 011-
veira, residente era, Goiânia, que con-
vidasse o titular do Trânsito naquela
Capital a partipicar da próxima reu-
nião, quinta-feira, dia 13.

Por sugestão do Conselheiro Luiz
Carlos Stankodts, foi aprovado o en-
eamin.hamento, por oficio, de aplauso
i, Mercedes Benz do Brasil, pela Int-
eletiva esposada em favor de home-
nagear .o Motorista do Brasil, através
de um monumento a ser constnildo
nurn dos trevos rodoviários de acesso
á cidade de São Paulo.

Pelo presidente, foram consultados
os Conselheiros gare a. requisição de
dois servidores da NOVACAP: José
Euricledes Ferreira. Redator e Jeoques
Selniann, Desenhista. Foi aprovada a
proloçara

Nesta altura, o Conselheiro Gilson
Silva , comunicou à Casa que a Asses-

-MINISTÉRIO
GABINETE DO-MINISTRO

PC•RTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO
.	 -	 DE 1964
O Ministro de Estado da Guerra- re-

solve:	 -	 e
Ne -2.465 — Exonerar das funções

que exerce no Estado-Maior do Co-
mandante das Fôrças 'de Emergência
das Nações Unidas o Major da Arma
de Cavalaria Rubens Junqueira Por.
tugal.

IV 2.468 — Designar o Major - da
Arma de Artilharia Kleber Frederico
de Oliveira para servir no Estado
Maior do Comandante das Plenas de
Emergência das Nações' Unidas, fa.
sendo jus. aos vencimentos de aceado
cora o artigo 108, combinado com ta
na. 16, 18 e letra "I" do artigo 19 e
às 'Indenizações previstas no parágra-
fo único do artigo 114, letra "d"
artigo 121 'e artigo 123, tudo da -Lei
LI9 4.328. de 30 de abril de 1984 (CM)

Ni 2.4e7 — Aprovar as "Instruções
pare o Concurso de Seleção de mu
auxiesr civil para a Missão Militar
Beasileira de Instruçao no Paraguai".
elaboradas pelo Estado-Maior do Exér-
cito. — Geia de Ex Arthur da Costa
e sineta ..
Instruodes para o Concurso de Seleçdo
do um auxiliar civil para a Missdo
Zitar ..Brasiletra de Instrução no Pa4

~uai
1. Finalidade	 •
Selecionar um Oficial Administra-

tivo, Escriturado ou Datilágraeo, >ara
a Miado Militar Brasileira de Instru-
ção no Paraguai.

2. Calendário
A) São . fixadas, em principio, as

seguintes datas para a. realização do
Concurso para preenchimento da pra-
alma' vaga na Missão:

Inscrições: de 15 a 31- de dezembro
de 1984.

Realteraçao das
a) niminat45Arre4. quinzena de

aoelr de 1965*

seria de Planejamento da Prefeitura
houvera terminado o plano dti 'atua-
lização de Brasília, devendo a exe-
cução do mesmo ser efetlfada breve-
mente. •

A éssa Conselheiro, por 'outro lado,
foi encaminhado ofício sabre o pro-
grama de 'educaçãopara o transito e
"Semana Nacional de Trânsito", en-
carecendo-lhe providencias Junte ao
Senhor Prefeito, a fim de que venha
a ser a Prefeitura do Distrito Federal
a fonte dos recursee indispensáveis 3.
execução da campanha.

O Senhor-Presidente, por seu turno,
determinou que se estudasse, à luz da
legislação vigente, a mais eficiente
forma para o processo de requisição
de servidores de outros órgaos, que
deverão servir neste.

Para finalizar, foi convocada uma
reunião extraordinária para sexta-
feira próxima, às 9 horas e 30 minu-
tos, quando serão debatidos, de nevo,
pontos referentes tt "Semana Nacio-
nal de Trânsito"

'
 face as diligências

ocorridas nos últimos dias 'lesta.
Nada Mais havendo a tratar, foram

encerrados os trabalhos, lavrando-se
a . presente ata que. apôs o Senhor

:Presidente, vai tamaém por mim as-
sitiada,' nos térreos do Regimento In-
terno.	 • ,

Conselho N•cional de Trânsito, ' I/
de nisto de 1964. — Dr. Luis Cerni
Bento!, Presidente em exercício. —
.103é Gonçalves ,Zuva, Secretário. -

, 

DA GUERRA
13) O Estado-Maior do Exercito fi-

xará, com. a devida oportunidade, na
datas precisas de realização das pro-
vas.

3. Condições -de Inscrição
Os candidatos deverão satisfazer is

seguintes condições:
A) Ser Oficial Administrativo, ree.

ariturário ou Datilógrafo, em efetivo
serviço no Ministério da Guerra.

B) Ter no minimo 3 (cinco), anos
de serviço COMO Oficial Administratie
vo, Escriturário ou Datilógrafo, no Mi-
nistério da Guerra.

C) Não ter sofrido nenhuma punl-
Çáo.

D) Neo ter exercido Punções ne es-
trangeiro durante 6 (seis) meses 'ou
mala. exceção de tempo passado ma
Itália, em operações de guerra.

Possuir:

a) elevado zelo -profissional, obser-
vado através dos aspectos: discrição,
uperito de iniciativa, pontualidade,
assiduidade, dedicação ao trabalho e
cuidado pessoal no trato e no vestuá-
rio;

b) requisitou poetais indispen.saveis.
lin Ser julgado *apto, ' era Inspe-

ção de saúde.
4. Inscrições	 • '
A) Os pedida: de enscriçãó dos ousa.

didatos serão feitos mediante requeri-
mento dirigido ao Diretor-Geral de
Ensino, por intermédio do Diretor, Co,
mandante ou Chefe da Organização
Militar em que estiver lotado o can;
didato, e do respectivo-Comandante do
Exército ou Areia

B) Os Diretores, Comandantes ou
Chefes prestarão inform4lio nos re•
querimentos quanto às condições de
Inscrição estabelecidos no n o 3 e, em
particular, Mediante parecer de pró-
prio punho, se o candidato satisfaz as,
exigências da letra E dês:e mesmo nd.

cimentos, comunicarão,1 via rádio
Diretór-Geral do ~ai os nomes aos
candidatos inscritos no; Concurso,

A) As provas do Concurso comPree:
endeilio provas eliminetóriaa reallzwei
das nas sedes 'dai Regiões Militarei
ou doa Exércitos, as quais concorrerei'
todos os candidatos inecritos, e pio,
vai finais, realizadas na sede da Diereteria Geral do Ensino ou onde Ma
determinado, As quais concorrerão 01
candidatoe selecionados; nas primeira.
classifeeações.	 •1.

B) Provas ernienielateneas
le Prova: Português -e constando 40

uma. redação • de questbes pratica*
sobre gramática e regras de ortograa
fia dà língua portuguesa:.

2*.Prienra: Espanhol constando d9
versão para o espátnhol de trechos et
frases redigidas em Do:Migues.

Se Prova: Datilografia — Prã2n
datilográfica de cópia de eun tre
em portuga e outro em espanhol.

Prova: Converta/Ao em portam

Prova: Conversação em espinho&• •	 •	 .

era de praxe. Alem disso. Suspendeu
os pagamentos de jetons aos Conse-
lheiros, pelos dia de falta justificada.
pois Interpreta que a justificativa é
apenaa para garantir, ao impedido de
comparecer: a situação funcional. con-
soante 0 previsto no artigo 30. do Re-
glmento.

Continuando. o Presidente convidou
o Secretário para proceder à leitura
do programa e regulamento referentes
à "Semana Nacional do Trânsito", no

e que foi atendido. Referido programa
consta de 7 itens e q regulamento
compreende. separadamente, as nor-
mas para o concursá em cada grau de
ensino. Alem disso, o trabalho nor.
nativo tem no ssu 'bóio também o
e, enema do policiamento ele trânsito.
durante a "Semana Nacional de
Trânsito." • -

Dararite a leitura referida Sacies os
aelo representante da Prefeitura do
Cohselheiros emitiram opinião, desto-

ei, cando-se as considerações formuladas
Distrito Federal, -- Dr. Gilson 511-
va. sôbre o esmero com que se devem
organizar os progaames ao vivo, pelo
rádio e televieão; sôbre os contatos
que o coordenador deverá manter com
o Senhor Secretára, de Educação e
Cultura. Diretores dos Denartamentos
de nsino e outras autoridades a essas
vinculadas, para que logrem suceseo
os concuros de monografias previetos;
sõbre um teixo sabre trânsito que o
Coordenaeor deverá ° fornecer aos Pro-
fez:sinas do Distrito Federei a fim de
facilitar aos -mesmos palestras. em
classe, a reá:seita da "Semana Nacio-
nal de Trensitoe, sobretudo contendo
tópicos acerca de ultrapassagem. vias
preferenciais. velocidade mexima.ceta-
conamento nroibido. sinais convencio-
nais e importância do tráfego e tran-
sito.

Meãs todos os comentários sóbre o
conteúdo do programa. o Presidente
determinou ao Secretário que pro-
curasse averiguar o ato que fixou a
dita de 18 a 25 de setembro. rara a
"S ema Da Nacional de Trânsito".

Por seu turno. o. Conselheiro Gilson
Silva propee nõvo horário para as
reuniões do-Colegiado. do que resultou
• entccipação para 9 horas- e O mi-
nu toe .

Pelo Presidente fól mandado justi-
ficar, a ausência do Conselheiro Ge.
caldo Silva, que se encontra em via-
gem oficial.

O Conselheiro Jeová Fernandes de
Oliveira deu ciência it Casa de que
ficará ausente durante cinco (I) a-
nimei, pois irá fazer. no Rio de Jee
nele°. um curso stibre Engenharia de
Tráfego, sob o patrocínio do D.N.E.R.
Departamento que representa neste
Conselho. Pela Importância do curso.
suas faltas serão justileadas. con.so .
ante deliberação do plenário,:

Nada mais havendo a tratar, foram
encerrados os' trabalhos. lavrando-se a
presente ata que. após o senhor Pra-
sidente. vai também Par' MIM assinada.
aiostérreos do Regimento Interno.

Conselho Nacional de Trânsito. 1 dt
esbato de 1964. — Laia Certos Elettio;
Presidente em exercício — José Gene'•
'ealees Zuca, Secretário.

-14

3. Provas

D) Seleção
(1) Serio clusificadoe nas PrOvas -

Eliminatérias, para cbnoorra ás Pro-
vai Finais, • número de candidatos
até 5 (cinco) que atingirem os maio.
res graus na prova de datilografia,
eliminados 08 que obtiverem grau ine
ferior a 5 (cinco) em qualquer, uma
delas.

2i O grau 'final do Concurso Wâ
media ' aritmética doa gtaus correr.
pondentes às provas fineis, elimina-
dos os candidatos que obtiverem grua
inferior a 5 (cinco) em qualquer uma
deles	 .

3) Se dois ou mais-candidatos ober
verem o mesmo grau .final, será índia •
ettclo o que tiver maior tempo de ser.
viço.'

4) Os graus fracionara: serão apro.
xlms.dos a centéaimbri,

Apreciaçdo doe oOnlasoisnontos
4 apreciação dos conhecimentos te-

rá por fin.q.,1149de:

1) nas proval escritas de português
e de espanhol, eliminar io candidato
que não satielizer um índice retinimo
desejável de correção de eingua•em e
de conhecimento de ortografia e re-
gras de gramática , da linguae

-• 2) na fonversação em pcatuguas,
aquilatar a correção de linguagem •
de dicção, a facilidade da Interpreta-
ção de um trecho ou temói¡ProPosta •
desembaraço clareza e 3 ca na ex-
posição de idéias; 	 •

3) na conversação em espanhole
avaliar as poasibilidadee de o candi-
dato compreender ou faeer-se com-
preender em espanhol;

• •14) sias provas de datilografia, ava-
liar a habilidade técnica datLlogratica
do candidato, respeitadas no que ter
cabível as Normas para Julgamento
Correção de Prova de Datilografia,
aprovadas pela portaria ne 730, de
de abril de 1957 e publicadas no Bole-
tim do Exercito ne 15 de 1957.

6. Comtrdo de Eisarne

A) A Comissão de Exatete será no-
meada pelo Diretor atrai . dó Ensino
e integrada por, cinco membros !oda-
sive • Presidente, que será um Oficial
Superior do Q.leal, A.	 1
.33) A Comissão de ExeMp compete:
1) Examinai Os regue-decentes de

insoriçã.o e propor ao Direter Geral do
Eneino a inscrição dos requerimentos
que. satisfaçam às condições meneio-
nades, no número 3. •

1!) r1/13111: Éen. qa~alea siCjileu) Os Comandantes de Exército qu 	 Tarsganizig 11.3 Irete 49_111."4.
#Pot	 •1
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3) Organizar as questões das pro-
ias eilmisiatórIes • expedi-les em M-
irra-carta lacrada para o& Comandan-
tes de Regiões initeres ou de Exér-
eitos, onde devam ser .realizadas exalta
provas.

4) Receber julgar aa soluções dai
prova& el imin9 t6rias _ e, em seguida,
Micar ao Diretor Geral do Ensino os

E

ndidatos que devam ser' submetidos
prova& finais na forma do inciso

. ) da letra D do II9 5.
5) Exaoninar e julgar Ca candidatos

que forem submetidos às Praha fineis
isn seguida remeter ao Diretor Ge-

ral do Ensino a relação dos candida-
tos por ordem de classificação..

8) Propor %das. as medidas julgadas'
Onvelentes roxa a perfeita restiliza-
Io Concurso.
7. Realiza:go das Provas •

A. Os Comandantes de Regiões Ia-
=Iti: de Exércros nomearão unia

Apitem** • Pleoalização

das prova& a qual será presidida abri..
gabbriaraente . por um oEdal do Q39.1A

B. As questões relativas As trovas
eliminatórias serão organizadas e re-
metida& pela comissão de Exame em
sobre-carta lacrada que será aberta
pela Comissão de Aplicação • Piscall

-zação no local de realização da prova
e na presença dos candidatos, nos dias
e hora& fixadas para o trabalho.

C. Não será permitida eoa candida-
tos durante a realização de qualquer
da& provas, a utiltrução de meios au.
olhares, inclusive dicionários.

D. As prova& não serão assinados.
A firma do candidato será lanada
em cédula de identificação especial..
Qualquer vestígio verificado pela Co-
missão de Exame que possa identifi-
car o candidato com a respectiva so-
lução implicará na eliminação de seu
nome do Concurso.

•E. A Comissão de Exame da Dire-
toria Geral do Ensino organizará Ins-
truções .regulando ee pormenores de

execuçãoi para orleiatrocudeirooComis-
abe& de Aplicação e

F. O julgamento das provas elimi-
natórias será feito na Diretoria Geral
do Ensino pela Comissão de Drama.
• 8. Prescrições Moem.

A. Concluído o julgamento dos tra-
balhos das provas eliminatórias o Di-
retor Geral do Eneinb publicará os
resultados em Boletim Interno, par-
ticipará via rádio, aos Comandantes
de Regiões Militares ou de Exércitos,
os nomes do& candidatos sob &eus res-
pectivos comandos yue se habilitarem'
à realizição das provas finais.

B. Essas autoridades providenciarão
a apresentação- dos candidatos habi-
litados à Diretoria Geral do Ensino,
proporcionando-lhes, se :mamário, o
deslocamento por via aérea.

C. Os resultado& finais do Concur-
so serão submetidos à consideração
do Ministro da Guerra, por intermé-
&10 do Estado-Maior do,taiército.

„..!"!!!!!!‘	

D. Estas Instruções subStitnem as
Instruções aprovadas pela Portaria n 9,
1.058, de 15 de maio de 1962.

(*) DESPACHO HM 9 DE
BETIMBRO DE 1964

No expediente originário do Oficio
634-oAn, de 4 de ^Afito de 1984, era
que o 'bem°. ar. Diretor Geral de
Saúde do Exército solicita aprovação
de instalação de aparelho de Ralos X
da 19/104 G A Oos IE, conforme prr-
oeitua o item 4 do Aviso n9 NO -A.
D5/73,. de 30 de setembro de 195C, pu-
blicado no BE no 42, de 18 de outai..o
de 1958, foi exarado o seguinte Jr,ra-
cho. — Em face do parecer Té.en0
da Diretoria Gemi de Saúdo e c.a
acórdo com .0 item 4 do Av 9)-A-
1/6/B, de 30 de setembro de 1958, —
Aprovo as Insta/ações de Raios X da'
la 10? G A Coe M. (IP 13.774-64-CM)

Nota do S. Pb. — Republicado por
haver saído coza incorreção no Vário
Ofidel de h de setembro do 11164).

CC)..T.,M9.A.C)	 ZJMIS
1983	 •

VOLUME!
• ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leia de janeiro a março
Divulgação a9 889

Preço: C4 400,00

VOLUME II	 .

•Amei DO -PODER EXECLITIVC:P
• Decretos de janeiro a março

Divulgação a* 890
Prego:, Cr$ 1.500,00,

VOLUME III

• '.ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Leia de abril a Junho

Divulgaçao e 895

Prefp: Cr$ 350,00
*

VOLUME IN
ATOS DO PODER EXECUTIVO

• Decretos de abril • Junho

Div_ulgaçáo :•• 896

, Preço:: Cr$ 1.200,00

•

VOLUME V
ATOS DO PODER LEGISLAI-MO

• ." Leia de MSO a setembro
Divulgação a* 903 •

. Preço: Cr$ 400,00

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto. de julho a setembro

Divulgação to 904
Preçoi Cr$ 1.00,00

*	 -
VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Ws de outubro a dezembio

Divulgação te 908

Preço: Cr$ .500.00

VOLUME VIII
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto, de outubro a, dezembro

Dtvulgaçáo o! 907
Preço: C4 1 600,0(è

•

A V'BYNDA:
Na •Guanabara

Seção de Vendam Av. Rodrigues Alves, 1:
Agência Is Ministério da Fazenda

Atende-se a pedido. pelo Serviço de Reembillso Postal
Em Brasgia

Na sede do D.I.N.
Touring Ciub do Brasil: 3 9 pavimento da

•Estação Rodoviária
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GABINETE DO MiiiISTRO
•

PORTARIA N9 GB 434 DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1954

O Ministro de Estado dos Neeicios
da Fazenda, tendo em vista o artigo
89 do Decreto n 9 59 716, de 6 de ju-
lho de 1961, resolve designar a Ofi-
cial de Administração, Nível 16-C, —
Palmira de Souza Rodrigues, para
servir na ComSsão Defesa dos Ca-
pitais Nacionais.

DA FAZENDAMINISTÉRIO

de

PORTARIA N o GB-435 DE 29 DE
DEZEMBRO DE 19aa

O Ministro de Estado dos Negócios
da Fazenda, tendo em vista o çue
consta do processo n 9 270.357-64, re-
solve designar, na forma do artigo 31,
Item I, do Decreto n9 35.0013 de 5 de

-1 fevereiro da 195e o Oficial de Admi-
nistração Nível 14-B, José de Cam-
pos Marfins, para substituir, em suas
talta,s • impedimentos o Diretor - do
Serviço do Pessoal. Orneei° Gou.
vdet de Bulhões.

nação de poder sob.erano", e prosse-
gue:

"A inexistência jurídica é a con-
seqüência mais grave da ilegali-
dade. Prebendeu-se praticar um
ato administrativo e com êsse in-
tuito. produziram-se fatos mate-
riais (palavras, escritos. gestos...)
Mas a lei nega-se a reconhecer
nesses fatos um ato jurídico. isto
é. proibe que deles decorram quais-
quer efeitos jurídicos lícitos e de-

	

clara-os nulos e de nenhum efeito 	
Assim:

Ci	 	
dl Qualquer autoridade admi-

nistrativa pode, em qualquer tem-
po, declarar a inexistancia, do ato.
assim como os tribunais ex offLcio
isao é. independentemente -de re-
curso." (Manual do Dir. Admi-
nistra ativo. pãg. 470-471 . )

Impõe-se. em face do 'exposto. a
anulação de todo o processo e. em
conseqüência, a liberação do veiculo
indevidamente apreendido.

A consideração do Senhor Procura-
dor-Geral.

Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional.. em 10 de agôsto de 1964. —
Generoso Ponce de Arruda, Procura-
dor da Fazenda Nacional.

Aprovo o parecer.
Restitua-se ao Gabinete do Minis-

tro.
Procuradoria Geral da Fazend aNa-

cional, em 11.8.1964. — José Cavar
canti Neves. Procurador Geral.
Expediente de 13 de novembro de 1964

S.C. 239.288-64 — Madre Maria de
Los Dolores Piada. — De acôrdo com
os pareceres, defiro o pedido, releva-
da a falta da licença. Encaminhe-se
à Diretoria das elidas Aduaneiras,
para os devidos fins.

Diário Oficial 10.11.64 — Página
10.137 — la coluna.

Port. 392, de 4.11.64.
Onde se lê:

N9 GB.392 Alterar o item da Por-
tarei GB 142 de 20 de 1964. para es-
tabelecer que os 0.9% (no décimo por

ato')Leia-se:
N9 GB. 392 Alterar o item da Por-

taria GB 142, de 20 de abril de 1964,
para estabelecer- que os 0,9% (nove
décimos por cento) dos adicionais ar-
recadados....

Onde se lê:
deverão ser aplicados no lhesnento da
Divisão do Impôsto de Renda....

Leia-se: ... deverão ser aplicados
no aparelhamento da Divisão lo Im-
pôsto de Renda

Diário Oficial de 13.11.64, página
10.303 — 40 coluna.

Portaria GB 393 — 10.11.64
Onde se lê:

Manaus._ Raymundo Bertuceill de
Mendonça.... Cr$ 60.25 GO ..

Leia-se:
Manaus.... Itaymundo Bertuce411

Mendonça._ Cr$ 60.2$0,00

DESPACHO DO MeNISTRO
um 11 de novembro de 1964 .

S.C. 222.277-64 — Usina Santa ente
S.A. — De acôrdo com os pareceres.
defiro o pedido. Encaminhe-se à Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, para
os devidas fins.

S.C. 416.243-64 —Câmara dos
Deputados — Tendo em vista a sole
oitação de fls. 1-6 e o parecer da
Contadoria Geral da República. auto
riso a entrega da importância de Cr$
699.325.000,00 (quinhentos e noventa e
nove milhões. trezaCas e vinte e cia-
00 mil cruzeiros). à Secretaria da Cã
mera dos Deputados, corresloncleate
ao quarto trimestre das dotações or-
eamentárias do vigente exercício. En-
Oarninhe-se à Direção Geral da Fe-
stoada Nacional. Para os devidos fins.

E. C. 403.771-64 — Departamento
Nacional de Obras Contra as Cêcas.
.. se encerre neste exercício

'1ii vigéncia para abertura do crédito
especial de Cr$ 100.000.000,00 (cem
spilhões de cruzeiros) de que trata a
Lei n9 4.229. de 19 de junho de 1963.
trestritua-se o processo ao Ministério

' da Viação e Obras Públicas esclare-
Oado. de acôrdo com o parecer de
fees. 2$ da Contadoria Geral da Re_
pibblica .ser inviável a abertura do
erédito especial em apreço.

S.C. 417.303 . 64 e- Tribunal Supe-
rior do Trabalho — Restitua-se o
processo ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, esclarecendo qne
esta Seeretarianle Estado, em face do
Parecer da Contadoria Geral da Re-

; §tablita nada tem a opôr à abertura
§p crédito suplementar de Cr$ 	
el1.000.009,00 (trezentos e setenta e
iam milhões e sessexta mil cruzeiros)
e favor do Tribunal Superior do .Tra-
balho.

3.e. 265.528-63 — Cessilandro de
oliveira. — De aaôrda. com os pare-
Ofil6 da Direção Geral da Fazenda

acionai e da Contadoria Geral da
pública, autorizo o pagamento da
portáncia de Ore 400.00 (quatrocen-

tas cruzeiros) a Cassilandro de Oli_
velha. constante da fôlha anexa. or-
w.nizada pela Administração do Edl-
'leio. Encaminhe-se o processo à Di-
retoria da Despesa Pública. 	 .

S.C. 227.046-63 — Banco Nacional
do Desenvolvim ;len Econômico. —
eutorizo . o Senhor Procurador Geral
da Fazenda Nacional a elaborar mi-
s:beta que vise a sanar as dúvidas exis-
tentes no Decreto 51.457. de 12.4.62.
nos termas de sua sugestão de fls.
Int-24. Ainda sôbre o assunto. reco-
mendo a Procuradaiia Geral e cbser
Ver que a matéria envolve - financia-
mento a feeorifices assunto qua vem
merecendo a maior atenção do Gcrién-
ao Federal.

S.C. 141.7n1 el — Casa da Moeda.
— De Et córd	 .2

Sive% eia Pa

24 de agôsto corrente, do Secretárd
Executivo do Conselho das Política
Aduaneira. — Sérgio Augusao Ribetro_

PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO
DE 1964.

O Diretor da Caixa de Amortização,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 33, item xvm, do Regimento
aprovado pelo Decreto h9 35.e12, de
28.7.54 resolve:

N9 229 — Autorizar o Tesoureiro
da T.D.F. a entregar aos *servidores
desta Caixa — likigard de Oliveira
Costa, Fiel do Tesouro, nível 18 e
Fernando Fernandes da Silva, Escre-
vente-datilógralo, nivel 7 os titulam
a que se refere o processo n9 5.923-64,
na importância total de Cr$ 	
39.846.000,00 (trinta • nove milhões
oitocentos e quarenta e seis mil cru-
zeiros), que se destinam à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Parà
para restituição do adicional de que
trata a Lei n9 1.474_51.

NO 230 — Autorizar o Tesoureiro
da T.D.F. a entregar aos servidores
desta Caixa — Edgard de Oliveira
Costa,. Fiel do Tesouro, nível "18" •
Fernando Fernandes da Silva, Escre-
vente-Datilografo nível "7", os tia
tulos a que se refere o processo mie
mero 5.925_64, na Importância total
de Cr$ 16.680.000,00 (dezesseis mira
lhões, seiscentos e oitenta mil cru-
zeiros) que se destinam à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Ames
zonas para restituição ao adicional
de que trata a lei n9 1.474-51.

N° ' 231 — Autorizar o Tesoureiro
da T.D.F. a, entregar aos seevidorea
desta Caixa — Edgard de Oliveira
Costa, Fiel do Tesouro, nível 18 •
Fernando Fernandes da Silva. Escre-
vente Datilógrafo nível 7, os titulo'
a que se refere o processo na 5.567-64,
na importância total de Cr$ 	
10.536.000,00 '(dez milhões, quinhentos
e trinta e seis mil cruzeiros), que se
destinam à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Maranhão para
restituição do adicional de que tra-
ta a Lei n9 1.474-51. — Sérgio Augus_
to Ribeiro.

PORTARIA DE 28 DE AGOSTO
DE 1964

O Diretor da Caixa de Amortização
usando da atribuição que lhe conte-
re o art. 33, item XVIII, do itegi-
mento aprovado pelo Decreto número
35.912, de 28.7.54 e tendo em vista
o aue consta do processo niunero
'7.091-64 resolve:

N9 232 — Designar os funcionários
José Marciano do Prado — Fiel do

Tesoureiro.
Agrícola Brandão Serra — Fiei d•

Tesoureiro.
Humberto de Castro — Fiel de Ta.

sonreiro.
Lais Sellos — Fiel de Tesoureiro.

	

Abigail Schilkovasky Pereira de alou
za Fiel de Tesoureiro.

Renato Cesar de Carvalho -- Fiel
de Tesoureiro.

Para, sob a presidência do primei-
ro, conferir, preparar para incinera-
ção e transportar no regresso, as cé-
dulas dilaceradas existentes na Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional era
São Paulo ficando o funcionário _
Robinson Mendes, Porteiro, nível 11,
ileumbido do trabalho • de amarração,
ensacamento e auxiliar, inclusive, os
serviços atinentes à presente Coma-
tão. — Sérgio Augusto Ribeiro.

PORTARIA DE 31 DE AGOSTn
DE 1964

O Diretor da Caixa de Amortizaele
usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 33, item XVIII, do Regai
mento aprovado pelo Decreto número
35.912, de 28 de julho de 1954, re-
solve:

NO 235 — Que tenha exercício no
Serviço de Administração, como Ene
carregado do Setor de Segurança, e

Rego, que se enc,ontrev
Fiel do Tesouro, nível 18 — Arake
da Silva	

t

Çlia-Posição cia Assembléia Legisletivie

»	 ts
do Epst2Rematerwaraeue

Caixa de Amortização
PORTARIA DE 25 DE AGOSTO

DE 1964.	 •
O Diretor da Caixa de Amortização,

Usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 33, item XVIII, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
35.912, de 28.7.54 e tendo em vista o
que consta do Processo numero
7.087-64 resolve:

No 228..A — Determinar que tenha
exercício no Serviço de, Divide Inter-
na Fundada (S.D.F.) a funcionária
— Ivany Cardoso Metriano, ocupante
do cargo de nível 7-A, da Sárie de
Classes de Datilógrafo, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda em virtude de
ter sido removida para esta Caixa

Poettaiál 993 .M, de 21.8.84,
eg ~96" d6~me

, eenda Nacional, restitua-se o procesao
I à Casa da Moeda, para as providên-
cias cabíveis.
Expedientes de 12 de novembro de 1964

S.C. 418.679-64 — Museu Vila-Lô-
bos. — Autorizo à Diretoria da Des-
pesa Pública a efetuar. integralmente,
o pagamento da importância de Cr$
3.500.000,00 a que iaz jus o Museu
V ala estab os .

S.C. 192.192-64 — Carmem Serrano
Wagner. — Submeto o processo
consideração do Exmo. Sr. Presidente
da República, por intermédio do De-
partamento Administrativo do Serviço
Público, na conformidade do disposto
no item III da Circular n9 le de 19
de outubro de 1960, do Gabinete Civil
da Presidência da República, manifes-
tando-me favoràvelm ente à requisição
de que se trata. pelo prazo de um ano.
Expediente de 11 de novembro de 1984

S.C. 74.297-64 — Edgard Horta de
Campos. — De acôrdo com os pare-
ceres da Diretoria das Rendas Inter-
nas. da Direção Geral da Fazenda Na-
cional e da Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional, anulo todo o prosas
ao e. em conseqüência, determino a 11-
beração do veículo indevidamente
apreendido. Public-las-se. enbtamente
com o parecer da Procuradoria Gerei
(fls. 28-29). que fica fazendo parte.
integrante deste. e encaminhe-se o
processo à 'Alfândega do Rio de Ja-
neiro. para os devidos fins.

o seguinte o parecer:
Trata-se de processo de apreensão

instaurado pelo Serviço Federai de
Prevenção e Repressão das Infrações
contra a Fazenda Nacional. Seção dos
Estados do Rio de Janeiro e Espírito
Sento. relativo ao automóvel nuick.
tipo Jardineira, motor n9 	
4 E 3023647, de propriedade do Sa . Ed-
ward Horta de Campos .sob a alega-
ção de contrabando (arte 2 9 e 30 do
Decreto n9 50.417-61). por falta de
pagamento do impesto de consumo.

Dispõe o art. 67. da Lei n9 3.244 57.
in verbis:

Ficam isentos de impôsto de consu-
mo os veículos automotores tipo jipe,
camioneta de carga ou de uso misto.

Sr. Inspetor da Alfândega, apta: ha-
ver julgado. inadvertidamente. proce-
dente a apreensão (despacho de fls.
14). reconheceu, em segundo despacho
(fls. 24) a ilegalidade da exigência
de pagamento do impôsto de consumo
na espécie .eis que se trata de veiculo
importade antes do advento da Lei
na 3.520 .de 30.12.58. que revogou o
art. 67. da Lei n9 3.24.4-57. porém.
julgando-ee incompetente para decla-
rar a nulidade da sua decisão ante-
rior, submete o assunto à considera-
ção superior propondo a anulação do
referido despacho.

Conforme - reiteradas decisões do
Egrégio Conselho de Contribuintea.
falece competência ao Servieo Federal
de Prevenção e Repressão es, Infra-

ções Contra a Fazenda Nacional para
instaurar processos de apreensão por
infração de regulamentos fiscais. ra-
zão pela qual tem anulado ab isseno
os processes dessa natureza submete
dsos ao seu julgamento, v. g. Acórdão
n9 44.676 e outros.

Sôbre o assunto já se pronunciou.
também. a Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional. reconhecendo "como
excesso Ci competência do Serviço Fe-
deral de Prevenção e Repressão das
Infrações contra a Fazenda Nacional.
na sua atuação de ordem estritamente
fiscal em âmbito reservado, por lei.
às atribuições dos &elos fasendárlos"
cujo parecer mereceu a aprovação mi-
nisterial.

Afigura-se, pois sem nenhuma va-
lidade jurídica, ab init:o. o presente
Processo. Um ato administrativo con-
trário a lei". adverte Marcelo Caeta-
no. "é uma manifestação de vontade

wsuazint,....aratt
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Fcrto C31.17,9173r2f, pan DzelVt0 núme=
Se, n9 Se.012	 resolve:

1"1° 2n — Dieneneer o noa do Te-
1/.172 23 — IX.'3.110y Guimarães

CorVao, Cre Comisso instituída
pota Portaria 2e9 176 de 3.0.64, e de-
aleeuarrara cateCtuala o and do Ta,
eeareo nivel 10 — Ary Narierio Pereira,

e7argao Atzfze.0 latbearo.
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(r) Diretor da Cansa de. Amortiza-
* çaio =Co d tetbuteão Qi4e lhe
(oi:lacre o art. a3, Item arvm, do Re-
cimento aprovado pelo Decreto
Laero 35.912 de 28.7.54, resolve:

N9 243 — Autorizar o Tesoureiro da
7'.-1).P. o entregar ao Fiel do Teeou.
reD nível 13 — Ignácio Oetávie Dale
Coutinho lee títulos na importância
'aitlal de Cr$ 1.881.131.000,a) (urra
Oilhão, oitocentos?, e sessenta e um
anilhou, cento e trinta e um mil cru-
1?iros), que se destinam à. Delegacia
Wlscal do Tesouro Nacional em São
Nulo para restitcaçâo do adicional
âe que trata a Lei n9 1.474-51.

Para auxiliar o Fiel do Tesouro cl_
e...aedo acima na elucidação dos pro-
Manas administrativos porventura
eAatentes, sôbre casa, remessa de ti-
nidos' fica designado o Oficial de Ad-
EU:ereção nível 1413 — José Ezio
Conçalves Costa, ambos bervIdores
alasia Caixa.

Ng 244 -- Autorizar o Tesoureiro
U.13.10 . a entregar ao Fiel do Te,soua
ao, nível 18 — Mario Augusto de
r,aoura Brito, as titulas na importân-
cia total de Cr$ 5.430.01;0,00 (cinco
milhões quatrocentos e Canta. 'mil
ormeiroà) que ae destinam à Dele-
agida Fiscal do Tesouro Nacional no
aalo Grande do Norte para restitui.'
Ção do adicional de que'.1.ata a Lei
ano 1.474-51.

Para auxiliar o Fiel do Tesouro ei-
r,:zo acima na elucidação dos pro-
Usinas administrativos, porventura
enistentes, 'sôbre rasa remessa ,ce ti-

ie 	 desienado o contador, uivei
9 — Antônio Meia Pereira, ambos
..a..vielores desta Calaa, Sé -elo Anus-

Uh Ribeiro.
N9 245 — Autorizar o Tesoureiro da

aa.D.F. a entregar ao Fiel do Tesou-.
tece nivel 18 — Már:o Augusto de

oura Brito os títulos na importen-
ela total de

 Brito, 
6.756.000,00 ,eeis mi-

Lides, setecentos o cinqüenta e seLs
can cruzeiros), que se destinam à De-
Z acia Fiscal do Tesouro Nacional no
enata para restituição de adicional
ide que trata a Lei ei,9 1.474-51.

Para. auxiliar o Fiel do Tesouro el-
. todo acima na eludi:laça° dos pro-
!Jamas administrativos, porventura
existentes, sôbre essa remessa de ti-
ellsk% fica designado o contador, nível
lii — Antônio Mala Pereira, ambos
eervidores desta Caixa.

In9 246 — Autorizar o Tesoureiro da
T.D.F. a entregar ao Fiel do Tesou-
ao, nível 18 — Mário Augusto de
Moura Brito, os títulos a que se re-
fere o processo n9 5.791-64 na im-
portância total de Cr$ 27.275 00000
(vinte e sete milhões, trezentos e se-
tenta e cinco mil cruzeiros), que se
destinam à Delegacia Fiscal eo Te-
couro Nacional no Ceará para resti-
tuiçao 'do adicional de que trata a
Lei no 1.474-51.

Pana auxiliar o Fiel do Tesouro ci-
tado acima na elucidação do, pro-
nlem:s administrativos, porvenaira
wastenees, sôbre essa rear essa de ti-
tule , rca designado o Contador, nível

O Diretor da Caixa de Amortiza-
ção, usando da atribuição que ibe
confere o art. 33, item XVIII, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 35.912 . de 28 de julho de 1954,
resolve:

No 252 — Autorizar o Tesoureiro
da T.D.P. a entregar aos servidores
desta Caixa _ Mário Augusto de
Moura Brito, Edgard de Oliveira Cos-
ta e Olivia da Coneeição Ferreira
Novais, Fiéis do Tesouro nível 18 os
títulos a que se refere o Processo
ng 4.032-64, na importância total de
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), que
se destinem à Delegacia Fiscal do
Tesouro NecOnal no Espírito Santo

rara substituição de ceerdo cem a
Icei no 4.009-62.

a_33 — Autorizar o Teeoureiro
da T.D.P. e. entregar aos servidores
desta Caias _ Mário Augusto de
Moura Elite, Edgard de Oliveira Cos-
ta o Olaria da Conceição Ferreira
Novais, Fiéis do Tesouro, nível 18 os
títulos a que ce refere o Prooeseo
n9 4.43814 na importância, total de
Or$ 20.00000 (vinte mil cruzeiros),
que se destinam à Delegacia Piscai,
do Teeeuro Nacional no Espírito San-
to para substituição de acôrdo com
a Lei n9 4.06912.

No 254 — Autorizar e Tesoureiro
da T.D.P. a entregar aos' aervidoree
desta Caixa — Edgard de Oliveira
Costa, Mário Augusto de Moura Bri-
to e Olívia da Conceição Ferreiro NO.
vais . Fiéis do Tesouro, nível 18, os
títulos a que se refere o processo nú-
mero 5.797-61, na importância toeal
de Cr$ 2.068.009,00 (dois milhões e
sessenta e oito mil cruzeircs), que se
destinam à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Espírito Santo,
para sub.stitulçãO de acôrdo com a
Lei n9 4.069-62. — Sérgio Augusto
Ribeiro.

PORTARIA DE 16 DE SEarneVIERO
DE 1964

O Diretor da Caixa de Amortiza-
ção, asando da atribuição que lhe
confere o art. 33, item XVIII, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 35.912. de 28 de julho de :954,
resc.ke:

N9 257 — Autorizar o Tesoureiro
da T.D.F. a entregar aos servidores
desta Caixa — Mbatênio Rezende
Granja e Ady Trindade, Fiéis do Te-
souro, • nivel 18, os títulos a que se
refere o processo ng 3.554-64, na im-
portânc'a total de Cre 38.000,00 (trin-
ta e oito mil cruzeircs), que se desti-
nam à Delegacia Piecal do Tesouro
Nacional em Cuiabá, para substaul-
ção de acôrdo com a Lei ng 4 099-r32
— Sérgio Augusto Ribeiro.
PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO

DE 1931
O Diretor da Caixa de Amortiza-

ção, usando da atribuição que lhe
confere o art. 33, item XVTII, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 33.912 de 28 de judie. de 1954,
e considerando as alterações constan-
tes que vêm sendo solicitadas peies
intereiaados, resolve:

N9 253 — Deteiminar aos sennhoras
Chefes que, uma vez constituídas as
Comissões paia os Estados, em pro-
cesso ou por entendimento .verbal
com esta Diretoria, os frsncrionários
nelas designados para conferência e
ou transporte de cédulas de papel-
moeda, distribuição e conferência de
Obrigações do Reaparelhamento Eco.
nômico", não mais poderão ser subs-
tituídos, salvo se o seu afastamento
na oportunidade, a critério do Dire-
toria, fôr julgado prejudicial a.os in-
terêsses dos serviços da Repartição.

Dê-se conhecimento e publique-se.
— Serglo Augusto Ribeiro.
PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO

DE 1984
O Diretor da Caixa de Amortização,

usando da atribuição que lhe confere
o art. 33, item XVIII, do Regimento
aprovado pelo Decreto ng 35.912, de
28 de julho de 1954, e tendo em vista
o que consta do Processo n9 7.817-64,
resolve:

N9 259 — Designar os ceraidores:
Edgard de Oliveira Costa — Piei cio
Tesouro n9 18, Olivia da Conceição
Ferreira Novaes — Fiel do Tesouro
n. 18 para se incumbirem do trans-
porte das cédulas novas destinadas à
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Maranhão, bem como aia con-
ferência e preparo para incineração
das dilaceradas existentes na referi-
da Repartição, que deverão trazer ean
seu regresso, na forma da Circular
Maiisterial ng 32-55. — Sergào Au-
gusto Ribeiro.	 o

DrcoCo:rc'Âoi
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ronTAraA r53 149 727, W 10 Ie.;
DEZIaratIRO DE 1934o

O Diretor-Cerol cia Feemda
ceonal, no ano cio cuaâ az,ri;micür,=,
gais, resolve:

Conceder disp-enea e Editai For, .tf:,
Arome da funçao d.o Auxiaer Tara i ! e
dêste Gabinelea. •	 -

Ao fazê-lo, agradece a eficam:e
coopereção, o zalo o a competi:nela
com que sempre desempenhou
funções que lhe estavam afetas, _
Osweldlo Geraldo Quinsan.

POETARIA GE-No 723 DE V.?
DEZW.BRO D2; 1031

O Diretor-Geral da Fe enea ani-
cional, no uso de suas atribuieôeh
(reais e tendo em vista o que conste
do processo 242.030-04, naolve pos .'
rogar, par 22 (vinte e dois) dies,
partir de 10 do mês em curso o pra-
zo de permanência do Técnico ae
Mecanização, nivel 16-B _ Frencif,,ero
Chaves de Oliveira Botelho Filho, na
Recebedoria Federal do Estado de
São Paulo para desincumbir-ee doe
serviços de inspeção da Seção Meca-
nizada de que trata a porcaria DG-
GB.e91-64.	 Oswak',o
san.

PORTARIA on N9 Via DE 2:3 Wi
DEZEMBRO IYiS leG4

O Diretor-Geral da Fazenea Ne-
dona', no uso de suas atributções
gale e tendo em vista o que malta
do processo ng 257.211-01, resolve: dee
sienar, de acdrdo com o artigo 7, c,Q
Lei número 1.293, de 27 de dez.-toare
de 1930 Raimundo Ranja de Azeecee,
ocupani:e do cargo do Nível 14.0,
Série de Classes de Escrivao de re'e-
teria, da Parte Permancnie ao C.,Iva-
dro do Pessoal ciaste MinistOnio, pia
exercer a função de Chefe da S.4,,.;o
Regional de Coletorias da ta:Aceite:a
Fiscal do Tesouro Necional, ne lee-
tado do Pará, símbolo 4-F da me ler.
Parte e Ministério, vaga em virtuee
do f,:iec n mento de Gilberto de 1\1orrt:i
Mota. — OswalcZo G(.7alcio Q1L7.P7a.

CIRCULAR ,EG.Gal. 11

Ene 22 de dezembro do lre-
O Diretor Geral da Fezeilau Na-

cional, no uso • de suas etriauieue,
tendo em • vista o disposto no arteea
13 da Lei ng 4.357, de 16 de julho
de 1164 , e no g 19 do artigo 19 da 1,e2,
ng 4.511, de 1-1214 , recomenda nos
órgãos Subordinadu que obs:‘nItern
faenmcumpfir	 seguintes eetermia
nações;

O) Quanto ao ImpUto de Renda:
•

No cálculo total do impeato ao
renda lançado sôbre as pessoas flue
cas ou jurídicas, ou exigível mediante
recolhimento pelas fontes, será eles-
preweda a fração inferior a Cr$
1.000,00 nMil cruzeiros);
II_ na hipótese de gareementes

parcelados, em que o valor da pres-
tação venha a cons ignar fração ia-'
feitor a Cra 1.000,00 (mil cruzeiros),
será feito o necessário realustamento,
de modo que o montante eoerespone
dente às frações reajustadas seja co.
brado, cumulativamente, junto tom L
última prestaçan;

16 — Antônio MO.,a Fanem ambos
cres acata LaLa. —
Jrgbáro•.

O TM'

•

O Diretor cla Caian Co
çao, Rezado Ca atribineao que lhe
con.fere o art. .̀3.1, Item do Re-
Cimento aprovado pelo Decreto na-
moro 35.012 • de	 dj jzlho C9 1934,
resolvo;

2a7 — Autorizar o eTeeoureko da
T. D. 1?. o ontreaar coa, cerviedores
desta Cairel: — Mário Augusto de
Moura Ente, Edjard da Oliveira
Costa o 011via da ConceiçÃo Ferreira
Novais, Fiéis do Tesouro, nível 18, os
Utiles; a que es refere o processo nú-
mero 6.637-64, na, imporanica total
de Cr() 16.378.0a..0,00 (dezesseis mi

-lhões, trezentos o soteente, e oito mil
cruzeiros), que se destinam ts Dele-
goda. Final do TesOuro Nacional eo
laspirito Santo para restituição do
adicional de que trata e Lei ao 1.474
de -1951. — Sérglo Auyttsto Ribeiro.

•

PORTARIAS DÈ 10 DE E:á/LEMBRO
DE 19'04

O Diretor da Caixa de Anaortiza- •
ção, usando da atribuição que lhe
confere o art. 33, item =I, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 35.912 . de 28 de- julho de 1954,
resolve:

N9 249 — Autorizar o Te.soureire
da T.D.F. a entregar aos aervicieres
desta Caixa — Albatanio Rezende
Granja e Ady Trindade, Fiéis do Te-
souro, nível 18, os títulos a que se
refere o processo n9 6.284414, na eu-
portando Gtotal de Cr$ 7.257.000,v0
(sete milhões duzentea e cinqüenta,
e sete mil cruzeiros), que se destinam
à Delegacia Fisvil do Tesouro Na-
cional em Mato Grosso para resaitui-
ção do adicional de que trata a Lei
119 1.474-51.

N° 250 Autorizar o Teeoureao
da T.D.P. a entregar soe servidores
desta Caixa — Albatento Rezende
Granja e Ady Trindade, Pieis do Te-
souro, •nível 18, os títulos a que se
refere o processo 319 1.120-64, na im-
pOrtânclia total de Cr$ 6.045.003,00
(seis milhões, quarenta e ;Cls mil
cruzeiros) que se destinam à Dele-
gacia Faseai do Tesouro Nacional oi
Mato Grosso para restituição do adi-
cional de que Unita. a Lei n9 1.474
de 1951.

N9 251 — Autorizar o Tesoureiro
da T.D.P. a entregar soa eervidores
desta Caixa — Albatanio Rezende
Granja e Ady Trindade, Pieis do Te-
souro, nível 18, os títulos a que se
refere o processo ng 6.38814 na im-
portância total de Cr$ 10.1.49.030,00
edez milhões, cento e quarenta e nove
mil cruzeiros), que s edestinam a, De-
legacia Fiscal do Teco= Nacional
em Goiás mera rèstituição de que
trata a Lei n9 1.474-51. — Sérgio
Augusto Ribeiro.

PORTARIAS DE 11 DE Sean aaelal.)
DE 1964

_ sempre que ocorrer a siiir.;-
ção prevista 110 item anterior, sur -C
desprezada na última prestação, o
fração inferior e CrO 1.000,00 'mil
cruzeiros);

b) Quanto aos dwrials tributo:, fica
extinta a fração de cruzeiro, dono.,
minada centavo, na fixaçao ou -etc-
',imanto dos dabito.; •fiscais. nSa-e

lndada Geraado Quinada.



(Seção 1 - Parte 1)

Em 23 do dezembro da 1984

Proe.-n9 .2.544-64 - Cia. VVD da
Crédito," Financiamento e Investitnen;

toa - Aprovo, nos termos do parecer,
o aumento de capital, de Cr$ 	
200.000.00000 para CrS 360.000.000,00,
parcialmente processado em oturtpr1-

GABINETE DO- MINISTRO

DE81°A.0310 DO MINISTRO .

MTP13 -_ 187.961-64 - 0.10.11)
- Iravaotigação sumária Mire de-
in:001a mattra membros do Conselho
Fiscal do I.A.P. dos Comeroiárlos.
Conclusão. Em face do exposto, jul-
ga a Comiesão que os Senhores José
Antônio Sibeiro, Wilson Barros Leal,
Rooário Giovanni Umberto Stramen-
dinOli e Álvaro Soares Teles, tiveram
como membros do Conselho Fiscal
do I.A.P.C., atuação que, jastificao
ria a destituição dos membros com
fundamento no parágrafo primeiro
do artigo sétimo do Ato Institucinal.
Essa, medida, todavia, não mais po-
aula fiEl efetuar à época da Matou-
ração da investigação em relação aos
Conselheiros José Antônio Ribeiro e
Wllaon Barras Leal, representantes
do acoimo, já então substituidos.
Quanto aos dois membros clasaistm
remanescentes Rosário Giovanni um'
berto Stramandinoll e Alvaro Soares
Teles a destituição tornou-se, tam-
bém, superada com a supervenlência
do Decreto 84.067, de 28 de julho .de
1964, em virtude do qual todos os In.
tegrantea dos Conselhos Adminlefroo
tivoa e Fiscal dos Institutos tiverem

.seus mandatos extintos em 5 de se-tembro último. Com relação co Sr.
Angelo Parmigianf, esta Comissãe
considera-o isente de culpa, por ex-
clueão, considerando o Hospital reas-
si tramitou pelo Conselho Fiscal do
IAPC. (a) Gen. João da Costa Bra-
ga Júnior - Presidente, D. Anto-
nieta Paladino Loteio dos Santos -
Membro. Dr. Evaristo dos Santos -
Membro. Origem: Comissão de In-
vestigação na presidência Social
(CI-P8). Assunto: Investigação su-
maria *Obre denúncia contra mem-
bros do ClonsOlho Flocal do I.A.P. dos
Comero14210e. Aprrio as' conclusões
do Relatório da Comissão de laves-
tigaçõea a. ?roo ciência Boçal. Ao

•~mal da Pravidèn.,
Agaitukiaa

CIIICULAit

Cloiânia 00) - DG-1954 23-12-64
o- Face resolvido processo 265.284-64
bem como Circulares Casa Civil 23 vg

vg Diários união 18 novembro v8
• e3 et 18 dezembro vg percentagens
sôhre anecadação tributos LeLs 3.244
de 1957 vg 3.47048 et 3.756-130 devi-
das Membros Serviço Jurídico da
União vg que ingressaram é.ste Mi-
nistério antes Lei 4.345 corrente
ano vg não poderão ultrapassar limi-
te 40 por cento sedara nôvo vencimen-
to conformidade Leis 4.345 et 4.439
de 1964 vg devendo ser computadaa
efeito teto fixado Dei 4.439-64 - Oda
Delícia.

Superintendência da Moeda e
do Crédito

DESPACHOS DO MINISTRO
DA FAZENDA
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resolvido pelas assembléias gerai* ex-
traordinárias de 11 de setembro de
1984 e 13 de outubro de 1964.. Resti-
tua-se o processo àquele Órgão, - para
as providências posteriores. inclusive
quanto à oportuna remessa à Direto-
ria das Rendas Internes'.

Processo n9 2.536-64 - Banco Itaú
S. A. - Aprovo, nos térraos dos pa-
receres da Superintendência da Moe-
da e do Crédito, a incorporação do'
Banco Federal de Crédito SocTedade
Anônima, pelo Banco Itail Sociedade
Az/ânimo, ambos com sede em ...São
Paulo (S.P.). e o resultante aumen-
to de capital dêste, de Cr$ 	
3.700.0d0.000,00 para Cr$
7.000.000.0e0,00. e a reforma de Seus
estatutos, com mudança de denomina-
ção para "Banca Federele - Itad So-
ciedade Anônima"; na conformidade
do resolvido pelas assembléias gerais
extraordinárias realizadas em 9 do ou-
tubro de 1964 e 12 de novembro .  de
1964 do incorporador, e 12 de outhbzo
de 1964 e 16 de novembro.de 1984. do
Incorporado. Restitua-se -o processo
àquele Orgão, para as providências
posteriores, Inclusive quanto à remes-
sa, oportuna à Diretoria das Rendas
Internas".

Em 31 de dezembro de 1964
Processos na. 2.390-62 e 9..02-64 -

Banco Federal de Crédito 8. A. -
Aprovo, nos termos doa pareceres da
Superintnedência da Moeda e do Cré..
dito, o aumento de capital do Banco
Federal de Crédito 13.A., ecoa sede
em São Paulo, Estado de São Paulo,
de 04 1.400.000.000.00, para Cri
3.300.000.000,00, bem como a reforma
de seus estatutos sociais, conforme de-
liberação de seus acionlataa em as-
sembléia geral extraordinária realiza-
da em 28 de setembro de 1984. -
Concedo, 'igualmente. nos termos dos
•pareceres daquela Superintendência,
a prorrogação do prazo da autorização
para funcionamento do Banco, pelo
prazo ae uni ano, a contar de 22 de
setembro de 1964. - Restituam-se ali
processos àquele Órgão, para as pro-
vidências posteriores.

Processo atn 2.307-84 - Banco J.
Nigro 8. A. • - Aprovo, nos %moa
do parecer da Superintendência da
Moeda' • do Crédito, o aumento de
capital, do C4 4.000.000,00 para 04
10.210.00040, processado em cumpri-
mento a Lei n9 4.357, de 14 de julho
de 1964, e a reforma dos estatutos, do
Banco J. Nigro S. A., com sede na
cidade de Caconde, Estado de São
Paulo 18.P.), na Conformidade do
resolvido pela assembléia geral extra-
ordinária de 3 de outubro da 1964. -
Restitua-se o processo àquele Orgão,
para as providências posteriores.
Proc. W 2.335-64 - Banco Agro-

Pecuário de Campo Grande 8. A. -
Aprovo, nos têrmos dos pareceres da
SuperinteúdOncia da Moeda e elo Cré-
dito, o aumento de capital. de 04
Cr$ 400.000.000 00 para Cr$ 	
470.000.000,00, processado em cumpri-
mento à Lei n.° 4:357, de 16 de julho
da de 1984, e a reforma dos estatutos,
do Bano° Agro-Pecuário de Campo
Grande 8, Á., corei sede em São PaU-
lo (S. P.), ria conformidade do resol-
vido pela assembléia geral extraordi-
nária de 1$ de outubro de 1964. -
Restitua-se o prbcesso àquele Condoi
para as providências posteriores.

Proc. 719 2.503-64 - Banco Andra-
de Arriaud S. A. - Aprovo, nos ttir-
mos do parecer da Superintendência
da Moeda • do Crédito, o aumento
de capital, de C4 800.000.000,00 para
Cr$ . 2.000.000.000.00, processado em
cumprimento à Lei W 4.357, de 1904,
C a: reforma dos estatutos, do Dono
Andrade Arnauel 8. eom sede ao
Rio do Janeiro . 0313), a conformi-
rol do resolvido pela soomebléla ge-
rai gaicraordinkia do 2$ de setembro
da 1384 - Restitua-se • 

Irlektiseite oweL 
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mento à Lei n9 4 . 357-64, e reformo%
doa estatutos sociais da Cia. VVD
Crédito, FinanciameMto e Invest:mane
tos, com sede em São Bernardo da,
Campo, Estado de São Paulo, moi
conformidade do deliberado em alo:
aembléio geral extraordinária, de
de outubro de 1964.	 •

15%; Tabela L, 190%; Tabela 14,1
11%; Tabela N, 100.

2 - Homologar as demais condiçõeei,
estabelecidos na aludida Resoluçãql
n9 133.2/64 a seguir especificadas:

a) fica revogado oeadicional de que
trata a Portaria M.V.O.P - 41-801

b) fica determinado que o Deparo
tomento de Portos e Navegação er)Estado do Rio de Janeiro, 90 (nov
ta) dias após a vigência das noivai'
taxas, apresente a demonstração doí
receita e 'despesa doo portos de Nld
terói e Angra dos Reis;

C) sejam as novas' taxas reeiccunio
nadas logo após o resultado do roo
curso interposto peio concessionário
dos referidos portos contra o adicto,.
na! de Insalubridade ,vi g ent e, casei
essa decisão lhe seja favoráve. , ]

3 - Determinar que a presente
Portaria entre- em vigor 10 (dez) dia'
após sua publicação, - Juaree
mera.

(N9 9 - 4.1.65 -- Cr$ 2.55000)

ções. Em 27 de outubro de 1964. -se
Admaido Lopes Sursekind,

N9 194.630-64 (D., 18.11.R.) -o
Despacho: De, acordo com o Parece*"
do Departamento Nacional do Troo
belho, resolvo prorrogar, por aovente
dias, a Intervenção no Sindicato doe
Trabalhadores nas Indústrias de Aro
tefatos de Borracha tia Nova teime
a fim de que, dentro flêste prazo, s
iam realizadas novas Eleições. Deter.
mino outrossim, a Delegacia Regional
do Trabalho, no Estado do Rio, •
prosseguimento de 811241Câncla que vita
sem a apurar a responsabilidade Per
na! doe Membros da Diretoria untem
rior por Atos de Malversação do ecoo
trimonio ou atividades Subversivaai,
Publique-se.
• Em 11 de novembro de 1964.
Arnaldo Lopcs Sussekind.

N9 193.906-64 (I). 18.11.R.)
Despacho: - de acôrdo com o gela.
tório apresentado pele Junta lovfallo
nativa do Sindicato dos Oficiais Mero
ceneiros e Trabalradotes nas fiarás.
trios de Serrarias e MóVels de Madeira]
de União da Vitória, no Estado do
Paraná, e consoante os pareceres de
Departamento Nac i onal do Trabalho
e demais Orgâos Técnicos dêste :-11-
nister:o, Resolvo destituir tôda a Doe
retorta, e Membros do Conselho Rseal
do aludido órgão de classe, na formo
cia Alínea "C" do coletei 553, da e_ILT,
e em consequência prorrogar Dor 43
dias o prazo da Intervenção, a tim de
que, seja providenciada a realização
de novas Eleições. Outrossim, os ht.O.91
de Malversação de Dinheiros da eno
tidade ou de implicação em atividades
contra a Ordem PolitiOa e Social, já
comprovados nos Autos, caberá ao
Senhor Delegado Regional do T
lho no Estado do Paraná, prov.denelas
com a maior brevidade] a remessa doa
Peças Processuais indispensáveis N.
propositura da competente Ação Pe-
na! contra os responsáoeis relaciona:
dos no Relatório constantes dos A
tos, junto ao órgão local do Minis 550
rio Pelnico. Publique-se e provideno
c,le-re;i442	 novembr de 1964e
- Ar

flARINETE DO waritsisn
POR.TARTA N9 639 - DE 30 DE

• • DEZEMBRO DE 1964
O Ministro de Estado dos Negócios

da Viação e Obras Públicas, tendo em
vista o que consta do oficio G. sul-
mero 1.766.A, de 17 de novembro de
1964, do Departamento Nacional de
Portos • Vias Navegáveis, resolve:

1 - Homologar a Resolução nÚme.
ro 139.2/64 do Conselho Nacional de
Portos a Vias Navegáveis, que apro-
vou ao seguintes aumentos pereen.
tualo nae taxas portuárias de Niterói
e Angra dos Reis:

a) Pôrto de Niterói - Tabela A.
50%; TabelseB, 70%; Tabela C, 35%;
Tabela 0/8, 80%; Tabela J. 50% Ta-
bela, L, 100%; Tabela M, 10%; Ta-
bela N, 40%.'

b) Pôrto de Angra dos Reis - Ta-
bela A, 80%; Tabela B. 80%; Tabela
O, e5%; 'rabeia H, 40%; Tabela J,
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•
Em 21 de dezenibro de 1964

• Proc. n9 2.539-64 - Banco Comér-
cio e Indústria Norte Riograndense
El. A. - Aprovo, nos térmos dos pa-
receres da Superintendência da Moe-
da e do Crédito, o aumento de capi-
tal de Cr$ 21.000.000,00 para Cr$
63.600.000,00. em cumprimento a Lei
W 4.357, de 16 de julho de 1964, e a
reforma dos estatutos melais, do Ban-
co Comércio e Indústria Norte Rio-
grandense 3. A.. com sede em Natal
(RN), na conformidade do resolvido
pela assembléia extraordinária de 30
de setembro de 1964. Restitua-se o
processo àquelee dirgão, para as provi-
dências posteriores.

Proc. n•9 2.683-64 - Banco Liber-
dade S.A. Aprovo noa termos dos pa-
receres da Superintendência da moe-
da e do Crédito,. o aumento de ca-
pital, de Cr$ 20.000.000,00 para C4
84.000.000,00, processado em cumpri-
mento à Lei n9 4.357, de 18 de julho
de 1964, e a reforme, dos estatutos. do
Banco Liberdade 8., A, sede- em
São Paulo (SP), na conformidade do
resolvido pela assembléia geral ex-
traordinária de 25 de setembro de
1964. Restitua-se o processo àquele
&geai para as provid.ências posterio-
res.
•Proc. n9 2.714-64 - Banco Finou-

-olador S. A. - Aprovo, nos teermos
• dos pareceres da Superintendência da

Moeda e do Crédito, o aumento de
capital, de Cr$ 1004)00.000,00 para
Cr$ 105.000.000,00, processado em
cumprimento à Lei 119 4.357. de 18
de julho de 1964, e a reforma dos es-
tatutos. no Banço Financie.dor S. A.
com sede no Rio de Janeiro (GB). na
conformidade do resolvido pela as-.
sembléia geral extraordinária de 13
de outubro de 1964. Restitua-se o pro-
cesso àquele Órgão, para as providên-
cias posteriores.

Em 23 de dezembro de 19f4
Proc. no 1.373-63 - Banco da Pro-

dução e Fon-tento do Estado do Acre
3. A. - Tendo em vista o Doereto
número 12.873, de 20 de novembro
de 1933,- e nos têrmos dos pareceres
tia Sup'.:rin'.ent-Mncla da Moeda, e do

• Crécl:to, concedo autorização pare,-
funcionamento polo prazo G 20 (vin-
te) anos, ao Dane° da Produção e
Fomento do Estado do Acre Socie-
dada Aneniroa com soda em Rio
Branco (AC), e com capital de 	
Cr$ 50.000.000,00. Restitua-se o
processo à quele Orgâo, para as pro-
videncists posteriores, inclusive quan-
to à remessa oportuna, à Diretoria
doa Rendas internato"

Proc. n9 2.35944 - Banco Nacio-
nal de Minas Gerais 8. A, - Aprovo,
1108 termos doa pareceres da Supe-
rintendência da Moeda e do Crédito
o aumento de capital. de 04 	
2..500.000.000,00 para Cr 	
4.000.000.000,00, • a reforma dos es-
tatutos, do Banco Nacional de Miau
Gerais S. A. com, sede em Belo lio-
&Mete (MOS, a& 4011tormidado do

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E ABRAS PÚBLICAS

MINISTÉRIO DO TRABÀLH0(
E PREVÍDÊNCIA
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ei9 196.773-64 (D.' 18.11.R.) -
Deapae.ho: - consoante o Relatório
epresentado pelo Administrador do
Riad/cato dos Empregados em Empr(e.
Ias de Seguros Privados e Capitaliza-
go, no Vetado da Bahia, de acôrdo
lom os Pareceres do' Departamento
Racional do Trabalho e demais órgãos
eesemeeo deste eafteetéree resolvo re-
conduzir a eeus Cargos os Membros
da Diretoria, Conselho Fiscal e da
Representação da Entidade, até então
afastados, convocando-se os respecti-
vos Suplentes para aa vagas dos 2
Membros renunciantes. Publique-se e
providencie-se. Em 11 de novembro
de 1964.. - Arnaldo Lopes Susseland.

N9 193 	 898-64 D. 18.11.R.) -
Deoxteho: - Atendendo ao que cons-
ta dos Autos do Processo MTPS.
193.893-64. resolvo, de acõrdo -oro o
Parecer do DNT, e nos térmos do ar-
tigo 553, Alínea, "C", da CLT, desti-
tuir a Diretoria e o Conselho Fiscal
do Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria do Papel e Papelão de Mon-
te Alegre, pela prática das atividades
previstas nas Alíneas "A" e "D" de
artigo 521 do mesmo diploma legal,
prorrogada a Intervenção na Entida-
de, pelo prazo de noventa dias, fim
de que a Junta Governativa convoque
Eleições e impedidos os Diretores des-
tituldos de candidatarem-se, até que
&zoem possuir boa conduta, ex vi do

to no artigo 530, Alínea "E" da
Consolidação das Leis do Trobadm.
Publique-se. Devolva-se à DRT de
origem. Em 2 de novembro. de 1964.
.Arnaldo Lopes Susseldnd.
' Ne 157.488-64 (D. 18.11.B.) -
Ex-Membros da Diretoria da Federa-
ião Nacional dos Jornalistas Proals-

destribuldos leio Conselno de
Eepresentaiites da Entidade, recor-
tem do Ato Ministerial Exarado a fia.
	  que ratificou essa Decisão,

ieespacho: de acordo com o Parecer
do Diretor Geral do Departamento
"racional do 'Trabalho, indefiro o pe-
dido de reconsideração formulado nos

E

sentea Autos, por absoluta falta de
paro legal. Em 11 de novembro de
4. - Arnaldo Lopes Susseldnd.

N9 160.579-64 (Ta 16.11.R.) -

( APORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1964

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de aoterdo com a Lei
IP9 4.019, de 20 de dezembro de 1981,
lertigo 29 do Decreto n9 47.435, de 15
Ide dezembro de 1959, combinado com
O Decreto n9 807, de 30 de março de
0962, resolve:

N9 1.291-GIVI1 - Mandar servir
Iam Brasille a contar de 15 de dezem.
bro de 1864, quando se apresentou
besta Capital (Gabinete do Mnalstro)
Wocedente do Estado da Guanabara,
h• Capitão-Intendente da Aeronáuti-
ira - Almir de 'Miranda Reis.

N9 1.292-0M1 - Mandar servir em
Earriallia, a contar das datas ao lado
declaradas, quando se apresentaram
besta Capital, os seguintes militares
Procedentea:

- Do Estado da Guanabara para
a Base Aérea de Brasília	 .

Capitão-Aviador - Mio Seda -
1141 de novembro 'de 1964.

- Do Estado de São Paulo para
o Quartel General da V Zona
Aérea

• IS Q RI' TE - Fernando Machado
e- 17 de novembro de 1964

nipreill AT MT - Ioga Messias de
20 de novembro de 1964.

Despacho: Atendendo ao que cons-
ta dos Autos do Processo MTPS-.
160.579-64 e de acierdo com o Paree.er
do DNTeResolve suspender a (reor-
eençbo efetuada no Sindicato dos >oro
pregados em Eetabelecimentos Ban.
cárioe no Estado de Sergipe, determe
nando, em consequência o- retorno Ga
antiga Diretoria, excetuando José
Flávio da -Silva, que deverá ser subs-
tituído pelo Suplente respectivo. De-
termino, ainda, seja instaurado In-
quérito pela Diretoria do Sindicato
com a assisténcia da Delegacia aceto-
na,' do Trabalho em Sergipe, para
apurar a participação dos Associados
Ozlel nide, Carvelho, Antônio • Gon-
çalves da Silva e José Rabelo Leite em
movimentos subversivos ou prática de
Atos de Corrupção, providenciada a
eliminação dos Quadros Sociais da
Entidade, se comprovadas essas ati-
vidades ilegas. Publique-se. Devolva-
se à DRT de origem.

Yen 11 de novembro de 1914. -
Arnaldo Lopes Susseldnd.

N9 173.578 (D. I8.11.R.) - Des-
pacho: Nos termos do parecer do De-
partamento Nacional do Trfabalno,
homologo o ato de intervenção no sin-
dicato dos Trabalhadores nas indús-
trias Químicas e Farmacêuticas cie
Campinas e Valínhos, consubstancia-
do-na Portaria número 103, de 13 cie
abril de 1964, da Delegacia Regional
do Trabalho eriT São Paulo. publique.-
se. - Armado Lopes Suseekinci.

N9 139.051-64 (D.18.11.R.) - Des-
pacho usando das atribuições que me
foram conferidas através da Portaria
w 240, de 15 de abril de 1984, e de
adindo com o Parecer proferido pela
Assistência Jurídica déste Departa-
mento resolvo 'acolher o Recurso for-
mulado por José Severino de Souza,
que Mo poderá ser Impedido de tra-
balhar pelo Sindicato.

Encaminhe-se o presente 1$ Delega-
cia do Trabalho Marítimo, no Estado
do Ceará, evidenciando que a Entida-
de não pode se recusar a cumprir a
presente Decisão sob pena de incor.
rer nas Sanções previstas no artigo
553, da Consolidação das Leis do Tree
belho. - Jorge da Sara Moira.

- Do Estado de Minas Gerais
para o Quartel General da '89-
Zona Aérea:

CB Q ÉA AL Ate - Enoch Daniel
de Souza.- 16, de novembro de 1964.

N9 1.293-0M1 - Mandar servir em
Brasil/a, a contar de 9 de dezembro
de 1964, quando se apresentou nega
Capital (Quartel General de tle. Zona
Aérea), procedente do Estado da
Guanabara o Major IG Ney No..
ronha.

1'l9 1.294-0111 o- Mandar servir em
BresIlia a contar de 12 de novembro
de 1964, quando se apresentou nesta
Capital (Base Aérea da Brasília),
procedente do Estado de Pernambu-
co, O 213 Q EA ES - Abimael Silva.

O Ministro de Estado doa Negócios
da Aeronáutica, de aceodo com a le.
tra b da Circular n9 5, de 8 de maio
de 1984, do Gabinete Civil da'Presi-
~eia da República, resolve: 	 •,

N9 1.295-GM1 - Declarar que o
Primeiro-Tenente Intendente da Ae-
ronáutica - Aécio Francisco de Car-
valho, mandado servir em Brasília
pela Portaria n9 1.147-Gedl, de 3 .de
novembro de 1964. publicada no Did..
rio Oficial de 17 seguinte, feri trans-
ferido do Estado da Guanabara para
esta Capita/ e Incluído no Estado
efetivo do Gabinete do Ministro da
Aeronáutica.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

N9 1.298-0-M1 e- Tornar insubals-
tente a Portaria W 1.142, de 21 de
dezembro de 1961, publicada no ZEd-
rio Oficial de 27 de dezembro de 1961,
que reformou o Terceiro.Urgento
(Q AT' MAV) - Rubens José Franco,.
para considerá-lo licenciado do ser-
viço ativo, com isenção definitiva do
serviço militar, a partir de 15 de abril.
de 1955.

N9 1.297-0-M1 - Considere desig-
nados os militares abaixo que, em
missão cia duração de 3 (três) dias,
constituir= a eripulação do avião
C-45 n9 2.870, que foi a Montevidéu
à disposição do Embaixador Pio Cor-
rêa e no regresso. transportou pano
o Brasil cargo diplomática destinada
ao Itamarate fazendo Jus ao relido e
gratificações previstos na Portaria
n9 23,.de 12 de janeiro de 1939:

- Capitão-Avia dor -- F.c mil do
Corrêa de Andrade Mello.

- Capitão-Aviador - Hélio Bernd
- 25 Q AV - GlIberto Gomes da

Silva.
10 Ministro de rendo dos Negócios

da Aeronáutica, atendendo à solici-
tação contida n03 ofícios números
78 e 77-GAB. de 12 de novembro de
1964, do Excelentíssimo Senhor Chefe
da Agência de Recife, do Serviço Na-
cional de Informações, resolve:

1.298-GM1 - Pôr à disposição
do Serviço Nacional de Informações
(Agência de Recife) o Major-IO -
L'urico Tôrres de Oliveira e o Capi-
tão-IG Ravaldo José o'_asber, gera
prejuízo das funções que exercem no
Quartel General da 20 Zona Aérea.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve:

1,19 1.2990M1 Classetioex. por
necessidade do serviço, o Tenente.
Coronel-Intendente - Celso Vegeta
de Carvalho, na Escola de Comando
e Estado-Maior da Aeronáutica.

N9 1,300-0111 - Classificar, por
necessidade do serviço, o Tenente-
coronel-Aviador - José Ribamar de
Souza Mendonça, na Deetoria do
Pessoal da Aeronáutica.

N9 1.301.G311 - Claes: idear, por
necessidade do serviço, o major-Avia-
dor Edson Augusto Teixeira, no Des.
tacamento Precursor do Nova -Escola
de Aeronáutica.

NO 1.302-GM1 Clas.sificar, por
necessidade do errviço, Major-Avio-
dor José Hélio Macedo Catrvalhee no
Comando de Transporte Aéreo.

N9 1.303-GM1 - Classificar. Pol
necessidade do serviço, o Tenente.
Coronel-Aviador Waldir de Vascon-
celos, na Escola de Comando e Es.
lado-Maior da. "Aeroneutica.

N9 1.304-0-M1 - Transferir, por
necessidade do serviço, os Major.
Aviador Francisco Abiceir, da Direto-
ria Geral do Pessoal da Aeronáutica
para o Quartel General ola 3e. Zona
Aérea e Major Aviador litarcedo Ri-
beiro Praga, do 80 Grupo de Aviação
para a Diretoria Geral do Pessoal- da
Aeronáutica.

N9 1.305-GM1 - Transferir por
neceisidade do serviço, para. a DIN
seria de Intendência da Aeronáutica,
o Tenente-Coronel-Intendente - Seyd
Pereira Leduc, do Quartel General
da 5. Zona, Aérea.

N9 1.306-0M1 - Dispensar, por
necessidade do serviço, o Coronel-
Aviador Vivi° Caldas &actos, das
funções de Chefe do Gabinete do.
Estado-Maior da Aeronáutica e 8e.
eretário da Comissão de Promoções
da Aeronáutica.

N9 1.307.GM1 - Dispensar de ser.
vir em Brasília a partir de 16 de no-
vembro de 198400 /S Q AT MAV -
Jeize Sung da Silveira.

N9 1.308-GM1 - Dispensar 0 Prt-
pleno-Tenente repeoiediata ora Me-.

teore/ogia - Rodolphe Paes Leme,
Ramos, daa funções de Instrutor do'
Curso de Proteção ao Vôo.

N9 1.309-GMe - Dispensar o Pri-
meiro-Tenente Especialista em 00-
niunlea40ea - Generoso Rezende 1*..
cerda, das funções de Instrutor do
Curso de Proteção ao Vôo, a !balir
da data em que deixar as referules
funçecis.

N9 1.310-GM-1 Dispensar o pri.
meiro-Tenente-Especialota em Con-
trôle de Tráfego Aéreo - Milano
Pratt".5 Galesa das funções de Ins-
trutor do Curso de proteção ao Vôo,
a partir da data em que deixar as
referidas /unções.

N9 1.311-G111 - 'Dispensar de ser-
vir eá • Brasilia, a partir de 14 de
setembro de 1964, c 3S P AT eRA urt
- G:vaido Magalhães Ferreira. •

N 9 1.312-GM1 - DW,y'nfar os mi-
:teres abaixo do* exercem as fure.
0:3 de Monaor L:-.00'1. de Espe-
cial:aos de Aeronáut ica, a partir dos
clero ao lado deeldradas:

- 3S Q IC1	 - José Feliz de
Souza - 19 Aso 64.

- 35 Q IG Fl .- David Cassiano
- 17 Set 64.

N9 1.313-05&l DisPensar, por.
ncceesidade do serviço, o Coronel-
Aviador Roberto Augusto Carrão de
Andrade, das funções de Chefe do
Estado_Malor do Comando de Trans-
porta Aéreo.

I'. 1.314-GIM - Derienar, por
necess.dade do serviço, o Major-Avia-
dor Carlos Duarte da Silva Fortes,
para exercer as funções de Of:cial do
seu Gabinete.

O Minoteo de Ertedo dos Negócios
da aeronáutica, tendo e revista o art.
30 cio Dec ro leo de 10.11.1961, re-
solve
. NO 1.315-0111 - Designar para
membros permanentes do Conselho
Superior da Aeronáutica, O.

 Oficiais Generais: 	 -
Mai Bre; do Ar Eng(' - Osvaldo

Balloussier e
Mag Beg do Ar - João Adi]. OU-.

Vetra.
O Ministro cla Estado dos Negdeico

da Aeronáutica. resolve
NO 1.316-G121 Designar, por

necessidade do serviço, o Tenente.*W-
ronel-Aviador Cyro de Souza Valen-
te, vira exercer as funções de Oficial
do seu Gabinete..

N9 1.317-0M1 - Designar, por ne-
cessidade do serviço, o Major-Aviador
Fernando Ilipp(Slito da Cesto, para
exercer es funções de Oficial do seu
Gabinete.

N9 i.318-03e1 - Designas, par ne-
cessidade do serviço o Coronel-Avia.
dor Rodolfo Becker Reifschneider,
para exercer as funções de Subchefe
do seu Gabinete.

N9 1.319-GM1 - Designar o Capi-
tão-Especialista em Avião - Má-
Antônio Rodrigues, para exercer as
funções de Instrutor da Escola de Ae-
ronáutica, a part r da data em que
inic lar os referidas funções.

W 1.320/GM-1 - Designar o Ma-
jor de Infantaria de Guarda Ney
Noronha, para exercer as funções de
Comandante do Esquadrão de Polí-
cia da Aeronáutica. da 6e Zona Aérea.

N9 1.321/0M-1	 Das gnar o Se-
gundo-Tenente Aviador - etàrio Ro-
thschild, para exercer as funções de
Listrutor da Escola de Aeronáutica, a
partir da data ene que iniciar as re-
feridas funções.

NO 1.322/0M-1 - DesienS r. Par ne
-cessidade do SerVIÇO, o Capltea-Avia-

dor - Boaventura Ferreira da Silva
Neto, para exercer as funções de &In-
dente de Ordens do Major BrigadeLts
do Ar - Martinho Cândido dos San-
tos.

N9 1.323/0M-1 - Designar ,por na,
cessidade do serviço, o Corcnel-tvia-.
dor Roberto Augusto Carrão de Andra-
de. para exercer as funções de Chefe
do Gabinete do Xotado Maior da Ae.

• MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO



DA SAÚD E.
CASMETE. DO PililiSTRO

eatalalr1c.e.C"1.0 DO PLANO DE APLICAÇÃO DO D.N.Cr. (3.1.01-1)
arco, 44.610-ee — No plano de aplicação dos recursos oonaignades

ao DeN .Cr , na vigente orçamento, aprovado pelo Sr. Ministro da &ve-
de e.al despacho exarado no piocesso n9 25.320-64 e publicado no Diário
(ficea de 3-9-60, foi incluída a dotação de Cr$ 55.000.000,00, referente A
seeeolle rubrica orçamentária.:

08.01 — Depa rtamento Nacional da Criança (iene-aos Centrais)
Verba O.0 CO — Desenvolvimento Econômico e Social

Consignaçao 3.1.c3 — Serviços em Regime Especial de Pinanciomento
Subcons.gnaçáo 3.1.01 — Saúde e higiene

Cce
1) Para a Campanha de Proteção à Maternidade e à

-Infância no Território Nacional:
1) Execução do programa em cooperação com o Fun-

do Internacional de Socorro à Infância, exceto
ooras	 . 	 	 se, 000. ece),00

De acôrdo cora o plano- aprovado o
como abaixo se deinen:a.ra:

Verba 3.1.01

recurso seria empregado do modo

Alínea 1) Despesas de qualquer natureza,
exceto obras, com a instalação c manu-
tenção de Clubes de Mães, de Pais , der
Adolescentes ou Juvenis ou de Crian-
ças, fundados ou a serem fundados;
prestação de trabalhos técnicos admi-
nistrativas pelae Delegacias ou pelo Ór-
gão central ou através de Planos da
Cooperação com entidades idôneas:
transporte, alimentação e pousada da
passeai, quando em viagem em 'objeto
de serviço, conservação e manutenção
de veículos, de máquinas de escrever •
de costura, de aparelhes cinematográ-
ficos e de outros audiovisuais; aquisi-

o ções em geral, nas Unidades abaixo
discriminadas:

_ 1 Regido
Pará 	
Amazonas, Acra e Territórios
pá., Roraima e Rondônia 	

a)
b) do Ama-
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N9 1.328/GM-1 — Designar, 0 Co-
ronel Aviador E'ng — ilarolclo CoMi-
bra Velosa para exerce: as funções
de seu Oficial-de-Gabinete.

O Ministro de Estado oba Negócios
da Aeronáutica, usando das atribui-
çõe.s que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 20 do Decreto-lei número 2.961,
de 20 de janeiro de 1941, e tendo em
vista o que ficou apurado nas preces-
soe respectivos, rc:olve:

N 9 1.329-GM5 — Cassar a auterl-
mação para . funcionamento dos • Aero-
Clubes abaixo referidos;

1 — Aeroclube de Anápolis, Estado
de Goiás;

2 — Aeroclube de Alto Taquara no
Rio Gronde do Sul;

3 — Aeroclube de Areia, no Estado
da Paraíba;

4 — Aeeoclube de Asais, no Estado
de São Paulo;

5 — Aeroclube de Avara, no Estado
de São Paulo;

5 — Aeroclube de Capão Bonito, no
Pstado de São Paulo;

7 ._ Aeroclube de Casa Branca, no
Estado de São Paulo;

.8 — Aeroclube de Chapecó, no Es-
tado de Santa Catarina.;

9 — Aeroclube de Dois Córregos, no
Estado de São Paulo;

10 — Aeroclube de Goiás, no Estado
de Goiás;

11 — Aeroclube de Itapetininga, no
Estado de São Paulo;

12 — Aeroclube de Itapeva, no Es-
tado de São Paulo;

13 — Aeroelube de Jatai, 110 Estado
do Goiás;

14 — Aeroclube de Mio de Casti-
lho:3, no Rio Grande do Sul;

15 — Aeroclube de Leme, no Estado
de São Paulo;

18	 Aereelube de 'Arena, no ES-
talo dede São Paulo;

17 — Aeroclube de Monte Alegre de
Mines, no Estado de Minas Gerais;

18 — Aerocluee de Monte Aprazí-
vel, no Estado de São Paulo;

19 — Aaroclub-e de Oswaldn Crua,
na Estado de São Paulo;

20 — Aeroclube de Palestina, no Es-
Lado de São Paulo;

21 — Aeroclube	 Parnalba, no Es-
tado do Piauí;

22 — Aeroclube de Pessoa, no Es-
tado de Minas Gerado

23 — Aeroclube de Pirai, Mirim, no
Estado do Paraná;	 •

24 — Aeroclube de Porecatu, no Es-
tado do Paraná;

25 — Aeroclube de Quota, no Es-
tado de São Paulo;

2$ — Aeroclube de Eteieeirakr Clara
30 , )0,e‘a.4e do Paraníaj —

27 — Aeroclube de Santa Vitória do
Palidez, no Rio Grande do Sul;

28 — Aeroclube de Santo André, no
Estado de São Paulo;

29 — Aeroclube de São Joaquim da
Barra, no Estado da São Paulo:.

23 — Aeroclube de São João Nepo.
miemo, no Estado de Minas Gerais;

31 — Aeroclube de leão José do Rio
Preto, no Estado de São Paulo: 	 -

.32 — Aeroclube de São Luiz Gonza-
ga, no Rio Grande do Sul;

33 — Aercclube da São Manoel, no
Estado de.5...'"ao Paulo;

34 — Aeroclube de São Ma'heus, no
Etado co Paraná:.

3a — Aercclube da São Sebastião do
Paraíso, no Eecado da Minas Gerais;

35 — Acroclube de Siqueira Campos
(Guaraçaí), no Eldado do Espirito
Santo;

37 — Aeroclebe de Taquari, no lato
Grande do Sul;

33 — Aereclizhe de Tietê, no Es-
tado da São Paulo;

39 — Aeroclube de Tupanairetã, co
Rio Grande do SN9.:

40 — Aeroclube de Uchôa; no Estado
de São Paulo;

41 -- 'Aeroclube de Urupês (Mundo
Ni5vo), no Estado de São Paulo;

42 — Aerocluba de Vacaria, no Rio
Grande do Sul;

43 — Aeroclube de Valparaiso, no
Estado de São Paulo;

44 — Aeroclube de Vargem Grande,
no Estado do Maranhão.

Major-Brigadeiro-do-Ar Márcio de
Souza 4 Mein Ministro da Aeronáu-
tica.

O Ministro' de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, no uso da atribuição
que lhe confere o Art. V do Decreto..
lei número 2.961, de 20 de janeiro de
1941;

Considerando que o Brasil participa
Ora Convenção de Aviação Civil Inter-
nacional proneulgada pelo Decreto nú-
mero 21.a13. de 27 de agoeto de 1946;

Considerando mais que. na forma
do Art. 37 da referida Convenção ca..
da Estado. Contratante compromete-se
a colaborar .para obter o maior grau
de uniformiee.oe poseiv.el nos regula-
mentos, normas. procedimentos e or-
ganização relativamente a aeronaves.
aeroportos, serovia.s, pessoal e servi-
ços complementares. em todos os as..
nintos em que tal uniformidade fa-
cilite e melhore o transporte e a ne-
vegação aérea Internacional;

Considerando ainda que. com cessa
finalidade. a Organização de Aviação
Civil Internaciohal (OACI) adota e
emenda, de tempos a tempos, de acôr.
do com a necessidade. Normas e Re-
comendações Internacionais que são
denominadas Anexes à Convenção.
bem como procedimentos Relativas
aos Serviços de Navegação Aérea
(PANS). resolve:'

N9 1.330-01145 — A vista da ado-
çãe. pelo conselho da oAci. em 19
de junho de 1984. da Emenda 14 ao
Anexo 11 à, convenção de Chicago e
de sua vigencia a partir de 1 9 de fe-
vereiro de 1965. e ainda do que cons-
ta no Processo CERNAI 077-63:

a) determinar que as Normas e Re-
ccmendações sôbre Serviços de Trá-
fego Aéreo denominadas Anexo 11 à
Convenção, continuem a ser observa-
das no Pais com as alterações ine
traduzidas por tôdas as suas Emen-
das inclusive a de número 14. esta a
partir de 19 de fevereiro de 1965;

lrespectivos textos originais da OACI.
!onde ficarão à disposição doe inte-
ressados;

I d) atribuir à Diretoria de Rotas Aé-
reas, com a colaboração da CERNAI.
o encargo de facilitar a divulgação dos
referidos textos. traduzindo-os se ne-
cessário. e de promover sua implemente

tação. ee conviar. no âmbito doma4,
tico;

e) revogar as Portarias: 805 e 631a:
GM5. a primeira de 10.11.55 e a
gunda. de 8.9.60. e .demais dispael-
ções em contrário, a partir de 1 de
fevereiro de 1965. — Major_Briga-
deiro-doeAr Aldeio de Souza e Plelb,

Cr$	 Cr,

6.500.000,00

2.500.000,00

crn	 Cre
6 500.000.00

4.000.000 00	 10.5e0e^e00

Innáutier, o Secretario da Comissão de
Picmoçõe's do Aeronáutica.

N9 1.32e/C-2.1-1 — Designar, por nee
eereeede do serviço o Capitão Par-
maceutiro da Aeronáutica — Wilson
Imees, para, erercer as funções de Pra
leito da Aeronáutica de Santa Cruz.

1.2:3-Ceal — Designar por ne-
cessidcee cio serviçe, o' Coronel Avia-
de: Ta:encasco Aurélie de Figueiral°
Cueeee, para ereercer as funções de
Voeje do Estado-Maior do Comaneo de
T!aneeorte Atreo.

Zo 1.323/CM-1 — Deeignr, por ne-
ceeidede do serv:ço, o Major-Av aeor

Luiz de Conzega Lapas, para ener.
cer as funções de seu Oficial de Gabl.
neta..

N, 1.227/CM-1 — Designar o Coro-
nel or Ext — Gileerto de Amai-
no e o Tenente Coronel Aviader —
Aueusto Marcelo Viana Clementino,
reepsotivamente Delegado e Asseasoe
brasileiros, junto ao Conselho da orga_
/Oca ção de Av ação Civil Internacional,
em Montreal, Cenadá, para conseitui-
rem a Delegação do Brasil na III
Conferência Dividonal AIO, a real
par-se em princ ípios de 1965, naqee-
la cidade canattense.

PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1961

b) estabelecer que a partir de 1 de
fevereiro de 1965. e Brasil passe a ob-
servar integralmente o Anexo 11. até
a Emenda 14. sena quaisquer diferen-
ças;	 a)

C) ordenar o arquivamento na CO- O)
missão de Estudos Relativos a Nave-
gação Aérea Internacional — 	
~mi Aunt°	 ta Roetaria, moi

a)
o;

.1 V — 4 Regido
Bahia	 5.000 .000 00
Sergipe	 3.500.000,00

V — 5e Regido
Mato Grosso 	

VI — 7 Regzão
Goiás

V// — Sede
Rio de Janeiro e Guanabara 	
Serviços de Terceiros 'Pessoal Temporário, ' — Lei ml-
mero 3.780-60 e Decreto n9 50.311-61 	

III — V Regido
Pernambuco e Território P. Noronha 	 6.000.000,00
Alagoas	 1.000.000.00
Rio Grande do Norte 	 	 3 . 000.000,00
Paraíba.	 1.000.000,00

II — 2e Região
Maranhão . 	 	 2.000.000,00
Piauí	 3.000.000,00
Ceará . 	 	 6.500.000,00

0.000.000,00

11.500.000,00

11.000.0e0,00

8 .500 .C1,00

2.e00.000,00

8.000.030,00

3.803.00000

1.200.0e0.00

Total 	 	 55.000.00000

No presente processo solicita o Sr. Diretor-Geral do Dapartsmento
Nacional da Criança soja alterada a destribuicão anterior, nos Itens I 3
VII que ~Tão e apresentar a discriminação a seguir:

/ — le R.ag'fi()

Pará
Amazonas, Acre, Territórios do Amapá.
Roraima e Rondem

VII. ___ Sede
Rio de Janeiro. Guanabara e leasilei.	 2 .20-O. eme°
Serviços de Terceiro:. "Pessoal Tem-
porário" — Lei ir 3.780-60 e Decreto
n9 50.311-61	 1 . 200 .000,00	 3 . 500 . 000,00
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Uma vez plenamente justificada a medida, esta Divisão nada tem a
objeter, sob o ponto de vista orçamentário, quanto à aprovação da modi-
ricaça° proposta.

DO., 9 de novembro de 1964. — Heloisa Travessos, Assessor.
De acetrdo. A consiceração do Sr. Diretor-Geral , opinando no sentido

•da modificação do preser.te plano de aplicaçáo.

DA. DO., em 10-11-1964. — Francisco Lopes de 0/treira, Diretor.

A consideração do Se. Ministro, opinando pela aprovação da modifi-
cação do plano de aplicação ao Departamento Nacion al da Criança, nos
te-mos do parecer da Divieflo do Orçamento.

DA., 10-11-1064. 	 L92c10 Luiz de Souza Leite, Diretor-Geral.

Aprovo e autorizo a modificação oanstante do plano de aplicação do
Departamento Nacional cia Criança, nos termas dos pareceres do Deporta.-
manto de Administração.

km 11 de novembro de 1964. — Raymundo de Brito.

Plano de Avilcação do Departamento Nacional da Crtanca
(2.1.01 — 6)2)

Proc. ne 49.05264.
Senhor Diretor:

consigna o vigente ordanenee , a favor desta Occ r e tatu. de Estado, •
segu:nte dotação:

03.01 — Departamento Nacional da Criança (órgãos centrais)
Verba 2.0.00 — Transferência

Cr$
Coneignação 2.1.00 — Auxilies e aubvenções
Subconsignaçao 2.1.01 — Auxílios

O) Entidades mistas de cooperação internacional
2) Contribuição do Governo Brasileiro, para manu-

tenção da Agência do FISI , no Brasil, conforme con-
vênio básico assinado 	 	 30.000.000,00

De acôrdo com o Plano de Contenção de Despesas o recurso foi redu-
zido para Cr$ 12.000.000,00, eorre.sporidente a apenas 23,2 % das despesas
de administração do FISI, cujo plano de aplicação foi aprovado pelo Se-
nhor Ministro da Saúde em 29-7-64, conforme despacho constante no proa
ceeso no 26.320-64.

Face à reformulação do citado Plano de Contenção foi liberada a par-
cela de Cr$ 18.000.000,00. que sere utilizada Conforme propõe o Senhor
1D:reter-Geral do D.N.Cr, em saldar parte dos comprcninees Resumidos
pelo FM, uma vez que o orçamento «presenteado a fls. 1 do presente pro-
cee.S0 totaliza a importencia de Cr$ 51.512.000,00.

Pelo expôsto, esta Divisão opina favonevelmente quanto à autoriza-
ção do Sr. Ministro da Saúde para a utilização do recurso de Cr$ 	
18.000.000,00, na forma proposta.

A consideração superior.
DO. — Em 8-12-1964. — Heloisa Travassos, Assessor.

De acôrdoe A: consideração do Sr. Diretor-Geral, opinando no sentido
da autorização, pelo Sr. Ministro da Saúde, da utilização do recurso, nos
termos do parecer supra.
• DA. DO — Em 3-12-1934. — Franc lsco Lopes de Oliveira, Direter.

A consideração do Sr. Ministro, Opinando pela autorização pleiteada,
nos termos do parecer da Divisão do Orçamento.

DA. — Em 1964. — Lúcio Luiz de Souut Leite, Diretor-Geral do DA.
Autorizo, nos termos dos pareceres do Departamento de Administração".

tv'ilNISTERIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

PORTARIA DE 23 DE JUNHO
DE 1964

O Diretor-Geral do Instetuto Na-
rional de Pêros e Med das, tendo eia
vista o disposto no art. 9 9 e nas ali-,
nem g, 7, I e in do art. 11 da Lei net-
mero 592, de 4 de ag(isto de 1938, no
art. 42, na alinea a do art. 44 e no
eett. 64 do Decreto n9 4.257, de 16 da
junho de 1939, combinados cota o
dispoeto nos artigos 33 e 34 da Lei
119 4.048, de 29 de dezembro de 1901
e usando da atr buição que lhe é con-
ferida neles adis IV e XII do art.
art. 1'23 do Decreto n9 533, de e3 de
eanzi o, de 1052, rceolvet

Na 25 — Designar o Diretor da Di-
visão de Paoe, símbolo 4-C, Moacir
Reis e o Aesistente Jurídico lieao
Me.relia. rim Silva, para, no pr. o do
10 (rire) e , e, viajarem às ciciatea cie
'Brasília, DP, e Goiânia, a fim de ne
rrime.ra pracede-em à, inspeção nen .
trológica e na segunda ent -arem em
entendimaroe cem o Governo do
Estado de Coifes para criação do ór-
eão delegedo naquele E etaae. — 1 a-
lo Se.

INSTITUTO NACiONAL
DE PESOS . E MEDIDAS

PORTARIA DE 19 DE JUNHO
DE 1964

O Diretor-Geral do Instituto Na.
cional de Pesos e Medidas, tendo em
vista o disposto no art. 99 e nas alí-
neas g, 7, 1 e i do art. 11 da Lei mi-
mero 592. de 4 de agasto de 1938, no
art. 42 na alínea a do art. 44 e no
art. 64 do Decreto nv 4.257, de 18 de
junho de 1939 combinados com o dis-
posto nos artigos 33 e 34 da Lei mi-
mero 4.0-48, de e9 de dezembro de 1931,
e usando da atribuição que lhe é con-
ferida pelos itens IV e XII do art.
123, do Decreto n9 533, de 23 de ja-
neiro de 1962, resolve

N 9 21 — Designar o Chefe da Se-
ção Jurídica da Divisão de Pesos e
dêste InStitetc, símbolo 2-F, Bernar-
do de Araújo Padilha, para, no pia-
m de 20 (v nte) dias, viajar à cidade
de Fortaleza, Estado do Ceará, a fim
de ultimar o acôrdo que delegará as
atribukeree metrológicas ao Governo
do Estado.

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
Ministério das Minas e Energia para qualquer nat oram nen a conere veta
aplicar a importância • ee 	  de linhas de transmeeão e etennes

alam:doais da CHESF, para leier
energia de Paulo Afonso aos -nua cie
pios do Estado, inclusive Itabi, nera-
ru, Pôrto da Relha, Cumbe, Nossa ae_
nhore da Gldea, pacatub,a e Iiieja
Grande.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 14 DE DEZEMBRO
DE 1964

O Ministro das Minas e Energia,
no uso das suas atribuiçôes e tendo
em vista o apresentado no Processo
SC. 7.814-64. resolve:

1Z9 '722 — Designar José Rociarte
Ponseca, Contador, nível L7.A, da De.
visão de Aguas. do Departamen to Na-
cional da Produção Mineral, do Mi-
nistério das minas e Energia. para
aplicar a importância de 	
Cr 1.500.000.000,00 (um bilhão e qui-
nhentos milhões de cruzeiros), relati-
va ao crédito especial de 	
Ct$ 30.567.300.000,00, aberto a êste
Ministério pela Lei n9 4.417. de 29 de
setembro de 1964, destinada às obras
da segunda etapa de Cachoeira Deli-
rada inclusive linhas de transtniesão
e subestações.

O Ministro das Minas e Energia,
no uso das suas atribuições e tendo
em vtsta o apresentado no Proces.se
SC. 7.096-64. resolve:

N 9 723 — Designar José Rodarte
Foneela, contador, nível 17.A, da Di-
visão da Aguas .do Departamento Na-
cional da Produção Mineral do Minis-

	

tério das Minas e Energia., para eine 	
car a importância de Cr$ 	
45.000.000.00 (Quarenta e cinco me
lh(es de cruzeiros), relativa a crédi-
to orcamentário do exercício de 1964.
de confirmilade com a Lei no 4.295,
de 16.12.63 — Artigo 49 — Anexa 4

Subanexo '4.19 — Ministério das
Minas e Enereta — Inciso 05
reatamento N e cienal da Produção Me
neral — -Ve ba 3.0.00 — Desenvolvi

mento Econômico e social — Consig-
nação 3.1.00 — Serviços em Regime
Especial de Financiamento — Subcon-
signação 3.106 — Irri g ação e Energia
Hidráulica — Item, IN — Mato feros-
ao — Subitem 4 — Drspesas de qual-
quer natureza com serviços de ener-
gia elétrica nos seguintes municípios:
Alínea 2 — Aquldauana.

O Ministro das Minas e Energia, no
uso das suas atribuições e tendo em
vista o apresentado no Processo SC.
7.144-64. resolve:

N9 724 — Designar Paulo Lima, Eis.
genheiro. Nível 17.A da Divisão de
Aguas do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Manas e Energia para aplicar a im-
portância de Cr$ 15.000.000,00 (quin-
ze milhões de cruzeiros), relate% a
crédito orçamentário do exercício de
1964, de conformidade com a Lei nú-
mero 4.295. de 16.12.63. artigo 4 9 —
Anexo 4 — Subanexo 4.19 e,-; Minis-
tério das Minas e Energia — Inciso
05 — Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral — Verba 3.0.00 — De.
senvolvimento Econômico e Social —
Consignação 3.1.00 — Serviços em
Regime Especial de Financiamento —
Subconsignação 3.1.06 — Irrigação
e Energia Hidráulica — Item 13 —
Mato Grosso — Subitem 15 — Pros-
seguimento das obras da rede ele.
trica de distribuição — Corumbá.

O Ministro das Minas e Energia,
no uso das suas atribuições e tendo em
vista o apresentado no processo SC,
6.78564 resolve:

N9 725 — Designar Augusto Sebo-
nernann Netto Engenhdro. nível 18.13
da Deasao d Águas do D apartamen-
to Nacional da Produção Mineral, do

Cr$ 350.000.000,00 (Trezentos e cin-
qüenta mihões de cruzeiros), relativa
a crédito orçamentário do Exercido
de 1964. de conformidade ceai a Lei
n9 4.295. de 16.12.63 — Artigo 4 9 —
Anexo 4 — Subanexo 4.19 — Minis-
tério das Minaz e Energia — Inciso
05 — Departamento nacional da Pro-
dução Mineral _ Verba 3.0.00 — De_
senvolvimento Econômico e facial —
Consignação 3.1.00 — Serviços em
Regime Especial de Financiamento —
Subconsignação 3.1.06 — Irrigaçeo e
Energia Hidráulica — Item 25 —
ta Catarina — Mentem 1 — Aprovei.
tamento hidrelétrico de Pari, Senta
Cruz e Garcia, de acôrdo com o pla-
no de Eletrificação do Estado.

O Ministro das Min g S e Iencrgia. no
uso das suas atribuições e tendo em
vista o apresentado nos-Processo SC.
6.594-64. resolve:

O M:nistro das Minas e Encene
no uso das suas atribuições e tendo
em veie o apeneneelo no Pana, o
SC. 6.629-64, reso:,2:

Ne 727 — Designar Francisco Al-
ves de Souza, Contador, nive• 12-11,

	

d.) Divisão de Aguas, do Deputai-Hm 	
to Nacional da Produção Mineral,
do Ministério das Minas e Energia,
para aplicar a importando, de 	
Cr$ 230.000.000,00 (duzentos e aln‘a
milhões de cruzeiros), relativa a cré-
dito orçamentário do exercido de
1ee4, de conformidade com a Lei nú-
mero 4.295, de .16 de dezembro da
1963 — artigo 4 9 — anexo 4 — sub-
anexo 4.19 — Ministério das Minas
e Energia — Inciso 05 — Departa-
mento Nacional da Produção Mine-
ral — Verba 3.0.00 — Desenvolvi-
mento Econômico e' Social — Conste
nabão 3.1.00 — Serviços em Reenno
Especial de Financiamento — Sub-
consignacão 3.1.06 — Irrigação e
Energia Hidráulica — item 16 — Pa-
raíba — Subitem 3 — Despesas de
qualquer natureza, para construça
da segunda estação abaixadora
Caiena Grande, inclusive linha da
transmissão para atender aos muni-
cípios ligados aos dependentes do sis-
tema.

O Menai-1 tn t T "t' e Encavai, ai
uso cies seri	 arreie era

NO 726 Designar Mário Canto de
Oliveira, Engenheiro, nível 17.A, da
Divisão de Aguas. do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do Mi-
nistério das Minas e Energia, para
aplicar a Importância de Cr$ 	
300.000.000,00 (trezentas milhões de
cruzeiros). -relativa a crédito orçamen-
tário do exercício de 1964. de conror-
alidade com a Lei n9 4.295. de 16.12.63
— Artigo 49 — Anexo 4 — Subanexo
4.19 — Ministério das Minas e Ener-
gia 05 — Departamento Nacional •da
Produção Mineral — Verba 3.0.00 —
Desenvolvimento Econômico e Social.
— Consignação 3.1.00 — Serviços em
Regime Especial de Financiamento —
Subconsignação 3.1.06 — Irrigaçen e
Energia Friaráulica — Item 27 — Ser-
gipe — Subiteen 1 — Despesas de_vial.a o apresentado nos PI ecassa3
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Janeiro de 1965

.C. 6.522-64 e SC. 6.018-84, ra-
lo.ve:

N.9  728 - Des,' ftnar Francisco Ala
ves de Souza. Contador nível- 18-11

a Divisão , de Aguas, do Departa-
iambo Nacional da Produção mineral,
leio Ministério das Minas e Energia,
para aplicar a importância de 	
!Ce$ 480.000.000,00 (quatrocentos e
oitenta mahões de cruzeiros), ralo-
leiva a crédito orçamentário do neer-
tido de 1904, de conformidade com
a Lei n.9 4.295, de 16 de dezembro
Iae 1963 - Artigo 49 - Anexo 4 -

abanexo 4.19 - Ministério 'das Mi-
as e Energia - Inciso 05 - Depar-

• mento Nacional da Produção Mine--
rei - Verba 3.0,00 - Desenvolvi-
Mento Econômico e Social - Consig.
ti .: ;,-10 3.1.00 - Serviços em Regime
tapecial de F.nanciamento - Sab-
at:e-agnação 3.1.06 - Irrigação e Ener
g a Hidráulica - Item .02 - Alagoas
.-- Subam 1 - De.pesas dequal-

,, !).i:tr natureza 'ccm a construção de
nhase de tran.smissão, etc. Cr$ 	
a3.0a0.00O300 (trezentas e rassenta
:alões de cruzeircs) e Item 18 -
aanambuco - Eubitem .3 - 'Linha

p? transmasão Bom Nome •-• Seara
II ..1 lioala, etc . - 120.0 0.00,00 'cento

. e v.r.12 mahões de cruzeiros..
O Ministro das Minas e Energo,

Oto uso das suas atribuições e tenda
em vista o apreaentado no Processo
C. 6.539-64, resolve:
N. 729 - Desamar Dello Fernan-

des, Lngenheiro, salvei 17-A, da Di-
visão de Aguas, do Departamento
Nacional da Produção Mineral; dês-
te ministério, para apLcar a impor-
tância de Cr$ 150.0a0.000,00 (cento
IN cinquenta milhões de cruzeiros),
relativa a caadito orçamentário do
Exercício de 1951, de conformidade
cem a Lei 12.9 4.295, de 16 de dçzern-
bro de 1963. - Artigo 4.9 ---• Anexo
4 - Subanexo 4.19 - Ministério das
all.nas e Energia - Inciso 05 - De-
partamento Nacional - da Produção
Mineral - Verba 3.0.00 -a, Desen-
volvimento Econômico e Social -
Consignação 3.1.00 - Serviços em
(Regime Especial de Financiamento -
Subconsignação 3.1.06 - Irrigação e
Energia Hidráulica - Item 25 -
Santa Catarina - Subitena 4 - Li-
nha de transmissão • lojes-Joaçabo.

O Ministro das Minas e imergia, no
uso das suas atribuiçõzs e tendo em
vista o apresentado no Processo 	
6C. 8.883-64, rezolve:

N. '730 - De,signar Francisco Al-
3ea de Souza, Contador, uivei 18-11,
da Divieão de Aguas, do Departame.n.
fio Nacional da Produção Mineral, do
011inistério das Minas e Energia, pa-
ra aplicar a importância de 	
Çr$ 27.456.366,00 (vinte e sete mi-
lhões, quatrocentos e cinquenta e seis
Mil, trezentos e sessenta e seis cru-

zeiros), relativa a crédito orçamentá-
rio do exercício de 1964, de conformi-
dade com a Lel-n.a 4.295; de 18 'de
dezembro de 1963 - Artigo 4.9 -
Anexo 4 - Subanexo 4.19 - Minis-.
Uri° das Minas e Energia Inciso
05 - Departamento Nacional ala
Produção Mineral - Verba 3.0.00 -
Desenvolvimento Econômico e Social
- Consignação 3.1.00 - Serviços em
Regime Especial de Financiamento -
Subconsaenação 3.1.06 - Irrigação e
Energia Hidráulica - Item 16 -
Paraíba - Subitean 25 - Extensão
de energia elétrica de Coremos à Ci-
dade de Teixeira, intlusive abaixa-
dera e distribuição interna,

O Ministro das Minas e Energia,
no IMO das suas atribuições ' e tendo
em vista o apresentado no Processo
SC. 159-64, resolve:

N.o 732 - Dezignar Paulo Azeve-
do Romano, Diretor da Dali alo de
Aguas, do Departameneo Nacional da'
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, para aplicar a im-
portância de Cr$ 88.000.000,00 (oi-
tenta e oito milhões de cruzeiros),
relatiaa a crédito orçamentário do
EXércicio Financeiro de 1964. de con-
formidade com a Lei n.9 4.295, de
16' de dezembro de 19:3 - Artigo 4.°
- Anexo 4 - Subanexo 4.19 - Mi-
nistério das Minas e Energia - In-
ciso 05 - Departamento Nacional
da ProduçãoeMineral - Verba. 1.0.00
- Custeio - Consignação 1.6.00 -
Encargos Diversos - Subcon.signação
1.6.23 - Diversos: 1 - Ajuste fir-
mado cone ..o Instituto de Assuntos
Interamericanos de Administração de
Cooperação Internacional: 3 a- 'Tra-
balhos de tombamento e fiscslizaçao
das emprêsas de energia elétrica, ela.
boraeão de estudos, pesquisas, levan-
tamentos estatísticos, análises *econõ-
m:co-financeires e' viagens. - Mauro
Thibau.

PORTA:RIA DE 23 DE DEZEMBRO
DE 1964

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, ao uso de suas atribuições
legais, tendo em vasta o que consta
do Processo a.° 369-64 e nos -armas
dos artigos 217, 218 e 219 da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952, re-
solve:

N.o 734 - Designar o -coronel José
Gabriel Marques Filho, Chefe do Se-
tor de Segurança Nacional dêste Mi-
nistério, Hilton de Carvalho Briggs,
Oficial de Administração salvei i4-B
e Aloysio Paria de Carvalho, Enge-
nheiro nivel 18-13, para, sob a presi-
dência do primeiro, constituirem
missão de Inquérito com a incum-
bência de apurar RS irregularidades
de que trata o referido processo ná-
mero 36944. - Mauro Thibau.

Ao Exmo. Sr. "Ministro, em base no parecer.
Brasilia,	 see	 ;	 de 1964 - Armando Andrade da Silva Freire.

Subchefe do Gao.nete. Para Assuntos Administrativos,
Aprovo. - Brasília, 22 de- dezembro de 1964 - Mauro ibau. Ministro
Processo MME - SC/7.698-64 	 D. AG./4.266-64) Lei n9 4.295, de

16-12-63 - Art. 49.	 Anexo 4 - Subanexo 4,19.'05 - Departamento Na-
cional da Produção Mineral - Verba 3.0.00 - Consignação!3.1.00 	 Sub-
coasignação 3 . 1.00:	 .

Item 14 - Minas Gerais
. 106 -. Despesas de qualquer natureza coai a melhoria i

do serviço de barça e luz, inclusive rode de distri-

	

bulia° para Dionisio, a cargo da Prefeitura .. 	 10.000.000
2. O pronunciamento da Divisão de Aguas. do Departamento Nacional da

Produção Mineral (1 is. 16 e 17) sôbre as especificações constantes do plano
de aplicação objetivando o emprégo do recurso supra discriminado, prevê aqui-
sição de parte cio material desiludo a construção da linha de transmissão Dio-
nisio-Alfit, no Estado de Minas Gerais, do incido que se demonstra:

I - Maier ! al	 9.085.000 !
II	 Réserva Técnica . 	 	 915.000	 10.000.000

Processo MME - SC - 7.814-63 - DAG. 7.467-63 - Lei n9 4.417.
de 29-9-64 - Crédito Especial de Cr$ 30.567.300.000,00 (Trinta bilhões,

& quinhentos e sessenta e sete milhões e trezentos mil cruzeiros)
Para as "obras da segunda etapa de Cachoeira Dourada,

inclusive linhas de transmissão e subestações 	  6.600.000.000

2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do dipartamento Nacional da
Produção Mineral (Fls. 221v, 222, 223 e 224) sôbre ás especificações constan-
tes do plano de aplicação objetivando o emprêgo do recurso supra discriminado
prevê: 1) Construção da 29 etapa de Cachoeira Dourada. 2) Construção da
linha de transmissão: Cachoeira Dourada QuIrinclipolis - Rio Verde em
138 kv, 3) Construção da subestação de Rio Verde 69/13, 8 kv. 4) Constru-
ção da subestação de Formosa e 5) Construção da subestação de Luziania.
no Estado de Goiás, do modo que se demonstra:

1 - Material . 	

	

-	 /. 807 . 430 .000
11 - Serviço. e Encargos 	  2.792.970.000 4.6004)00.000

- 3. Trata-se de crédito distribuído ao Tesouro Nacional, estando o assunto
habilitado a ser submetido à apreciação do Esmo. Senhor Ministro, quanto
aprovação do plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que
ae subordina às determinações da Lei e 1.489-51, com os atai-rios insertos
so Decreto no 637-62.

Brasília, de	 - de 1964 - Rosetne de Freitas Martins Feehine, Che-
k do Orçamento. - Visto. A consideração superior.

Brasília'	 de	 de 1964. - Hilton de Carvalho Briggs, Chefe
rio Setor de Administração.

-

3. Trata-se de crédito distribuído ao Tesouro Nacional, e, sob os pressu-
postos que regem n matéria orçamenuária, está o assunto habilitado a ser sub-
metido à apreiação do Exmo. Senhos iviinistro, quanto à aprOvação do pre-
sente plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que se subor-
dina às Ceterm,na¡ões da. Lei n9 1.489-51, com os critérios insertos no Decreto
n9 637-62.

Brasilia, 10 de dezembro de 1964. - Rozane de Freitas Matrina Fechine,
Chefe do Orçamento.

Visto. A- consideração superior.
Brasília, 10 de dezembro de 1904 - Hilton de Carvalho griggs, Chefe do

Setor de Administração.
Ao Exmo. Senhor Ministro, em base no parecer.
Brasilia; 10 de dezembro de 1964 - rimando Andrade da Silva Freire -

Subchefe do Gabinete, Para Assuntos Administrativos. -Aprovo. - Breai-
lia, 10 de dezembro - de 1964.	 Mauro Thibau, Ministro,

Proc. SC. - 5.995-64:
- Senhor Chefe do Setor de Administração	 •

Encaminho a, V. Sá. o presente processo Com o nõven Plano de Aplicação,
para ser submetido à apreciação do Exma. ,Senhor Ministro, em substituição
ao aprovado em data de 21-9-64, referente a dotação de Cr$' 10.000.000,00
(dez milhões ne cruzeiros), consignada no Orçamento Geral da, União para o
exercido de 1964.	 •

2.' A Divisão de Aguas já ae pronunciou sabre as especificações conotan-
te* do zióvo Plano- de Aplicação elaborado, apenso a éste prócesso às &s. 18.

3. Trata-se de Crédito distribuido ao Tesouro Nacional e, stab o ponto de
vista orçamentário, nada hã a objetar quanto à alteração"ora proposta.

Braeilia, 10 de dezembro de 1964. - Rozane de Freitas Martins Feehine,
Chefe do Orçamento

Visto. A .consideração superior.
&anila, 10 ele dezembro de 1961 - Hilton de Carvalho Briggs, Chefe do

Setor de Administração.
A consideração do Senhor Ministro.
Brasília, 10 de dezembro de 1961 - Armando Andrade da Silva Freire

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos,
Aprovo. - Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Mauro ThOau, Ministro.
Processo MME !!-. SC-4.34464 - (D.AG-5.264-64)
Lei a9 1.295, de. 16-12-63 - Art. 49 Anexo 4 - Subanezo 4.19 - OS

Departamento Nacional da Produção Mineral - Verba 3.0.00 - Consigna-
ção '3.1.00 - Subconsignação 3.1.06:

Item 14 --s Minas Gerais
Subaent 164 - Usina Hidrelétrica de Chalé - Preleitura
- de Chalé. 	 	 5.000.000

2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, no Departamento Nacional da
Produção Mineral (fls. 29v e 30) :Obre as especificações constantes do plano
de aplicação objetivando o emprêgo do recurso supra discrimibudo. 

Chalé, 
a -

compra de materiais destinados aos serviços de energia elétrica era Chalé, no
Estado de Minas Gerais, de modo que se demonstra:

, I - Material. . 	 	 4.400.000
11- Reserva Técnica . 	 	 600.000	 5.000.000

3. Trata-se de crédito, distribuido ao Tesouro Nacional, e, sob os pressu-
postos que regem a Matéria orçamentária, está o assunto habilitado a ser
submetido à apreciação do Exalo. Senhor Ministro, quanto à aprovação do
plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que se subordina ás
determinações da Lei ti9 1.489.51, com os critérios insertos no Decreto 637-62.

Bra.silia. 10 de dezembro de 1964.- Rozane de Freitas lealrtins Feri**.
Chefe do Orçamento.

Visto. A consideração superior.
Brasilia. 10 de dezembro de 1964. --Hilton de Carvalho Briogs, Chefe de

Setor de Administração
Ao Exalo. Senhor Ministro, em base no parecer.
Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Armando Andrade da Silva Freira.

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos. 	 -
Aprovo. Brasilia, .10 de dezembro de 1964.	 Mauro Thibau, Ministro,
Processo MME - SC-7.334-64' - (D. AG-4.27946)
Lei 119 4.295. de 16-12-63 Art. 49 - Anexo 4 --- Subanexo 4.19 -05'

- Departamento Nacional da Peoduçao Mineral -- Verba 3.0.00 - Consig-
nação 3.1.00	 Subconsignação 3.1.06:

Item 14 - Minas Gerais
93 ...-.Para melhoria do ~go de luz e faro da Açucena	 30.000.901



3. Trata-se de crédito distribuído ao Tesouro Nacional, e, sob os pressu-
postos que regem a matéria orçamentaria, está o assunto habilitado a ser sub-
metido à apreciação do Exmo. Senhor Ministro, quanto à aprovação do pre-
sente plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que se subw•

determinações da Ui 1.419-51 com os critérios insertos no Decreto.
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2. O pronunciamento da Divisão de Aguam do Departamento Nacloiaal
da Produção Mineral (fls. 17v e 18)as6bre as especificações constantea do pia...

no de aplicaçâo objetivando o emprego do recurso supra discriminado, previ a
compra de chapa g de aço para a construção da tubulação forçada da usina
hidrelétrica de Açucena, no Estado de Minas . Gerais, do modo que se do-
monstra:

I - Material . . 	 	 9.000.000
II - Reserva Técnica • 	 	 1.000.000	 10.000.000

3. Trata-se de crédito distribuído ao Tesouro Nacional. e, sob os pressu.
poeto& que regem a matéeia orçamentária, está o assunto habilitado a ser sub-
metido it apreciação do Esmo. Senhor Ministro, quanto à aprovaçike do pra..
sente plano, assim como da liberação do crédito correspondente., que se *Labor&
na atui .determinações da Lei e, 1.489-51, coei' os critérios insertos ao Decreto
09 637-62.

• Brasilia, 10 de dezembro de 1964 - Romana 4 Freitas Martins Peai"
Chefe do Orçamento.
,	 Visto. A consideração superior.

Brasilia. 10 de dezembro. de 1964. - Iiiitorà de Carvalho Briggs, Cede
dá Setor de Administração.

Ao Exmo. Senhor Ministro, em base no parecer. 	 .	 •
Brasilia, 10 de dezembro de 1964. - Atinando Andrade da Silva ^ui"

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos.
Aprovo. Brasilia..10,de dezembro de 1964. 	 Mauro Thibau, Malsine,
Processo MME.' - SC-7.442-64 - (D.AG-4.25944).	 -
Lei n9 4.295, de 16-12-63. - Art. 49 - Anexo 4 -, Subanexo 4,19 - 0$

a- Departamento Nacional da Produção Mineral - Verba 3.0;00 Cear
.sigeaçao 3.1.00 - Subconsignação 3.1.06:

Item 14 - Minas Gerais

	

; 100 - Para a construção da rede elétrica de Minas Novas- 	 10.000.000
2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do Departamento Nacional da

¡Produção Mineral (fls. 17v e 38) saibre as especificações constantes do plane
'de aplicação objetivando o emprego do recurso supra discriminado, move a
compra de parte do material para a construção da réde de distribuição na ci-
dade de Minas Novas, no Estado de Minas Gerais, do modo que se demonstra:
• 1 - Material . 	 	 9.500.000

- Reserva Técnica .. 	 à 	 500:000	 10.000.000

3. Trata-se de crédito, distribuido ao Tesouro Nacional, e, sob os premia
postos que regem a matéria orçamentaria.- está o assunto habilitado a ser sul>,
metido 1. apreciação dó Exmo. Senhor Ministro, quanto à aprovação do plano,
assim como da liberação do crédito correspondente. .qtle se subordina, às de•
terminações da • Lei ne 1.489-51, com os critérios inaertos no Decreto neinero
637-62.

Brasilia, 10 de dezembro de 1964. - Rosam de Freitas Martins Feehine,
Chefe do Orçamento.

Visto.- A consideração superior.
Brasília, 10 de dezembro de 1964. 	 Hilton de.C.aèvalho lkiggs Ciseis do

Setor de Administração.
Ao Exmo. Senhor Ministro. em base no parecer.
Brasília, 10 de dezembro de 1964. - AMIMO Andrade da Silva Freira.

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos.
Aprovo. Brasília. 10 .de dezembro .de 1964. - mauro Thibuu, ministro.
Processo MME SC.7.143-64 - (D. A.G-5.89844)	 .
Lei n9 4.295. de 16-12-63 - Art. 4 9 - Anexo 4 - Subanexo 4.19 05

Departamento Nacional da Produção Manai - Yerbs....3.0.00 -- Con-
signação 3.1.00 - Subconsignação 3.1.06:

Item 14 --e Minas Gerai* .
116 - Serviços de energia elétrica a cargo da Prefeitura

de Passa Vinte „. 	 	 1.000.000

. 2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do Departamento Nadnonal
da Produção Mineral (fls. 17 e 18) sôbre as especificações constantes do plano
de aplicaçãd objetivando o emptego do recurso supra discriminado, prevé a
construção da linha de transmissão Usina Carlos Euler - Passa Vinte, num
total de 7km, no Estado de -Minas Gerais, do modo que se demonstra:

I - Material ; 	 	 7.500.000
II - Reserva Técnica . 	 	 500.000	 8.000.000
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Trata-se de crédito distribuído ao Tesouro Nacional e sob o ponto de vista
arçamentárice.nado há a objetar quanto à alteração ora proposta.

Brasília, 10 de dezembro de 1964,	 Rozane de Frearas Martins Fechine,,
Chefe do Orçaeaeo0.

•Visto. A consideração superior. • 	 •	 .
Brasília, .10 de dezembro de 1964, 	 Hl/metade Carvalho Briggs,

do Setor de Administração.
• A consideração do Senhor Adidiatro,

Bradem 10 de dezembro de 1964,	 Asmando Andrade da Silva Freire,
Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos. .

Aprovo, Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Mauro Thibau, Ministro.
Processo MME	 SC-1195-61 ae (D.AG-1876-64)
Lei 119 4.295, de 16-12-63 Art, 49 Anexo 4- Subanexo 4.19 - 05

-. Departamento Nacional da Produção Mineral - Yerba.3.u.00 	 Lua-.
signação 3..1.00	 Subconsignação 3.1.06:

Itera 16 - São Paulo
II - Melhoria do serviço de luz e Sarça na cidade de	 -

Serra Negra	 15.000.000'.
2. O pronunciamento da Divieão de Aguas do Departamento Namonai

Produção Mineral (lls. 58v e 59) sôbre as especieicações constantes do lama/
de aplicação objetivando o emprego do recurso supra discriminado, peeve
a aquisição de materiais para a rede de distribuição de energia eietrica oe oerra
Negra, no Estado cie São Paulo, do modo que se demonstras

Material a	 13.01.000
Reaerva .	 1.319.000	 .15.000.000
Reserva Técnica •.. 	 	 1.319.000	 15.0eJ.taa)
3. Trata-se de crédito distribuído ao Teimamo Nacional, e. sob os pressa.

postos que regem a matéria orçamentaria, está o assunto habilitam) a ser suo-
metido à apreciação do Exmo.•Senhor Ministro, quanto à aprovação cio prea
sente plano. assim coroo da liberação do crédito correspondente, que se muar.
diria as determinações da Lei a9 1.48941, com os critérios insertos no' Lema:.
to a(' 637-62.

Brasília. 10 de dezembro de 1964 - Rumine de Freitas Martins Tecians,'
Chefe do,,Orçamento.

:Visto. A consideração superior.
Brasília, 10 cie dezenibro de 1964. - Hilton. de Carvalho Briggs, Chefe

do Setor de Administraçeo.
• Ao Exmo. Seabor Ministro, sia heis no parecer.

Brasília, 10 de derambro de 1964. - Anuancto Andrade da Silva Freire:.
Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos.

Aprovo. Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Mauro Thibau, Ministro.;
Processo MMkt - SC. 7096-64 .-IDAG. 5.259-64).
Lei 319 4.195, de 16-12,63 Art. 49 Anexo 4- hubanez.o 4.19- 0$

Departamento Nacional da Produção Mineral 	 Verba 3..0.00 - Coa-
Welnageo 3.1.00	 Subommignação 3.1.06:

Item 13- Mato Grosso
- Despesas de qualquer naturtma com serviços de ener-

gia elétrica aos seguintes municípios:
2	 Aquidauana .' 	  ". 80.000.000

2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do Departamento Nacional
da Produção Mineral ,(11s. 46. 48). aõbre as especificações constantes do piano
de aplicação" objetivando o emprego do recurso supra discriminado, prevê 4
reforma da rede de diatribuIção de energia elétrica no município de Aquidauana,
no Estado de Mato Grosso, do modo que as demonstra:

Material. 	 	 77.608.100
II .-- Reserva ¡paliai A O 	 	 2.391.900	 80.000.000

• 3. Trata-se e crédito distribuído ao Tesouro Nacional, e sob os pressu-
postos que regem a matéria • orçamentivaa, está o assunto habilitado a ser sub-
metido à apreciação do Exmo. Senhor Ministro, quanto à aprovação do pre-
sente plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que se subor-
dina às determinações a Lei 119 1.09-51, com os critérios insertos no Decreto
n9 637-62.

Brasília 13 de novembro de 1964-, Rosane de Freitas M. Fachine, Chefedo Ss. Orçamento.	 •

Visto. A consideração superior.
Brasília. 13 de novembro de 1961 - Hilton de Carvalho Briggs, Chefe doSitor de Administração.

• Ao Exmo. Senhor Ministro, em base no parecer.
Brasília, 12 de dezembro de 1964 - Armando Andrade da Sílva Freire. •

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos.
Aprovo. Brasília. .10 de dezembro de 1964 - Mauro Thibau, Ministro.
Processo MME - SC-3.480-64 - (D. AG-1.195-64)
Lei ug 4.295, de 16-12.63 - Art. 49 - Anexo 4 -- Subanexo 4.19 - 05

- Departamento Nacional da Produção Mineral -Verba 3.0.00 - Cou-
signação 3.1.00 - Subconsignação 3.1.06:

-1Item 8 - Programa de energia elétrica nos diversos Es-

	

tados da Federação . 	 	 2.000.000.000
2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do Departamento Nacional

da Produ;ão Mineral (fls. 16 e 17). saibre as especificações constaates do plano
de aplicação objetivando o emprego do recurso supra discriminado, -preve a
construção da rede de distribuição de energia elétrica da cidade de Arassuai.
no Estado de Minas Gerais, do modo que se demonstra:

I -a- Pessoal . 	 	 3.440.000
• 11 - Material . 	 	 12.210.000

• III - Reserva Técnica . 	 	 1.350,000.	 17.000.000

3. Trata-;e de crédito distribuído ao Tesouro Nacional. e, sob os pressa.
postos que regem a matéria orçamentária, esta o assunto habilitado a ser sub-
metido à apreciação do Exmo. .Sr. Ministro, quanto à aprovação do presente
plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que se subordina ns
determinações da Lei n9 1.489-51; com os critérios-insertos no Decreto nomero
637-62.

- -3
13rasiiia, 10 de "dezembro de 1964, - Rozane de Freitas Martins Pechtne,

Chefe do Orçamento.
Visto. A consideração superior.'
Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Hilton de Carvalho Briggs, Chefe

4e Setor de Administração.
Ao Ex.mo. Senhor Ministro,, em base no parecer.
Brasília, 10 de dezembro de 1564. - Armando Andrade da Silva Freire,

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativo*.
Aprovo. Brasilia, 10 de dezembro de 1964,	 Mauro Thibau, ministro
Proc . SC-4.991-64.
Senhor Chefe do Setor de Administração
Encaminho a V. Se. o presente processo com o Mv° Plano de Aplicaçien

para ser submetido à apreciação do Ermo. Senhor Ministro, em substituição ao
aprovado em 4.9.64, referente a dotação de Cr$ . 10.000.000,00 (dez milhões
de cruzeiros), consignada no Orçamento Geral da União para o enodeis RI-asoceiro de 1964.

• 2. A Divisão de Aguas já se pronunciou Obre as especificações conflojIll•
Yd' da novo Plano de Aplicação elaborado, *pano é 1St an'eeee0 as fia 2'4,
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Brasília, 9 de outubro de 1964, - Rose= de FK-:k.., .9 MoKlac
Chefe do Orçamento.

Visto. A consideração superior.
Brasília, 9 de outubro de 1964. - Hiiton da Cc,ïvc1fo do

tor de Administração.
Ao Exmo. Senhor Ministro, em bace no parecer.
Brasília, 9 de dezembise de 1964. - Armando Amercee d3	 O

Subchefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos.
Aprovo. Brasília, 9 de outubro de 1964 - Mauro	 1ill1Dtro.

Peocesso MIVIE - SC-7.331-64 	 (D. MI, 3.916-64).
Lei no 4.295 de 16 de dezembro de 1963 - Art. 49 - Anexo 4 -

a ubenexo 4.19 05 - Departamento Nacional da Produção Dãitteral -
Verba 3.0.00 - Consignação 3.1.00 - Subconsignação

%tern 14 - Minas Gerais:
Orta

1:5 - Serviços de energi a elétrica, a cargo da Prefeitura
de Senador Côrte,s	 10.000.003

2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do DepartamentO Nado=
roa da Produção Minerai (fls. 28 e 29) sôbre as especificaçães constante
(ai plano ae aplicação objetivando o emPrégo do recurso supra discrimi-
nado, prevê a aquisição d maieriais destinados à construção da linha do
transmissão entre a Fazenda da Palestina, no município de Mar de Dspa,-
rna e a cidade de Senador Côrtes, bem como a rôde de distribuição da ai-
cede no Estado de Minas Gerais do medo que se demonstra:
I - Material	 •	 	 9.600.000
fl - Reserva Técnica	 400..000	 10.003.000

3. Trata-se de credito distribuído ao Tesouro Nacional, o, sob os pres-
supostos que regem a matéria orçamentária, está o assunto habili-
tado a ser submetido à apreciação do Exmo. Sr. Ministro, quanto à apro-
vação do plano, assim como da liberação do crédito correspondente, que

stolorciíria as determinações da Lei número 1.489-51, com ae critérios
1-reze ,- os no Decreto n.° 637-62.

Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Rozane de Freitas Martina Pe-
ehive , Chefe do Orçamento.

Visto. A consideração superior.
P ra-sina, 10 de dezembro de 1964. - Wilton de Carvalho Briggs, Chefe

do 'a tor de Administmeão.
AD Exmo. Sr. Ministro em base no parecer. - Brasília lo de de-

zembro de 1964. _ Armando Anarade da Silva Freire, Subchefe do Gabi-
nete °ara Assun tos Administeativos.

Aprovo. - Brasília 10 de dezembro de. 1904. - Mauro Thibau, Ml-
01 . trO.•

Proc. SC-1.036-64
Sr. Chefe da Setor de Administração:

Encaminho a V. S° o presente processo com o nôvo Planá de Aplica-
lo da imoortáncin de cre 128 250.000,00 (cento e vin t e e oito milhões. du-

o cinqüenta -mil cruzeiros), para ser submetido à apreciação do
Sr. Ministro em substituição ao aprovado em data de 8-0-1904,

eferente a dotação coeignada no Orçamento Geral da União para, o
dereieio de 1954.

2. „A Divisão de Aguas já se pronunciou sôbre as especificaçõea =a-
dentes do novo plano de aplicação elaborado, apenso a éste processo às ;te,-
lerie .80, 81 e 82.	 -

S. Testa-se do crédito distribuído ao Tesouro Nacional e, sob o ponto
Co vista orçamentário nada há a objetar quanto à alteração ora proposta

EraSnia , 10 de clezeerbro de 1954. - Rosane de Freitas Martins Fe-
C"Âne, Chefe do Orçamente.

Visto. A considerarão superior.
razilie, 10 de dezembro de 1964. d- Hilton de Carvalho Briggs, Chefe

Setor de Administração.
A consideração do Senhor Ministro.
:Graellia, 10 de dezembro de 1964. - Armando.Anaratle da Silva Freire,'

(:-..-a.tehefe do Gabinete Para Assuntos Administrativos.
Aprovo. •- Brasnia 10 de dezembro de 1964. - Mauro Thibau,

leio:cesso	 - SC, 7.51844 - (D AG e4 . 657-64) .
741 E.9 4.25 de 16 de dezembro de 1963 - Art. 49 - Anexo 4 -

Cebencezo 4.10 L. 05 - Departamento Nacional da Produção Mineral -
Volta 3.0.00 - Consignação 5.1.00 - Subconsignaçáo 3.1.03:

Item 14 -- Minas Genais:
97 - Para os c ervicos de energia elétrica a cargo

Prefeitura de Itinhandu 	 	 10.000.000,00
2. O pronunciamento da Divisão de Aguas, do Departamento Nado-

dal de Produção Minera: tfls. 12V e 13) sôbre as especificações constantes
do Plano de Aplicação objetivando o emprêgo do recurso supra discrimi-
nado, prevê a aquisieão de equipamento e materiais destinados aos ser-
vicog de energia elétrice na cdade de Itanhendu, -no Estado de Ninas
Gerais de modo que se Ormonstra:

	

Ca'S	 - Cr$
1 - Material	 9.500.000,00

- Reserva Técnica	 500.000,00	 10.000.000,00

supostos que regem. a xpêséria orçamentária, está o assunte) habilitado a
ser submetido à apreciaçao do Exmo. Senhor MMistro, quanto à aprovação

3. Trata-se de crédito distribuído ao Tesouro Nacional, o , sob os pres-

do Plano, assim como da lioeração do crédito correspondente, que se su-
bordina -as determinações da Lei n.o 1.389-51, com os critérios incerte no
Decreto no 637-62.

Brasília, 10 de dezembro de 1964. - Roestne de Freitas liecurtins Fe-
chine, Chefe do Orçamento.

Visto. A consideracão superior.
Brasília, 10 de dezeoreoro de 1064. - Hilterô de

do Setor de Addlinisireção.
Ao Exmo. Sr. Ministro em base no parecer. - Braaflia 10 do de-

zembro de 1964. - Armando Anarade da Silva Freire, sulachàe do Gabi-
nete para Assuntos Administrativos.

/Aprovo. L.. Brasília, 10 de dezembro de 1904. - Macro Mediu, Mi-

Processo WIME SC/7.085/84 - (D. AG./5.765e59) .

	

Lei n9 4.205 de 16 de ciedmbro de 1963 - alVe. 4	 b =,4
Ce...nexo 4.19 d- 05 - Departamento Nacional da PrOdueno Dieleiceee

3.0.00 - Consit~ 2.1.e3	 Subconsfsh.9.00 8.1.C6:
Item 14 - Minas Oenelo:

Sd - Sistema de tranSm ieião, itclo do distribuição o abade
correlatas _para abzstecimento de energia elétriea

nado, prevê a remodelação da linha de transmissão da Usina à, cidade 0

ard da Predução Mineral elle. 22 v. e W) sôbre as especificações ocnetantd2,
cio Plano de Aplicação, objetava/24o o emprêgo do recurso iniPre diseedraid

2. * O pronunciamento dd D1v1eão de Aguas, do Departaxneritee Idacie-
na cidade de Turmalina 	 10 . C30.000,00

da Ude de distribuição da cidade de Turmalina, no Estao de minaz
raia, do modo que se demonstra:

- Material	 • '
• 9.580.000,00

- Reserva 'Técnica	 e20.000,00	 10.000.000,e0

D. Trataese de crédito distribuído ao Tesouro Nacional, o, cob
supostos que regem a matéria orçamentária está o assunto "a:bili-
ta.,d0 a sor submetido à apreciação do Exmo. Sr. Ministre, quanto àapeie-
vação do presente plano, assim como da liberação do crédito cor cetpon--,
ciente que se subordina as determinações da Lei número 1.489-51, ceio ed
critérios insertos no Decreto 109 637-62.

Brasília, 11 de novembro de 1904. - Rozane de Frallss Illartzns Fe-
°Fade, Chefe do Orçamente.

ViSto. A consideração superior.
Braisfila, 11 de novembro de 1964. - Hilton de Carvalho, Briggs, Chefe

do Setor de Administração.
Ao Exmq, Si'. ministro em 'base no parecer. - rasflia 10 de de-

zembro de 1964. - Armando Anagade da S i lva Freire, Subchefe do Gabí-
neto Para Assuntes Administratilos.

Aprovo. - Brasiliae 10 de dezembro de 1964. - F..fauto Thitou, Mi-
nistro.

Processo MME - S0-'1.448/04 - (D. AGe5.105-64).
Lei no 4.295 de 18 de dezembro de 1963 - Art. 49 - Anexo a -

Subanexo 4.19 - 05 Departamento Nacional da Produção Mineral -
Verba 3.0.00 - Consignação 5.1.00 - Subconsignação 3.1.09:

Item 14 - Minee Gerais:
34 - Para Estudos, projetos. transmissão e distribuição de

energia para eletrificação rural de Simonésia. 	 	 30.003.000,00 -
2. o pronunciamento de Divisão de Aguas, do Departamento Nacio-

nal da Produção Mineral (fls. 57v. e 58) sôbre as especificações constentea
do plane de aplicação objetivando o emprêgo do recurso supra discrimi-
nado prevê as obras da Usina hidrelétrica da Cachoeira de santo Antô-
nio, no Rio São Simão no Estado de Minas Gerais, do modo que S2 de-
monstra:
1 - Material	 30.000.000,00	 30.000.030,C3

S. Trata-se de crédito, distribui& o Tesouro Nacional, e, sob oe pres-
supostos que regem a matéria orec nentária, está o assunto habili-
tado a ser submetido à apreciação do 1 -ano. Sr, Ministro, quanto t, apro-
vação do presente plano,- assim como •c • t liberação do crédito correseen-
dente que se subordina a.s determinar da Lei número 1.489-51, cole oe
critérios insertos no Decreto no 637-62.

Brasília, 10 de dezembro de 1964, - Rozane de Fre tas Merti ,is re-
chine, Chefe do Orçamento.

Viste. A consideração superior.
Brasília, 10 de dezembro de 1964. -- Hilton de caroamo BrTggs, Chefe

do Setor de Administração.
Ao Esmo, Sr. Ministro em base parecer, _ Brasília, 10 de de-

zembro de 1934 - Armando Anarade 'a Silva Freira, Subchefe do Cabi-
nete Para Assrn tos Administrativos.

Aprovo. - Bresine 10 de dezembro de 1964. - Nar ro Thibait, Mi-
nistro.

CÂ~R,A DOS DEPUTNDC3
2.0.00 - PODER LeiGISLATIVO E ORGAOS AUXILIAR1.1iS

Orçamento analítico conforme determina o art. 5.0 - I - da Lei nú.
mero 4.539, de 10 de dezembro de 1964, que estima a Ide..ceito e fixa e
Despesa para o exercício de 1965:

2.01.00 - CAMARA DOS DEPCTAIXes
3.0.00 - Despesas Correntes
3.1.0.0 - Despesas de Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos o vantagens /nele •
02.00	 Despesas vai:lave/3 coma pessoal

C1V11: ,
02.01 - Ajuda de Custo 	
02.02 - Diárias
02.03 - Substituições	 .
02.04 - Gratificações pela restação de

serviço extraordinário 	 •
02.05 - Gratificação pela representaçao

•ge Gabinete 	

3.1.2.0 - Material de Consumo:
02.00 - Impressos, artigos de expediente,

desenho, cartografia, geodesia,
topografia e ensino 	

	
300.000. 000

02.00 - Artigos de higiene, conservação,
acondicionamento e embalagem . 	 30.400.000

0e.00 - Combustíveis e lubrificantes 	
	

120.000.e00
06.00 - Materiais e scessórios de máqui-

nas, de viaturas, de aparelhos e
móveis . . 	

	
00.00000‘o

Carvalho Briggs, Chefe

C:co,

Cr0	 Crei

11.500.000.000

1.300.000.000
2.000.000.000

1.800.000

1.495.5e0.000

2.1e0.000

16.300.000.000



00.00 - Generas de alimentação •ar.
tigos para /tenentes

10.00 - Matérias primas o produtos inae;
nufatterados ou eemi-naanufatuml
radoe destinados a transformeed;
ção

/1.00 - Produtos quin.uooa, biológicoe,
farmacêuticos e odontológicaeg

artigos cirúrgicas e de labora.
torto . 	

/3.09 - Vestuárloc, uniformas equipa-
mentoa e acessótios; roupa de •

oama, mesa o banho 	
17.00 - Outros materiais de consumo e

4.11.8,0 - Serviçoe de Terceiros; -
.09 - Passagens, transporte de pesece01

e de embalagens; pedágias
03.00 - Assinatura de joenaes e de re-

cortes de publicações periódicas
• - Iluminação, Moça motriz e gás

	

- Serviços cie asseio e higiene; ta	

	

xas de água, esgoto, lixo e ou	
oras correlatas 	

00.00 - Reparas, adaptaçõeá e conserva^
ção de bens móveis e imóveis e

07.(30 - Serviços de divulgação, de im-
pressão o do encadernação 	

01.00 - Serviços de comunicações em
geral . 	

U.90 - Seguros em geral 	
2,N	 - Outras serviços de terceiros:

1) Outros serviços contratuais
2) Despesas de contratos de As-

sessoria Parlamentar 	
3) Manutenção e recuperação de

viaturas	 	
4) Mecanização doa serviços ad-

rninistrativos da Câmara 	
5) Manutenção e conservação do

Palácio Tiradentes 	
6) Manutenção e conservação do

Palácio da Camara em Bra-
sília

130.000.900

10.080.000

.000.009

400.000.009

80.000.000

40.000.000

10.000.000

40.000.000

40.000.000
20.000.000

660.400.600

10.000.000

00.000.000
20.000.000

15.000.000

60.000.000

440.000.000

200.000.000
0:000.000

80.000.000 970.000.000

1.4.000.000

3.1.4.0 - Encargos DivereOs.
01.00 - Despesas mil:Idas de pronto pa,

gamento 	
04.00 - Festividades, recepções, hospeda-

geris e homenagens 	
05.09 - Exposições, cong eessos e .confoe

rendas;
1) Grupo Brasileiro da União In-

terpar1amentar 	
2) Grupo Brasileiro da Associa-

ção Interpmee.mentar de Tu-
rismo 	

12.00 - Outros Encargos:
1) Seleção, aperfeiçoamento do

pessoal .
2) Para atender despesas de

custeio com as atividacee dO
Comissõies Parlamentares de
Inquéritos

Q) Para atender despeeoz gerais)
de custeio, quando eventuais
e desde que não consta ne-
nhuma dotação na codifica..
ção orçamentária que
corresponda

4) Para os trabalhos da Comia-
são de Fisceuização Finan-
ciai/ia o Tomada de Contas ..

3.2.0.0 - Transferências Correntes:
3.2.5.0 - Salário Familia:

01.00 - Pessoal Civil' 	

3.2.9.0 -- Diversas Trainsferêne'm Corren-
tes:

3.2.9.5 -- Pessoas:
1) Ato:illo Doença 	

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 - Investimentos
4.1.1.0 - Obras Públicas

- P:osseguimento e ccnclusão do
obras 	

18.000.000

eo.000.0*0

100.006.003

	

30.800.009	 150.000.(00

0.0e0.020

e3.000.009

200.000.000

	

10.000.000	 396.000.000

654.000.000

19.308.400.000

100.000

100.000

800.000.000

600.600:83D
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4.1.1.0 - Equipamentos e Inste eaçõea:
4.1.3 4 - Máquinas, motores e aparelhas

	

4.1.2.7 - Diversos equipamentos e insta	
lações:
1) Materiais e acessórios para
instalações elélrices 	
2) Para instalação de à: conai-

cionado no edificio anexo 	
3) Para instalação do sonorlea-

ção e telefonia 	
4) Para elevador e monta-livros
5) Aquisição de geradores para

fornecer energia à Câmara .
6) Equipamentos para instalação

da Bibliotece no novo edifi-
co-Anexo 	

7) Pare instalação ca Rádio do
Congresso

1.44)5.000.000
4.1.4.0 - Material Permanente

02.00 - Material • bibliográfico, discotecas
e filmotecas:, objetivo, históri-
cos, obras de arte e peças pare
museu:
1) Material bibliográfico em go-

rai; filmes 	 	 10 . OVO .000
2) Para aquisição d elivroa e pe-

riódicos para a Biblioteca 	 	 40.0(30.000
3) Para aquisição de livros téc-

nicos para a Diretoria de As-
sistência Medica 	 	 200.100	 50.200 OCO

03:00 - Ferramentas e utenelnos de ofi-
20.000.000

	

04.00 - Utensílios de copa, cosinha, dor	
mitório e enfermarie 	 	 10.000.000

07.00 - Modelos e utensílios de escritó-
rio, biblioteca, ensino. laborató-
rio e gabinete técn-cø ou cienti-
fico	 5.000.010

- Mobiliário em geral 	 	 500.000 000

605.200 600

2.790.200.000
- _

4.9.0.0 - Transferêneja de Cr,pital
4.3.2.0 - Auxílios para Obras Púbiicee

- Entidades Privadas:
1) Auxílios ao Clube do Caie

gresso em Brasília para se
despesas de conetruçae e ins-
talação	 • 	 	 60.000.000

2) Associação Atlética Guanabara	 6.000.000
3) Associação dos Servidores da

Câmara dos Deputados 	 	 8.000.000	 54.000.000

64.000 h00

4.3.3.0 - Auxlilos para equ:p:i m en tos o
instalações:

4. 2 11-1 -- Entidades Federais:
1	 1) Para a instalcçÁo e &maio

despesas do Instituto de Pie..
vidência dos Congressistas ..t 	 330.000.000

330.000 000

22.492.700.800

(+) - Dotação de Cr. 120.000.000 constante da proposta enviada
por esto Casa, ao DASP, mas que, por um lapso na elaboração do
Projeto, deixou de ser destacada para a Verba própria, de modo que fol,
neste analítico, incluída na categoria 3.1.1.1 - Pessoal Civil - 01.01 -
Vencimentos.

Analítico a que se refere e art. 59 da Lei n q 4.539 de 10 de dezembro
de 1966, relativo ao Anexo 2.00.000 - Poder Legislativo o Orgãoe Auxi-
liares - 2.01.00 - Camara dos Deputadas.
3.0.0.0 - DESPESA@ CORRENTE@
3.1.0.0 - Despesas cio Custeio
3.1.1.0 - Pessoal
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01.00 - Vencimentos o Vantagens Filmei

01.01 - Vencimento
01.02 - Subsídios b representação a ocupantes de cargas

eletivos	 6.930.003 000

3.162.500.30
Ch.0

01.00 - Gratificação de função 	 	 `10.C1:0 .000
01.00	 Gratificação pela execução de trabalho de na-

tureza, eseeeeeial com rieCe) de vida ou saúde 	 	 1.200. (Xe
01.10 - Gratificação adicional por tempo de serviço 	  1.000.0¢0.000
01.4 - Gratifteagão especial de nível universitário 	 22.000.40901.17 - Diversce „	 ...	 	 334.300.030

'11.300.000.000

- 	

100. 000. 009

20.000.060

250.000.000

150.000.000
15.000.000

800.000.000

70.000.000

600.000.000 1.303.000 000
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C. 570
raso esseiao, ra cor...t.wirtnto dcs itltolc	 (ire; •Lnão eat vista

o dca;iio	 no le O.see n9 .51.2S3sel, peses, a ciYa ;aia elp.se",..
fIcav.to	 cznr.zrzo AC:1:11 rsfsaeo, relotlio ao E.Seesee0 DA
NAllealle.A a no:c. i.Lcorio rit) Esese; Of.s ,'al de 22,.1.e4, o seasente

Inzef4;,..o — Nome.
33. Joaceaire ca 0111.7'21i-a Cs.eno 	 	 Meie	 24be	 a9,53

O rzfeselo	 f surra lego abeeso do ee, ¡escada° ea.
mero 533 —	 te3

Ido .tia 0111..-:re,, 15 d3 outubro de 1e34. — Malar ieseeeea, Cloefe dent
Seção de reveio-

EDITAL — DSA/1.2e0
Concurso pura 1:ror:mento • em cargos da classe erngnr eu CHEFE DE

PORTARIA do Serviço Público Federal.

0.51)9
Faço público, para conhecimento dos Intereesnoos, que, por erro de

original, o candidato de Inscrição n9 1.637 do DIS7TRITO PEDDRAL Or-
raezindo Vilela de Lima, fica excluído do Edital DeA/350, de 18.8.64, re-
lativo ao resultado final.
• Rio de Janeiro lã de outubro de 1604. — Adsnr Salgado, Chefe da

Seção de Provas.

.ED TAIS E AVISO c-3
PRESIDÊNCIA DA REK;L:CA

Uopattarnento Administrctii.to díCcr!:	 o

Divicio éo 22'.cdão e Pnerfziçoamento

— Da:e/1.244
Con.et!rso rara Trove:tento e.9c artigos da c,7,:s. :43	 cur..Y.s, DE

1-'02.T.t11-'"I'4. o In.ituto de prc;::Incsa e
do Z^tacio.

MINUTA •

Concoprd-ncla Pública per. venda de
bens cio acervo da COFAP

A SuperintendGncia. Nacional do
Abastecimento (EUNAB), devidamente
autorizada pelo Ermo. Sr. Presidente
da República (Dfúrio Oficial de 22 de
setembro de 1904, Eeção I, Parte I,
pág. 8.480), através da Comissão de
Liquidação da COFAP, venderá em
concorrencia pública os seguintes gru-
pos de bens móveis inservivels, perten-
centes ao acervo da extinta Comissão
Federal de Abastecimento e Preços
(COFA.P):

Grupo n.9 1 — Veículos em desuso.
Grupo n•9 2 — Sucata. de ferro.
Grupo n•9 3 — Pneumáticos 'fora de

USO. -
Grupo n. 4 — Tambores vazios, .
Grupo ne 5 — Tambores com óleo

queimado.
Grupo ne 6 — Acumuidores.
A concorre.ncia obedecerá às !seguin

-tes normas;
a) os objetos Integrantes de cada

grupo de bens, exceto as sucatas,
constam de relações que poderão ser
examinadas pelos interessados, na rua
Araújo Pôrto Alegre, 71 (Edifício da
A. B. I.), Sala 508, onde também,
junto b, Comissão de Liquidação da
COFAP, ai instalada, poderão ser ob-
tidos dados e Informações sere a
concorrência;

b) esses grepos de bens poderão ser
vistos e examinados pelos interessados,
das 8,00 às 17,00 horas, em todos os
dias úteis, exceto aos sábados, nes
locais indicados nas relações aludidas
na norma a;

c) as propoetas de aquisição, dirigi-
dos ao Presidente da Comissão de Li-
quidação da COFAP, no eneereço In-
dicado na norma a, serão escritas em
vernáculo, sem rasuras ou borrões, com
indicações dane sõbre os grupoapre-
tendidos e preços oferecidos, mencio-
nados em algarismo e por extenso, ae-
pirada:mete em re/ação a Gala ira"

conterão a assinatura e endereço de
pvoponente, com firma devidamente
recenhecida, e serão entregues em in-
vólucros coevenientemente fechado&
tendo sólare 03 fechos as rubricas do
proponenees, de meclo que lhes asse-
gure a inviolabilidade.

d) as prkoestes serão admitidas pa-
ra um 'sei mais veículos ou grupo de
bens e ainda para todo o lote, ou to-
dos-os lotes, e a C.L.C. poderá au-
torizar a venda considerando o maior
preço global ou dos lotes e artigos se-
parademente, tratando-se de veículos,
segundo os interesses da Com seue

e) o concorrente dea exposta fôr
aceita, ume vez notificado, &existe el
dentro das quareate e oito horas
mentes à, notificarão, no 13::31CO
Brasil e, A. — AgOncla Oinelendia —
Conta da COFAP, mediante gula que
lhe será fornecida, o montante da tua
aquisição, após a que, à vista do ocm-
provento do depósito, ser-lhe-ão en-
tregues os bens aceperidos,

1) os bens adquiridos serão entre-
gues no local em que se encontram,
no estado em que estiverem, median-
te recibo, cabendo ao adquirente a
obrigação de rémcvê-los dentro do pra_
zo de 3 (três) dias;

g) Wepropostas serão recebidas até
o dia 15.1.63, abertas e lidas eua
reunião pública da Comissão de Li-
ouidação da COFAP, a realizar-se no
dia 20 do mesmo mês e ano, às 1ee0
horas, na rua Araújo Pôrto Alfere
19 71, 59 andar e para aseistiea
cara desde logo convocados os cone --
rentes, facultado a estes autentic..a.:-1
com suas rubricas as propostas g.we-
sentadas;

h) dentro dos três dias sculnt2s as,
da ebertura das propostas, serão eles
julgadas pela Comissão de Ligue:ene()
da COIPAP e por esta escolhidas as
que maiores preços oferecerem, reser-
vando-se, a seu exclusivo criterio, en-
tender abaixo do razoável os preços nu
condições oferecidas, sem ene caiba
remirem ou reclamações dos interes-
sados contra o Gto que assim decidir;

i) aos proponentes será facultado o
exame das atas de abertura e do jul-
gamento das propostas;

l) a concorrência Será presidida pe-
lo Presidente da Comissão de Liquida-
ção da COIPAP. •

Rio de Janeiro, 21 da dezembro ee
1964. — Custódio Lobo Braga, Pre:,..-
de"Ne da CUL

Cmattreo pant Preeimento Cm cargos da desce "A" 46 edris de cIdeses de
flEC,LL DZ,; PRIWID2NCIA. ecei Lutautos de AAgentWoria ePen-
sOes dos 13'o,ncarios, dos Comcrc:ÉrioJ, .acs Ima:e/viário; dos ILIrf,Cfmos
O Cal Ferrov.uMos e Empie,vWc's em ,So71flgcs Pebieeos.

C. 523
Fa.70 público, para conhecimento doe intereasados, que, tendo ein nua

a Papeleta da Diretora ea ia:vices de Seagao o Aperfeiçoamento de 13
cl"ageeto de 1964, passa a comida do celta' de ClaSettleação final do
concueso acima reierido, eletiva eo ESTADO DA GUANABARA publi-
cado no Diário Oficial de 3.2.1)4. o seeuinte candidato:

Inscrição — Nome:	 -
Veie Alair dos Santas 	 	 68,00	 61/30	 80,00	 67,63

O referido candidato passa a f:gurar lago abaixo de de Inserlçáo n1.-
merco 158 — Dalgio e-abeiro de Mendença.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1031. — Adnar Baleado. Cates da
Poção de Provas.

EDITAL — DA/1.245

Concurso para provimento em cargos da classe "A" da "CU de classes
de FISCAL DE PRE gIDEA'CIA aos Institutos de APOseneadona e
Pensões dos Bancamos, dos Comerciários, dos endiestridrtos, dos Iita-•
ritimos s dos Ferroviários e Empregados em Urino% ~cos.

o .539
Paço público, para conhecimento dos interessados, que, tendo ene vista

Pepelete da Diretora da Divisão de Seleção e Aperfeiçoemente de 18 he
&gesto de 1964, passe a constar do edital de dassifloaçáo final do son-
grlIZIo acima referido relativo ao ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e
publicado no Diário Oficial de 2.4.64, o seguinte candidato:

/resralção — Nome:
4. Waldemar da Silva Torres 	 	 76,00	 60,00	 61,00	 6e,16
O referido candidato passa a figurar logo abaixo do de basorição nú-

sriao 163 — AlvIclo Emb.
Rio de Janeiro, 13 de outubro de 185e — Adnar &regado, Chefe da

SVA3 de Provas.

EDITAL — DSA/1.246

Cd:curso para provimento em cargos da classe singular 44 ATIrNPENTIe
aos institutos de Aposentadoria e Pensões dos Banadrice, Zmpra.
gados em Transpores e Cargas e dos Lutustriários.

•C. 414	 •
Paço público para conhecimento dos interessados, que, ao &cerdo com

e despacho exarado •no Processo n9 11.203-G4, passa a oahatar da dosei-
fraseie scb o n9 2.806 no ESTADO to CEARA, teve sou nOnie retificado
resea wilma da Silva.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 19,64. — Alieno* da argua &mesa
Chefe da SII.

EDITAL ,- DA/i.247

Concurso para provimento de cargos art classe "A" as geris Ge atasses
de ECONOMISTA do Serviço Público k'ecteral.

C. 619
Faço público, para conhecimento dos Interes.sadoS, que que de acordo

com o despacho exarado no processo n9 53.597-64, foi tornada sem efeito
() cancelamento da inscrição de Osvaldo Busareuo de Oliveira Castro rra-
Mero 179 do concurso acima referido.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1984. —_Anteetio do SIZOI Cunha,
Chefe da 8.1.1..

EDITAL — DSA/1.248

Concurso para provimento em cargos da classe singular is CHEFE DE
PORTARIA do Iny fauto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estaao.

0.570•
Faço público, para conhecimento dos interessadee, que, per ter havido

omissão no original de resultado final do concurso acima referido, relativo
• co ESTADO DA GUANABARA e publicado no Diário Ofictal de 23.7,64,

passam a constar como habilitados os seguintes candidatos:
Inscrição — Nome:

272. Antonio Cesar de Freites, 	 	 98,00	 00,00	 81,00
271. Valmir Velloso Macedo 	 	 60" .egoo 82,26

Os referidos candidatos passam a figurar, respectivamente, lego abaixe
5 dos de inscrições ns. 78 — José dos Santos e 216 — Joaquim Ferreira

Cavalcante.
Rio de eareero, 15 de outubro de 1964. — Atinar Meada, Mete da

E.cseio de Proeas.

Superintendência
Nacional do A5astecimento

(SUNA3)

CO1=2A0 Di LreITIDAÇA0
DA COFAP
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— CF-

16 -- Fer- 28

16 -- RA? 23 	

17 -- 51.17- 28

/8 -- 1117. 27 ......

19 -- Rir- 29 ......, 	

12 — FtF- 20 	

13 — RF- 21 .., 	

14 — R12- 22 	

Relação das viaturas pertencentes ao acêrvo da er-COFAP, que deVerdo
ser vendidas em, concorrência pública, no estado em que 80 encontram,
as quats poderá() ser vt3tas e examinadad na Rua Equador. número,
2E3 — santo Cristo.

GRUPO No 1 — VIATURAS

LOTE N1

Preço
222 )225 Ordem	 DISCRIMINAÇÃO

	
Mínimo

c R $

Uma (1) Sedan, 4 portas, marcai
Chevrollet, ano 1951, motor ni12,
mero 10.876, Registro n.9 07-7633,1
Placa n.9 85-06-85 	 	 1.100.000,00

Unia (1) Sedan, 4 portas, marca
.Simca, ano 1959, motor núme-

• 258.173, Registro n.9 01-'1135, pia,
ca n.9 83-27-33 	 	 1.100.000,00

Um (1) Sediui 4 portas, marca Fendi
ano 1953, motor n» 231-BX
Registro 01-7526, Placa número
9-87-51 	

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1952, motor n.o 3J-93.507, Re-
gistro n9 01-5770, Placa ntlinerol
9-23-59 	

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1957, motor n» 4J-132.213, Re-
gistro 11.9 01-7238, Placa número
9-69-51 	

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4,2-182.763, Re-.
gistro n.9 01-7260, Placa' número
9-69-53 	

Uni (1) Jeep, marca Willys, ano
1937, motor •a.9 4J-182.793, Re-
gistro u.9 01-7281, Placa número
9-69-.51 	

Uni (1) .3 ocip, marca Willys, ano
, 1957, motor n,9 4J-192.824, Re-

gistro n.9 01-7263, Placa número
9-69-55 	

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4J-177.4.83, Re-
gistro ng 01-7017. Placa número'
9-67-C3 	

Ura (1) Jcep, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4J-177.705, Re-
gistro n•9 01-71)18, Placa número
0-67-24 	

Um (1) Jecp, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4J-173.456, Re-
gistro a.9 01-7019, placa número
9-07-65 	 	 000.000,00

Uri (1) Jecp, ~OB.. Willys, ano
1937, motor n•9 4J-183.037, Re-
gistro n.9 01-7265, Placa número
9-69-53 	 	 500.030,00

Uni (1) Jeep, marca Willys, ano
1037, motor 21.9 43-133.283, Re-
g:ztro 1v 01-7266, Placa número!
9-09-59 	 	 00.000,00

Um (1) Jecp, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4J-177.4'70, Re-
2Istro n9 01-7380, Flete°, número!
9-74-55 	 	 500.000,00

Um (1) Rep.,. marca WillYs , ano
1957, motor n.9 4J-199.524. Re-
gistro n.9 01-7381, Placa número
9-74-56 	 	 60020000

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4,7-180.430, Re-
gistro n.9 57-7393, Placa número
SP-2920-05 	 	 500.000,00

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1957, motor n.9 4J-182.379, Re-
gistro n.9 53-1432, Placa número
SP-29-29-09 . . 	 1	 500.000,00

Uma (1) Camioneta, tipo Kombi,
marca Volkswagen, ano 1959, mo-
tor 2.611.969 	 	 1.803.000,00

Um (1) Pick-up, marca Ford, ano
1959, motor n.9 DX-16.312, Re-
gistro n.9 01-7533, Placa núme-
ro 9-3513 	 	 2.000.000,00

Um (1) Caminhão, marca Merce-
des Benz. ano 1959, motor nú-
mero 0.402.774, Placa número
05-18-57, 8 ton. 	 	 5.00.000,00

Um (1) Caminhão, marca Alfa-
Rernea (FNM), ano 1951, motor
ri.g 40.820. Registro n.9 01-3631,
P12e.a. 9-3142 — 6.100 kg. 	 4.520.002,03

1

Um (1) Caminhão, marca A1la-1
Romeo (FNM), ano 1631, motori

. 11.9 40.506, Registro 12 9 01-5048,1
Placa n.9 03-19-24 — 8.100 Kg •1 4.800.C50M).

Um (1) Caminhão, marca Alfa-1
Romeo (2NM), ano 1251, motor
n.9 40.913, Registro n. 9 01-7466,
Placa n.9 9-31-25 — 8.100 Kg. .	 4.20.0110202)

Um (1) Caminhão, marca Ma-
. Romeo (11021), ano 1351, motor

n2 40.702, Registro 21.9 01-5783,
Placa n.9 9-31-09 — 8.100 Kg. .	 4.203.009,03

Um Cl) Caminhão, marca Alfa-,
Romeo (1212M), ano 1951, motor
n,9 40.786, Registro 11.9 01-7799,1
Placa n.9 - 9-31-07 — 8.101) Kg. .1	 2.600.030,03

Urna (1) Cámara Friorlfica, mar-
ca .2.:0111UA, ano 19.:2, motor mi--;
in:.ro 22-615-H-13.632, Registro;
.n.9 01-2903, Placa 9-59-71 — 10i
ten. 	 4.830.CCOA2!

Uma (1) Câmara Frigor.f.ca , -mar-
ca SOMUA, ano 1932, motor mi-
mar° D-615-11-13.633, Registro,
n.9 01-7303, Placa 9-59-72 —10
ton. 	 	 4.803.003,03:

Um (1) Reboque de Frio, marca'
Karl Ka.szbonrer, claassi número
43.827, ano • 1$52, R,cgistro nú-
mero 01-5713, Placa 129 1.051'

2.22J.(153,00
Um— ( 71;r5 tRoenCoq ue de Frio, mame.

Karl KassbOhrer, Chassi número'
48.820 ano 1932, Registro mi-
mero 01-5714, Placa n. 9 1.032 --
7,5 teu. 	 	 .2.400.030,90

Um (1) R,etiornid de Frio, marca
Karl Kas2bohrer, Che.22i número
48.825, ano 1252, 17.22istro nú-
mero 1-5715, Placa n.9 1.033 —
7,5 ton.. 	

Um (1) Reboque (22 Frio, marca
Karl Ka2shohrer; Chorai manara
43.819, ano 1902, flea.íro nú-
mero 01-3716, Placa 11.9 1.051 —
7,5 ton. 	 	 3 .m.023,03

Um 21) R.elicque de Frio, nica
Kiirl Ka.s.:')ohrer. Chn:s -si numero
43.231. a 7,10 1352, 1:2,2r,S9ro nú-
mero 01-.3717, Placa n.9 1.022
7,5 ton. 	 	 2.120.093,09

Uni (1) 222.2.)222e cia br.o, in2reti,
Karl Kr2sboiarer, c2es...1
43.318, ano 1252 Re2istro nCi-1
mero 01-5718, P.e:2e n» 1.035 H

• '1,5 ton. 	  	 1	 3.C3 00323
Um (1) Reocque do Frio, marcai

Karl Ka2s2.)ohrer, Chasai numero'
43.323, ano 1952, Registro mi-
mero 01-3719, Placa n9 1.057 —1
'7,3 ton. 	   3.033.093,03'

Um (1) 172.22aque de Frio, marca;
Karl Karsbohrer, Chas-si mlincrol
43.021, aro 1952,
1215 too if:.1-3720, Placa 12 9 1.0587	 --

3.222.0:1,93:
,or

Um (1) Rejoque de Frio, marce4
Karl Karshohrer,
A3 029, ano 1232, Registro til-'
•mei a 01-3721, Placa n.9 1.039
'7,5- ton. 	 	 2.0).2) .0117,29n

Um (1) Reboque de Frio, marca;

• 4g8T‘.2112.3.1,.': O-ioEi13°111.cr' Cha
	 2) numero'

1032, Regirtro	 nú-1
mero 01-5723, riam n.9 1 031 —1
7,5 ton. 	 	 1 	 3.020.000 09

Um (1) Rebetme da Frio, marcai
Karl Karsbobrer, Chassi ritunr.coi
48.022, ano 1952, Registro nã-i
21ero n0.1.-5'i 4, Placa n.9 1.002 —7,5 to	 1

	 1	 3.033.0239)
Um (1) Reboque do Frio, nrrer4

Karl Ka:, ....nizrzr, C11.9.:,:s1 número;
48.910, ano 1122, Ke7,1:,;tro

61-3223, Placa n.9 1.c3
'7,5 ton. 	 	  !	 3.221222,

	

Um (1) lic:Jcque de relo, mexe:	
i9=1 10.r.s.21)02ire.0, C112.Vii rnima
23.017, ano	 n21-
ra2ro 01-2021, Plaer, n. 9 1.903 --
7,5 ton. 	 	 12.02.22.02.2„;)

LOTE N9 2

N9 de Ordena

1 — TO-103 	

— TC-138 n -ft•

3 — TC-141

4 — TC-143 24

5	 CF- 1 .....

400.000,00

600.000,00 7	 RF- 15 	

600.000,00

	

8 — RF- 1,6 	

600.000,09

9-

590.000,00

	

10  =- ruP- la 	
500.020,00

	

600.090,00111 — RF- 19 	
•-

	

1 — TP-39 	

	

2 — TP-42 	

	

3 — TP-38 	

	

4 — TP-8 	

	

5 — TP-9 	

	

— TP-11 	

	

T — TP-14 	

	

8 — TP-18 	

	

9 — TP-22 	

10	 TP-23 	

	

11 -- TP-24 	

	

12 — TP-25 	

	

13 — TP-28 	

	

14 — TP-30 	

	

15 — TF-31 	

18 -- São Paulo 	

1.7 — São Paulo

	

13 -- TP-52 	

	

19 -- Ti'-38 	

	

20 — TC-1'74 	

	

22 -- TO-106 	

1.500.000,00



	

8 — SR- 38 	

	

— SR- 42 	

	

— SR- 43 	

1: --

	

— CM- 17 	

	

— CM- 18 	

	

— CM- 19 	

	

15 — CM- 20 	

	

21 — RF- 31 	

	

22 — RF- 32 	

	

— RF- 33	 . 	

	

— R.Tr- 34 	

	

— E.F- 35 	

	

1 — SR- 45 	

	

2 — SR- 45 	

	

— SR- 47 	

	

4 — SR 43 	

	

6 — SR- 50 	

C — SR- 51 	

7 — SR,- 52 	

—

24. Seu-da-fora

NO de Ordem

NO de Ordem.

	Uma (1)	 Semi-carreta, aberta,
uhassi Autócircano, ano 1945, Re-
gi.stro	 01-5773 — 10 ton. 	 I

Uma (1; • Semi-carreta, aberta,
Chassi Autópromo, ano 1945, Re-
gistro n.9 01-7309 — 1 Oton. 	 1

	

Uma (1(	 Semi-carreta, aberta,
Chassi Autódromo, ano 1945, Re-
gistro n.9 01-5774 — 10 ton. 	

Uma çl) Eemi-carreta, aberta,1
Ci-assi Autoral', mo, ano 1945. Re-1
gistro n•9 01-5175 — 10 ton. 	 1

Uma (1) Semi-carreta, abexta,1
Chussi Autódromo, ano 1945, Re-1
gistro n.9 01-5777 — 10 ton. 	 1

Um kl) Chassi Autódromo, ano 1945,1
itegistro 11.9 01-5778 	 1

Um (1) Chassi Autódromo, ano 1945,1
Registro n. 9 01-7310 	 •	 1

Uma (1) Semi-carreta, marca
Continental, Chassi n.9 52.577,
ano 1952, Registro 11.9 01-5741 —
10 ton	 	

Uma (1) Semi-carreta, marca,i
Contlnelttal, Chassi n. 9 5L544,1
ano 1952, Registro n.9 01-5740 —1
10 ton. 	

Uma (1) Semi-carreta, marcai
Continental, Chassi i.9 52.863,
anc, 1952, Registro n.9 01-5739

	

ton. 	
Um (1) cavaCz Mecânico, marca

Mercedes Benz, ano 1952, motor
11.9 11.457, Registro n.9 01-5693,
Placa n.9 9-39-67 — 7,5 ton. ....

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz, ano 1952, motor
11.9 11.444, Registro n.9 01-5694d
Placa ri.9 0-99-80 — 7,5 ton. ..I

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz, ano 1952, motor
n.9 11.447, RegistrO n.9 01-5695,
Placa n•9 9-39-68 — 7,5 ton. ..

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz, ano 1952, motor
n.9 11.443, LÊs.",• istro n•9 01-5696,1
Placa n.9 9-3'9-75 — 7,5 ton.

Um (1) Cavalo Mecânico, marcai
Mçrcedes Benz, ano 1952, motor;
11.9 11.449, Registro n.9 01-5697,1
Placa n.9 9-39-82. — 7,5 ton. ..1

Um (1) Reboque ae Frio, marca
• Karl Kassbohrel, Chassi númerol

• 48.835, ano 1952. Registro nú-
mero 01 . 5728, Plrca n9 1.066 —1
10 ton. 	

' Um (1) Reboque de Frio, marcai
Kaxl Kassbohrei. Chassi Munerol
48.836, ano 1952, Registro nú-
mero 01-5732, p laca n.9 1.067 —
10 tan. 	

Um (1) Reboque de Frio, marca
Karl Kassbohrer, chassi número
48.837, ano 1952, registro nú-
mero 01-7306, Placa n.9 1.088 —
10 ton. 	

Um (1) Reboque de Frio, m,,krca.
Karl Kassk‘'.)hrer, Chassi número
48.832, ano 1952. Registro nú-
mero 01-5731, Placa n. 9 1.069 —1
10 ton. I	 4.800.000,00

Um (1) Reboque de Frio mar..al	 21 — CM- 27 	
48.833, ano 1952. Registro nú-1
mero 01-5730,b Placa n 9 1.070 —1
1) ton. 	  I	 4. 800 .000,00

Um (1) Reboque de Frio, marca;	 22 — CM- 28 	
Karl Kassbohrer, Chassi número;
48.834, ano 1252, Registro nú-;
mero • 01-5729, Pca n•9 1.011 —1
10 ton. 	 1 4 . 800.000,00 23	 CM- 29 	

Um (1) Recoque de Frio, marca,
Orix, Chassi n. 9 74-6.099, anol
1951, Registro n:9 01-5748 — 101
ton.	 	  1 3.000.000,00 24	 CM- 30 	

LOTE N9 3
	  , 25 — CM- 31 	

BIS	 r	 ri	 Ã O

NAÇÃO A Ç Ã O

900. 000,00

960.000,00

950. 000,00

3.000.000,00

3.000.000,00

1.000.000,00

3.000.000,00

2. 000.000,00

	127 — CM- 33 	
1.440.000,00

	

1.440.000,00 28 — CM- 34 	

1.440.000,0:
129 -- CM- 35

1.440.000,00

1.440.000,00

720.000,00

720.000,00

Preço
Mínimo

05$

4.800.000,00

Preço
Mínimo

CR$

3. 600 .000,00

3 . 600 .000,00 17	 CM 22 	

428 -- CM- 12.

1 — TP-

2	 TP-

3 — TP- 5 	

4 — TP- 17 	

5 — TP- 19 	

— TP- 20 	

7 — TP- 33 	

8 — TI'- 31 	

18 — CM- 23 	

19 — CM-25 	

20 — CM- 26 	

16 — CM- 21 	

No de Ordem

NO de Ordem

Janeiro de 1965
1

Preço
I mínimo

nits

1
Um (1) Cavalo Mecânico, marcai

Merceon; Benz, ano 1952, motorj
n.9 11.415, Registro n.9 01-5698,1
Placa n.9 9-39-62 — 7,5 ton. ..j 3.000.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca;
Mercedes Benz, ano 1952, motor!
n.9 11.455, Registro n.9 01-5699,1
Placa n. 9-39-63 — 7,5 ton. .., 	 3.000.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca'
Mercedes Benz, ano 1952, motor,
11.9 11.446, Registro n.9 01-57001
Placa n.9 9-39-77 — 7,5 ton. .„ 2.160.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz, ano 1952, motor
n.9 11.417, Registro n•9 01-5702,
Placa n.9 9-39-70 — 7,5 ton. .. 	 3 .000 . 0008

Um (1) Cavalo Mecânico, marca,
Mercedes Benz, ano 1952, motor;
n.9 11.455, Registro n•9 01-5703,
Placa n.9 9-39-65— 7,5 ton.

Uni (1) Cavalo Mecânico, marca;
Mercedes Benz, ana 1952, motor,
11.9 11.416, Registro n•9 01-5704,1
Placa n. 9 9-39-64 — 7,5 ton. .. '	 8.000.000,00

Una (1) Cavalo Mecânico, marca:'
Mercedes Benz, ano 1952, motor;
11.9 11.448, Registro 11. 9 01-5703,,
Placa n.9 9-39-76 — 7,5 ton. ..1	 3.000.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Meree4e Benz. ano 1952, motor
n.9 11.442, Registro n.9 01-5706,
Plac 11.9 9-39-69 — 7.5 ton. ..; 	 3.0(10.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
• Mercedei Benz, ano 1952, moto:

11.9 02.398, Registro n.9 01-5707
Placa n.9 9-39-71 — 10 ton. .. 	 e.00e.e00,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz, ano 1932, motor
n.9 01.632. Registro n.9 01-5708.
Placa 11. 9 9-39-72 — 10 ton. .. 	 6.000.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz. ano 1952, motor
11.9 01.631. Registro n.9 01-7311,,
Placa n. 9 9-39-81 — 10 tOn. ..	 5.000.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Merceries Benz, ano 1952, motor
n.9 02.238, Registro 11.9 01-5709,'

• Placa n.9 9-39-73 — 10 ton. ..	 4.800.000,00
Um (1) Cavalo Mecânico, marca

Mercedes Benz, ano 1952, motor;
n.9 02.237, Registro n.9 01-5710,1
Placa n.9 9-39-74 — 10 ton. ..,	 4.800.000,00

Um (1) Cavalo Mecânico, marca
Mercedes Benz, Fim 1932, motor
n.9 02.396, Registro 11• 9 01-5711, •
Placa n.9 9-39-83 — 10 ton. .. 	 4 . 900.000,00

LOTE N9 4

DISCRIMINAÇÂo

Urna (1) Camioneta, marca Dodge,'
ano 1951, motor n.9 P-20.409.141,I

• Registro • n.° 01-5759, Placa nú-
mero 9-48-31 	 1

Uma (1) Camioneta marca Willys 1
ano 1952, motor n.9 IT-12.887,I
Registro n.9 01-5767, Placa mime - *
ro 9-29-92 	

Uma (1) Ambulância, marca Ford,'
ano 1949, motor n.9 Risbx-1
22.198, Registro n.9 01-5754, Pla-
ca n.9 9-33-49

Um (1) Jeep, marca Willys, ano;
1957, motor n.9 4J-188.289, Regis-;
tro n.9 01-7269, Placa n.9 9-70-75.1

Um (1) Jeep, marca Willys, ano'
1957, motor n.9 4J-182.837, Regis-I
tro n•9 01-7264, Placa n.9 9-69-57.1

Um (1) Jeep, marca Willys, ano
1957, motor n•9 4J-177.422, Regis-I
tro 21•9 01-7015, Placa n.9 9-67-61.;

Um (1) Jeep, marca Willys, ano!
1957, motor n.9 4J-15.171, Regis-I
tro 11.9 01-7403, Placa n.9 9-75-65.1

Um (1) Jeep, marca Willys, ano!
1952, motor n.9 T-62.712, Registro'
n.9 01-7016, Placa n. 9-67-62 .1

1•

1
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DISCRimiNAÇÃO

3.000.000,00o

Preço
Minimo

c'n $

720.000,00

600. 000,00

720 . 000,00

360 . 000,00

300. 000,00

300.000 00

180. 000,00

300.000,00
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Seção 1 — Parte 1	 Janeiro do 1955 23

CR $

N9 de Ordem
Preço

DISCRIMINRÇU	 Mínima
c a G

o

•

10	 TC-108 	

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alia-
Romeo (FNM), ano 1951, motor
11.	 40.944,	 Registro	 n.9	01-5649,
Placa n.9 9-30-96 — 8.100 Kg.	 .

Um (1)	 Caminhão,. marca	 Alia-
Ronaco (FNM), ano 1951, motor

1.2-00.000,00 1 — TP-	 	 Uma (1) Sedan, 4 portas, marcà
Ford, ano- 1946; motor ¥úmerà
1.226.439,	 Registro	 n.9 	 01-7312,

11 — TC-109 	

n.9 40.889, Registro n.9 01-5653,
Placa n.9 9-30-97 — 8.100 Kg.	 .

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alia-
Romeo (Faial), ano 1954 motor

1.200.000,00 2 — .TP- 7 	
Placa n.9 8-83-10	 	

Uma (1) Camioneta, marca Willys,
ano	 1932,	 motor	 n.9	IT-13.403,
Registro n.9 01-5768, Plana nú-

300.0.:01,3

n.9	 40.792,	 Registro	 n.9 01-5654,
Placa n.9 2-74-23 — 8.100 Kg: . 1.440.000,00 O — TP- 49 	

mero 9-29-91	 	
Uma .1) Camioneta, marca Willys

3 )0 . CO3,00'

12 — TC-110	 .......

13 -- TC-111	 ......

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alia-
Rorree (FNM'	 ano 1951, motor
n.9	40.796,	 Registro	 11.9 	 01-5655,
Placa n.9 9-31-34 — 8.100. Kg. 	 .

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alfa-
1.800.000,00

4— TP- 29 	

ano 1932,	 motor n.9 RT-68.350,
Placa n.9 5 	

Uma	 1) Camioneta, marca DKW	
ano	 1951,	 motor	 n.9	 200-10.238,
Registro n.9 01-7314, Placa núl

3J0.001,00

.141	 TC-114	 	

Romeo 'FNM), ano 1951, meai
n.9	 40.656,	 Registro	 11.9	 01-5556,
Placa • n. 1-67 — 8.100 Kg 	

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alfa-
e6o.000,00

5 — TI'- 32	 .....
la,mero 9-72-33 	 	 120 C 1:1

Unia (1) Camioneta, marca
r.)	

Dddgel
a	 1932,	 motor	 n.9	 2.325.839,
Registro n.9 01-7492, Placa nume-.

Romeu (FNM), Ri10 1951, motor
n.9	 40.713,	 Registro	 n.9	01-5558,
Placa n.9 9-31-39 — 8.100 Kg.	 .

15 -- Td-119 	 	 Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alfa-
1.200.000,00

G — TI'- 37 	
ro 9-79-67	 	

Uma ,1) Camioneta, marca Dodge,,
ang 1352,	 motor p.9	 1.328.384,
Registro r..9	 01-7400,	 Placa nú-

30,).030,90

Romo (FNM), ano 1951, niotor
n.9	 40.830,	 Registro	 n.9	 01-5663,
Placa n.9 9-30-99 — 8.100 Kg.	 . 1. 560.000,00

7 — TP- 41 	
mero 0-84-97 	

Uma . 1 n Camioneta, marca Dodge,
an) 1952, motor n.9 	

330.800,03

16 -- TC-105 	 Um (1) - Caminha°, 	 marca	 Alfa- •	 DP-23.131.215,	 Placa	 número

17 -- 112-122	 	

Roma° (FNM), ano 1951, motor
na	 40.612, Registro	 n.9 01-5650,
Placa n.9 9-31-41 — 8.100 Kg. 	 .

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alfa-
1.440.000,00

3 — TI'- 50 	
BA-27-479	 	

Uma O) Camioneta, marca Dodge,
an.	 1952, motor n.9 ljP-23.547.850,
Registro	 n.9 01-7795,	 Placa nú-

300.030,00L

Ron(e0 (FNM), ano 1951, motor
n.9 40.980, Registro n.9 01-5605,
Placa 51.9 9-31-00 — 8.100 Kg. 	 . 1 . 200 . 000,00

--. TP-
mero PA-3-08-57 	

	 	 Uma (1)	 Camioneta, mal•ca dom
mar, ano	 1951, motor	 número

300.030.00

18 -- TC-12a 	 Um (1)	 caminhão.	 marca	 Alta- D-403.437-LVO, Registro núme-
Romeo (FNM), ano 1951, motor
n•9	 40.345,	 Registro	 n•9	 01-5068,
Placa n.9 9-30-31 — 8.100 Kg.	 . 1.440.000,00

10 — TI'- 8 	  Fo

ro	 01-74134,	 Placa .n.9	 23 - 39	 ....
Um (1) Jeep.	 marca	 Willys. ano

1952, motor n. 9 3J-95.293, Regis-

43.000,00

19 — TC-130	 o .. .. Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alia- tro n. 9 01-7299,	 Placa	 número
Romeo (FNM), ano 1951, motor
ro 40.981,	 'Registro n9 01-5670,1 11 — TI'- 13 	

51.9 9-23-23	 	
Um (1) Jeep,	 marca	 Willys, ano

110.001%00

Placa n.9 9-31-15 — 8.100 Kg . . 1.440.000,00 1952, motor n. 9	3J-121.515, Re-
20 — TC-142	 .... Um (1)-	 Caminhão,	 marca	 Alta- gistro n.9 01-7300, Placa núme-

Romeo (FNM), ano 1951, motor
n.9 40.737	 — • Placa	 CP-14-86,
Clia.ssi n.9 20-906 — 8.100 Kg. 	 . 2.040.000,00

12 — TI'- 44 	
ro 9-20-93 	

Unia	 (1) .Sedan, 4 portas, marca
Plymouth, ano 1950, motor nú-

120.000,0!

— TC-144 	

22 — TC-150 	

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alfa-
Bania° (FNM), ano 1931, motor
n.9 	40.770, Registro n.9 01-5781,
Placa n.9 9-31-06 — 8.100 Kg. 	 .

Um (1)	 Caminhão,	 marca	 Alfa-
1 . 440..000,00

113 — São Paulo 	

mero T-20.553.400, Registro nú-
mero 01-7634, Placa n. 9 SE-1-5-3

Cm	 (1)	 Jean, marca Willys, amai
1957, motor n.9 4J-179.870, Re-
gistro n.9 57-7389, Placa ~e-

11
480.000,0.

Mine° (MM), ano 1951, motor
n.q	 40.782,	 Registro	 n•9	01-5783,
Placa n.9 9-31-29 — 8.100 Kg. 	 . 1.440.000.00 14 — São Paulo 	

ro SP-29-20-07 	 	 1	 180.000,0(

Um (I)' Jaco, marca	 Willys, ano
28 — RF- 41 	 Um	 (1)	 Reboque de Frio, marca

Continental, Chassi	 n.9	52.554,
ano 1952, Registro n.9 01-7308 —I

1957, motor	 9 4J-179.879, Regia,
tiro il.(' 57-7387,	 Placa	 número
SP-29-20-06	 iso.ono,o

10 ton.	 	  1.200.000,00 15 — São Paulo ..... Um	 (1)	 Jeep, marca	 Willys,	 anos
24 — RF-	 T	 ...... Um (1) Reboque de Frio, Autódro-

mo, Chassi n.9 A-4.385, ano'1945,
Registro n.9 01-5743 — 10 ton.	 . 2.400.000,00

1957, motor n.9 4J-179.778, Re-,
gistro n 9 57-7391, placa número'
n.9 SP-29-20-04	 	 	 500 .000,OØ

25 — RF- 8 	 :) Reboque de Frio, Autódro-
mo, sem número, • ano. 1945, • Re-

16 .	São Paulo 	 Um	 (1)	 Jeep, marca Willys, anos	á
1957, motor n.9 43-187.620, Re.

gistro n.9 01-5742 — 10 ton.	 .. 1.200.000,00 '	 gistro n.9 59-1481, Placa niimerok,
25 — RF- 9 	 Um (1) Reboque de Frio, Autódio-I

mo, Chassi n.9 A-4.244, ano 1945,	 17 — São Paulo 	
Registro n.9 01-95'744 — 10 ton. .	 1.200.000,00

n.9 SP-29-20-10 	
Um	 (1)	 Jeep, marca	 Willes, ano

J957, motor	 n.9 43-179.652, Re

96.000,0

27 — RF- 10 	 Um (1) Reboque de Frio, Autódro- -	 gistro n.9 57-7392, Plana núme-
mo, Chassi n.9 F-3.615, ano 1945,
Registro R9 01-5745 — 10 ton. . 1 .200 . 000,00 13 —. São Paulo 	

ro SP-29-20-08 	
Uma	 Cl)	 Sedan, 4 portas, marca

.180.000,00

28 -- 	 	 Um (,) Reboque de Frio, Autódro-
n.-,, Sem número, ano 1945, Re-
gistro n.9 01-5746 — 10 ton.	 .. 2.4E0 .000,00

Ford, ano 1952, motor 	 numero
n.9 FI-Rlsbx-21.946-C	 Registro
n..	 21-0290, Placa SP-29-20-14 . 240.000,0

29 — RF- 44 	 Um (1) Reboque de Frio, Autódro-
mo, sem número, ano 1945, Re-

19 -- ermo muro Uma	 (1)	 Sedan, 4 portas, marca
Ford, ano 1952, motor 	 númer

gistro n.9 01 -5747 —	 10 ton.	 .. 1.200.000,00 Fl-Risbx- 105.878-C, Registro numa-
— RF- 49 	 Um (1) Reboque de Frio, Autódro-

mo,	 Chassi n.9	 1.475, ano 1945,
Registro n.9 1-5776 — 10 ton. -2.400.000,00

ro	 21-2842,	 Placa n.9	 	
SP-29-20-11	 	  2.30 nal

31 — CF- 3 	 Unia (1) Câmara Frigorifica, mi:1M
ca Sonma, ano 1952, motor nú-
me: o	 D-615-H-13.623,	 Registro

20	 São Paulo 	 Unia (1) Camioneta Rural, marca
Ford, ano 1952, motor número
F1-Risbx-21.944-C, Registro nú-

n.9 01-7304 — 10 ton.	 	 2.400.000,00	 mero	 20-9333,	 Placa	 número
32 — CF- 4 	 Urna	 (1)	 Câmara Frigorifica, ma-

ca Sonwa, mio 1952, motor nú-
mero	 D-615-H-13.653, 	 Registro

21 — 119- H 	
SP-29-20-12	 	

Um (1) Furgão;	 marca	 F'ordson,
ano	 1951,	 motor n.9 0-579.331

.cdo.o0,44

11.9 01-5735 — 10 ton.	 	 2.400.000,00 Registro n.9 01-7794, placa nú-
33 — CM- 15 	 Um	 1)	 Cavalo Mecânico	 marca mero 85-09-75 	 330.930,0

MercedeA" Benz. ano 1952, motor'
n.9 11.414, Registro n. 9 01-5692 —

22 —	 - I 	 Um (1) Socorro, marca Federal, an0
1945, motor n.9 123-3.895, Regia-

10 ton.	 	 2.400.000,00 tro n.9 01-7314, Placa	 número
9-81-29	 	 	 3(10.001

• " I



Preço
Minimo

CR$
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-

Preço
AlLuirno

c a $
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Um (1) Caminhão, marca Borg-i
ward, ano 1932, motor número'
359.508, rzic:Istro	 n.9	 01-5386,¡
Placa 9-11-32,	 .Chassi número:
459.602 	

Um kl) Casnintif'.0, marca Bo..!g - i
ward, ano 19313, motor numeii.)
53.032, Re,-n..tro n.9 01-7495, Pia-
ca n.9

Um (1) Caminho. marca. Ford -
D.esel, ano' 1U32, metor ninne-1
ro 2.733.721,	 Placa	 mini rri)
RJ-13-48 	

* Ura (1) Can: ilha°, marca liorci-!
Diesel, ano 1932, motor nUrnero
2 .703.'734, Plaica RJ-1343,	 -
6 ton. 	

Um (1) Cara nhão, marca Ford-1
Diesel, ano 1932, motor ir'ime-ro,
2.793.709, Placa RJ-1.347 - •6'
ton. 	
Karl Kasstoluer, Chassi numero!

C3.300,99

90 ("00,91

1n.rno,o1

133.030,Ct

180. 000,0

Preço
isfiniino

c a g

16 - RF- 28 	  Um (1) Reboque de Frio marca,'
Karl Kass'oohrer, Chassi 48.830
ano 1952, Registro 01-5726-
'7,5 ton. 	

17 - RF-39 	  Um (1) Reboque de Frio , marca
Continental, Chassi no 52.639,1
Registro 01-7317 - 10 ton. ....!

18 - nr- 40 	  Um (1) Rcbcque de rrio . merco,
Continental, Chasbi no 52.62
Registro 01-5779 - 10 tem.....

sidente da CLC.
Rrr de Janeiro, 10 de dtzernlaro de 1131. - Cv....9tde?:o Lobo Grega, 1.).re-

Sucata existénte na Garagem co I: .7r:R rt a In cnt o cle 	 spor tos
ex-COFAP • considerada sem utilidecie, a qa3.1 dr.vsrá ser venc'itela era cora-
corrência pública, podendo ser vista e e:a:ninaria à, Riva Equador n 9 `:',133,
em Santo Cristo.

GRUPO No 2
Sucata de furro velho

Observaçãeu	 _)s licitantes deverão apre.sentar pronesta para enik,
quilograma, para tÔda a sucata ali existente,

Relação de Pneumát ?cos existentes na Garagem do Departamento
Transportes da ex-COFAP considerados fora de uso, cs quais deverão fez
vendidos em concorrência Pública, no .estarlo em que se enciintram, paik:ado
ser vistos e examinado-3. à Rua Equador n9 253, em Emita Cristo.

•
GRUPO N9 3

120.000,C-G

148.032,92

143.083,09

NO de Ordem

	

- TC-170 	

	

-- TC-171 	

	

- TC-203 	

	

11.-r--213 	

......

Rodagem	 Quent.di.da

	

TC-424 	

	

-- TC-125 	

	

TC-123 	

	

-- TC-131 	

C -- TC-135

t	 'AC-137

	

-- TC-1118 	

9 -- =440

- TC-121 	

......

... .

	

6,00 x 16 	 	 183

	

6.50 is 16 	 	 26.

	

6,70 x 15 	 	 CO
6,60 x 15
1,65 x 380
5,50 Ir 15
3,00 x 14
'7,59 x 14
9,10 x 15
8,50 x 16
'7,00 x 15
1,00 Ir 16
8,25 x 20
9,00 x 20

11,00 x 20
11,00 x 23

Um (1) Caminhão , marca Alfa-Ro-
rano (MI), ano 1951, motor
n9 43.828, Registro n9 01-5564,
Placa n.9 9-31-37 - 8.100 Kg ..

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-;
rneo (FNM), ano 1951 , motor!
n9 40.884, Registro n9 01-5667,1
Placa n9 9-31-30 - 8.100 Kg..

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-
nco (FNM), ano 1952, motorl
n9 40.693, Placa. RJ-1556 -1
8 ton. 	

UM (1) Caminha°, marca Alfa-Ro
meo (FNM), ano 1951 motor
n9 40.329 Registro no 01-7637,
Placa n9 9-31-10 - 8 ton. 	

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-
meo (FNM). ano 1951 motor
n9 40.763, _IFyi ac a número 9-31-12
- 8 ton. 	

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-
me° (FNM), ano 1951; motor
n9 .40.602, Registro n9 01-7638,
Placa n9 9-31-21 - 8 ton 	

Um (1) Caminhão, marca Alta-Ro-
meo (FNM), ano 1951 , motcr
no 40.494, Registro n9 01-1 76 39,
Placa n9 9-31-22 - 8 ton. 	

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-
meo (FNM), ano 1951 motor
no 40.632, Re gistro n9 • 01-7610,
Placa n9 1-53-93 - 8 ton. 	

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-
meo (FNM), ano icr.t. ,inotor
n9 40.983 Registro n9 01-7467,
Placa n9 Ó-31-14 - 8 ton. 	

Um (1) caminhão, marca Alfa-Ro-
meo (FNM), ano 1951 , motor
ri9 40.675 - Registro n9 01-7468,
Placa, n9 9-31-04 - 8 ton. 	

rfni (1) Caminhão. marca Alfa-Ro-
Me° (FNM), ano 1951, motor
no 40.403 - Registro no 01-7641,
Placa no 9-31-03 - 8 ton. 	

Um (1) Caminhão, marca Alfa-Ro-i
rneo (FNM). ano 1951 motor
no 40.740, Placa no BA.-1.75 49
- 3 ton.

em (1) Caminhão marca Alfa-Ro- n
meo (FNM), ano 1951. moto"!
no 40.888 - Registro no 01-5359.;
Placa no 9-31-38 - 8 ton.

Uma (1) Câmara Frigorifica, marca!
Somua. ano 1952 motor número!
D-615-11-13.645, Registro 41-5733.
Placa no .9-59-70 - 10 ton. ....!

Uma (1) Câmara Frigorifica, marcial
Samna. ano 1952 motor número
D-615-H-13.656 Registro 01 5726,1
Placa no 9-56-49 -- 10 ton. . ...

720.000,00

720.000,00

720.000,00

720.000,6v
	 	 105

-
TOTAL 	 	 502

2,
8

o
7

17

'55

'72

720.000,00

960.000,00

720.000,00

720.000,00

720.000,00

720 . 000,00

G0.000,00

340.000 00

1.200.000,00
Obrei-rações: - Os licitantes _deverão apresentar proposta para todo O

GRUPO.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1964. - Custódio Lobo Braga, rrei-

siderite da CLC.
1.200.000,00	 DIAS: 4 - 5 e 6.1.64.

720.000,00 k •

GRUPO No 4
Tambores usados (vazios) de 293 litros cada um.
Quantidade 135 (cento e trinta e c nco).
Observações: - eQsRuplielota.ntes	 apresentar propc -,:a

GRUPO No o,

Tambores cantando Óleo queimado
Quantidade 30 (trinta) unidades de 200 litros.
Observações: - Oe licitantes deverão apresentar piepos: a gare, telio e

GRUPO.

Relação das Baterias existentes na Garagem do Departamento Co
Transportes da ex-COFAP, consideradas fora de uso as quais deverão ees
vendidas em concorrência pública, no estado em que se encontram, po-
delido ser vistas e examinadas 9. Rua Equador n9 253, era Santo Cr/5M

Obsermtrues: - Os licitantes cleverão apresentar proposta poro, teto a
GRUPO.

Relação dos Tambores Usados (vazios), existentes na Garagem do De-
partamento de Transportes da ex-COFAP, considerados fora de rio 09
quais deverão ser vendidas em concorrência pública no estado em quê ets
encontram, podendo 'ser v1st4i3 e examinados à Rua Equador n 9 2:13,
Santo cristo.

GRUPO N9 O
Volte	 Quantidade

'78
12 (pequena) 	 	 56
12 (grande) 	 	 62

2

TOTAL 	 	 193

CV 49.615 -- 22-12-64 -- Cr$ 91.893,0)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Politica Aduaneira

I	 EDITAL 14.9 298

r De acendo com a letra d do ar-
Ogo 90 do Decreto-lei n.9 900, de 24
de .fevereiro de 1938, torno público
que' Companhia InduStrial de Papel
Fira,hy, com sede à Avenida Marechal
Cântara 51.9 350, 7.9 andar	 Rio de
Janeiro - GB, e fábrica- em Santa-
nésia, 5.9 Distrito do Municipio de
'Pirai, Estado do Rio de Janenro, pe-
lo processo ne 80, 215.832-64 -
(SRis 5.117-64) solicita registro de
similar para o seguinte produto de
sua fabricaçeo:

Papel para revestir ou eneo/rer o ma-
terial filtrante de fumaça de ci-
garro.

Carateri.stica:

Gramatura, g/m2
Mínimo 	  23
Máximo 	  30

Resistência à traçar', g/nun
Longitudinal, mínimo  , 	  170

Resistancia ao 'impacto, g/rnm
Longitudinal, mínimo 	

Resistência ao arrebenta-
mento, g/cm2

Mínimo 	  630

Qualquer contestação ao- pretendido
reeistro deverá ser dirigida ao Con-
selho de Politica Aduaneira, direta-
mente, em registrado 'pastai (Ddinisté-
tio da Fazenda, 10.9 andar, sala 1.038),
ou através do Protocolo Geral do Mi-
nistério (Guichê ne 4), dentro do
prazo de 60 (sessenta) dias, .a contar
da primeira publicação deste Edital
no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de
1964. - enfeio silva Junior, Secretá-
rio Executivo substituto.

(N.9 49.985 - Dias 4, 4 e 8-1-65 -
23-12-64 - Cr$ 6.120,00).

• EDITAL 1.9 297

De aceirdo com a letia d do art. 90
do Decreto-lei ,n9 300, de 24 de fe-ve-
retro de 1938, torno público que Com-
panhia de Produtos Químicos Idroa-
gal, com sede e fábrica em Guaratin-
guetá - Bairro de Engenheiro Neiva
- Estado de São Paulo, e filiais à
rua Dom Gerardo rt• 9 46, 8.9 andar
- Rio de Janeiro -• 013 e Avenida
55.0 Luiz n.9 80, 6.9 andar - São
Paulo - SP, pelo processo n° 00.
250.744-64	 (SRS 5.122-64). solicita
Teg ' stre de similar para os segu ntes
produtos de sua fabricação:

Hidrossulfito de sódio para a indús-
tr:a, inclu., ive o estIbilizado ou pre-
parado,

Formaldeldo sulfax:lato de sódio
atongalit).

QUalquer centestação ao pretendido
registro deverá ser dirigida no Conse-
lho de Polit'ca Aduaneira, diretamen-
te, em registrado postal, (Ministério
da Fazenda, 10.9 andar, sala 1.038), oo
através do Protocolo Geral do Min.s-
tério (Guichê n•9 4), dentro do prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da
primeira publicação deste Edital no
Diário Oficial.
• Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1964. - Oto Ferreira Neves, Secrt-
tãrio Executivo,
• (Ne 49.899 - Dias 4, 8 e 8-1-65 -
994244 - Cr. 3.672,00).

Departamento de Telefones
Urbanos e Interubanos (DTUI)
• EDITAL N9 01-65
Concorrência Pública para construe

çdo do prédio destinado à casa de
força da Estação Telefônica Sul,
na Superquadra 407 - Asa Sul -
Brasilia-DF.
O Engenheiro Chefe do Departa-

mento de Telefones Urbanes e In-
terurbanos da -Companhia Urbaniza-
dora da Nova Capital do Brasil, devi-
damente autorizado pela Portaria
1.043-64 do Excelentissimo Sr. Pre-
side/lie da NOVACAP, faz público,
para conhecimento dos intereseados
que ee 15 horas do dia 25 de janeiro
de 1965, no Gabinete da Chefia da
Divisão Administrativa do D.T.U.I.
sito na Av. W-3, Quadra 8 - Bra-
ilia DF. (antiga sede .da Novacap

retinie-zeá a Comerão de Concor.
r,-i, ncia, designada pela Portaria nó-

, mero 048-64,DTUI, sob a presidência
o engenheiro Jo,.e Crescendo Parisi,

receberá as propostas para construção
-ob regime de empreitada do prédio
destinado' à Casa de Fôrça da lilsta-
rão Telefônica Sul do D.T.U.I. • me-•diante as condições do presente Edi-
zul.

'	 cAPITULO I

Propostas
1 - Poderá apresentar proposta

tôda e qualquer firma individual ou
social, que satisfaça às- condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos de
firmas. •

- O concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua
Proposta -invólucros separados, fe-
chados e lacrados, contendo era sua
parte externa e fronteira, atem da
Razão Social, os dizeres: DeParta.
mento de Telefones Urbanos e In-
terurbanos NOVACAP - Concor-
rência Pública Edital ne 01.65, e
primeiro com o Eubtitulo •Doeumen-
tação" e o segundo com o subtítulo
"Proposta".

3 - Elementos ,do 1.9 invólucro. -
O primeiro invólucro deverá conter
os seguintes elementos:

1.9) Relação abreviada, em duas
vias, dos papéis e outros •elementos
contidos neste "primeiro invólucro",
na ordem em que são pedidos neste
Edital.
• 2.°) Contrato social ou estatuto
devidamente legalizado e registrado
no D.N.1.0. ou Junta .Comercial,
com as alterações subseqüentes à
públicaçÃo do sextratos da última Ata
publicação dos extratos de 6. A.
(Sociedade Anónima).

3,9) Prova de quitação ou isenção
com o serviço militar dos responsáveis
legais e técnicos. ou carteira modelo
19 no caso de estrangeiro.

4.°) Prova de que votaram na el-
e= eleição- os responsáveis legais e
técnicos ou que pagaram a-res.pecti-
va multa me se justificaram .conve-
elenteinente conforme atestado pas-
sado por quem de dreno. No caso
clêsses elemen'.as serem •.estrangeiros,
bastará a apresentação da carteira
modelo 19.-

5.9) Certidão de quitação do em-
pregador fornecida pelo instituto de
Previdência a que Iõr devida sua
contribuição.

6.°) Prova de cumprimento da Lei
2/3.

7.9) Certidão de quitação cora o

8e) Prova de quitação do 'rep.:iate
Sindical.

9.9) Prova de representação legal
do proponente.

10) Prova de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal

11) Prova de cumprimento ou isen-
ção do disposto no Decreto número
50.423 de 8 de abril de 1961.

12) pertidáo de registro e quite-
ção do-"CREA • da firma proponente,
assim como do Engenheiro respon-
sável.

Os doctupentos acima mencionados
podereo ser fornecidos por moio de
fotocópias devidamente autenticadas
eu substituídos por atestados forme
ciclos pela Seção de Cadastro de fixe
mas da Comissão Permanente de
Concorrência da NOVACAP ou De-
parlamento Federal de Compras que
declare 'expreesamente que a firma
apresentou todos os documentos exi-
gidos nos números 2.9 ao 12 cio itere
3.

13) 1-sovas de capacidade técnica
e financeira, conforme exigido no
Capitulo II deste Edital.

,14) Recibo de recolhimento à Te-
souraria da Divisão Financeira do
D.T.U.I., em Brasília, da importân-
cia de Cr$ 100.000,00 (cem mil cri-
raivas) em dinheiro ou titulo de Di-
vida Públ.ca ou Obrigações Brasília,
pelo valor nominal. Tal depósito ga-
rantirá Como caução Inicial a inecrição
dos proponentes na Concorrência e
reverterá em favor do D.T.U.I. se o
proponente escolhido e àceito se re-
cusar a assinar o contrato ou se,
quando para isso- fôr convidado, não.
comparecer no prazo marcado pelo
D.T.U.I.

4 - Elementos da 2.° invólucro. -
O segundo invólucro deverá conter
proposta datilografada, em três vias,
em papel formato oficio, em língua
portuguesa, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas mencionando o número
da Concorrência e le local dos servi-
ços.
A proposta deverá constar do preen.

cimento do Quadro Discriminativo do
custo da obra, em anexo no qual fl.
gurarão:

a) Especificação dos serviços;
b) Unidades;
c) Quantidades;
d) Preços Unitários;
e) Preços parciais;
/) Preço global;
g) . Declaração expressa de que e

firma aceita tôdas as condições cone.
tentes do presente Edital e qee o
preço proposto inclui teclas as des-
pesas com material, mão de obra,
encargos, transportes, enfim todo o
necessário para a execução de todos
os serviços discriminados no Cape-
tulo VI.

CAPITULO

Provas de Capacidade
5 - A participação na concorrên-

cia depende de prova de capacidade
técnica e financeira.

6 - Prova de capacidade tecniaa
será exigido:

u) Declaração passada por órgão
Público Federal de ter executada
obra de igual ou maior pe.: te (com
firma reconhecida) sob regime de
empreitada.

7 - Para prova de capaciddde
nanceira, será exigido:

a) Prova de ilon?idacle financeira
fornecida por 2 (c1.2:5)
tos bancários idôneos, com firma re-
conhecida.

b) Prova de que a firma tenha
capital reahzudo no mínimo de

' .Cr$ 20.000.e00,00 (vinte milhões de
cruzeiros), na--data da apresentação
da proposta.

&semeie
Recebimento das Propostas

8 - Os trabalhos obedecerão a se-
guinte ordem:

a) O recebimento das propostas se-
rá feito no dia, hora e local previsto
neste Edital -por uma comissão desig-
nada, pelo Engenheiro Chefe do D.
T. ti .I.:

b) Na presença dos proponentes e
demais peadotia que queiram asala$14

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil

(NOVACAP)

1 los, serão recebidos os invólucro'
eapreseetados devidamente fechados, csi
os quais serão numerados de actercla
com.e ordem de apresentação ao Pra»
sidente da Comissão.	 11

c) Iniciar-se-á a abertura primei.;
ramente pelos invólucros contendo o3 !
documentos.

d) NO caso da eliminação do pra
ponente, após a abertura do le in.,'
vólucro e exame dos documentos, não;
sere aberto o 2.9 que será devolvido
mediante recibo mencionando o moti-
vo da exclusão.

e) Quanto aos documentos do I.*
invólucro serão devolvidos, apõe a
julgamento final da Concorrencee
mediante solicleação escrita por pare
te do interessado ao presidente dá
Comissão.

1) Após as eliminações eventuais
serão abertas, pela comissão os se..
gundos invólucros e lidos em voz
ta os seus conteúdos.

g) Os membros da Comissão e Os
proponentes rubricarão todas as fee,
lhas das propostas e demais elemene
tos anexos.

h) Da reunião para, o recebimen-
to e abertura das propostas lavrar-
se-á Ata Circunstanciada da qual tu-
do o que ocorrer ficará minuciosa.
mente especificado devendo a mesa
ma ser assinada pela Comissão e to.
dos os proponentes.
0 Depois da hora mareada para

o recebimento das propostas nenhu-
ma Outra será recebda nem tamu
pouco serão permitidos quaisquer
adendos, acrésemos ou esclarecimen.
tos às mesmos.

verá constar obrigateriamente
Ata, ficando sem direito de faze-

i) Vida e qualquer declaração 

posteriormente ou de qualquer recue(
so contra o processo de abertura tan4
to os proponentes que não compa
cerem, como os que, presentes, _
recusarem a fazer as rubricas ref
vidas na letra g e h deste Cap14
t1110.

CAPITULO IV

Do Julgamento
9 ee Não são tomadas em con.sideel

ração as propostas:
a) que contiverem emendas, bort',

• rões- ou rasuras em lugar meneia -
ou encerrarem condições tidas coma
essenciais escritas, porém, ft more
gem;

b) ceio preço total para a exaq,
eução da obra não for expressaraene
te declarado;

c) que não se conformarem- conl
as condições do presente Edital; -

d.) que não forem feitas de ac04
do com as condições referidas
item 4 do Capitulo I;

e) feita a classifcação dos cone
correntes pela Comissão esta expedia
rá as atas lavradas e os demais doe
cumentos ao Presidente da NOVACAM
dentro de 10 (dez) dias, com tua ree
laterio do Presidente da Corntiel2
que salientará qual a propesta
csntajc ,a, para decisão,

10. Antes de qualquer decisão serão
as proporias publicadas na int gra nd
EJ1ctim de Serviço da Comprali a de.
vendo ser providenciada e p.i'illaçãg
de "avisos" no "Diário Oficial" da;
União e nos órglos da ImPrens.i, pwg
conhcimentod as Interessados.

• Carrruto
Caução

11. A participação na Concorrén.
da depende de depósito de cauçã
na Teroraria. do D.T.U.I., no valo
de Cr$ 100.0e0,00 (cem mil cruzeiros
em moeda corrente do pais ou tit
los de Divida Pública Federal, repre
sentados pelos respectivos valores no
minais,

Parágrafo único; Conhecidos 4s re
sultados da Concorrência e a ord
de classificação dos licit-ntes de acta'
do com o çritério des te Edital as
ções serão &volvidas mediante re
rimento dos interessados ao Eng

,ro Chefe do	 exces.são
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Caução correspondente à rirem de-
Claracia venci dera, que ficará em po-
der do DTUI pana garantia da assi-
nar tura do contrato.

2. o vencedor da Concorrência re..
forçará a caução depositada com cal-
ina de g alor recessário a completar,
cora aquela, um por cento (1%) do
valor a ribu ido à adjudicação para
Cf:a to da a.s.sinaaura do contrato da
femp e:tada. em moeda corrente do
Irada oa titulo de Divida Pública Fe-
deral representados pelos respectivas
veicres nominais.

Perearafo único. A Caução inicial e
ca respectivos reforços serão levanta-
dos 30 (tr:nta) dias após a aceitação

obra pelo D.T.U.I. Em caso de
ire.scisão do contrato e interrupção dos
serv iços, não serão devolvidos a coo-
pão, incial e os reforços, a menos que
•as rucea e paralização dos serviçca
'decorra de aeôrdo com o D.T.C.I..

CAPITULO VI

„,Descrii .7"fo dos servieos, forma de
—	 execução e uzaLamento

13. Os serviças a executar compre-
dem a construção de uma Casa de

1u

• (jaça, da Fs f,ação Telefônica Srl. das-
ada a abrigar dois (2) conjuntos

otor-aeradores, subestação abaixado-
@ demais equipamentos. Terá es
tura em concreto armado, blocos

ierad

especiais para ancoragem dos grupos

laico pavimento, com 150m2 (canto e
orca. A construção será em um

Cinquenta metros quadrados) de área
at.proximademente, conforme planta s

p
. CTS-PR 5/1 e CTS-CA 33/1 e
emorial Descritivo que integram o

presente Edital.

CAPITULO VII

Valor
14. O valor atribuído aos serviços

',115u abras objeto do presente Edital é
Ide Cr$ 15.000.00O 300 (quinze milhões

'de cruzeiros).
Parágrafo único. Demonstrada tem-

pestivamente a insuficiência do veiar
•proximado atribuído aos serviaos ob-
*ato do presente Edital, para a sua
Oonclu eão, ficará assegurado ao con-
corrente vencedor, se lhe convier e a
nritério do D.T.U.I. mediante adita_
Imanto do contrato de empreitada cri.
sinal, o prosseguimento dos serviços
'111.té a ecticinsão dos referida-, condi-
cionado à disponibilidade de recur-os

11-lanceiros próprias. No aditamenao

tra? clnell;3•seitasadacoOliel?leasi , 
do =-

CAPITULO VIII .

Contrato
15. A adjudicação dos serviços será

kfetuada mediante contrato de em-
eitada assinado na NOVACAP oh-
rvando as condições estipuladas' nes.
Edital e as que constam da respec-

tiva minuta à disposição dos Interessa.
naProcuradoria Jurídica da NO-

ACAP.
CAPITULO XI

Pravos e Multas
18. O prazo para assinatura cio con-
sto será de 7 (sete) dias consecuti-

os, após a convocação para êsse fim
apedida pala Procuradoria Jarfaiea.

*da pena de perda da caução inicial
demais ccnninações legais.
17. O prazo para início dos traba-

Ilnws fica fixado em 3 (três) dias con-
/Lados da data da expedição da 1" or.
dam de serviço, a qual deverá ser ex-
pedida e 3 (três) dias seguintes à as-
din atura do contrato.

18. O prazo para conclusão das
Obras fica fixado em 90 (noventa) dias

La) "Ordem de Serviço".
Contados da expedição da 1" (primei-

i• 19. A prorrogação dos prazos ficará,
1 exclusivamente à critério do Senhor
illangenheiro Chefe do D.T.a),I., mas

ómente no seguinte caso:
a) Período excepcional de chuvas:.
b) Ordem escrita do D.T.U.I. para

ealizar eu restringir a execuçãa dos
alaa l hos no interêsse da Adminis-

tração.	 .

20 — Na hipótese de falta de ele-
' mentos técnicas para a execução dou
irabalhas, quando o fornecimento dê
luacouber ao DTUI, os prazos pode-
rãa • Ler prorrogados pelo tempo que
durar a omissão aludida.

21 • O contrato estabelecerá mul-
te a aplicáveis pelo Sr. Engaliheiro-
Chefe do D.T.U.I., nos saguffl ices ca-
•:03

a) para cada dia dei atraso no Int-
co clos serviços, Cr$ 50.000,00 (cin-
Gemia mil cruaelros);

b) para cada dia de atraso na con-
alusão claa obras, Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros).

CaafruLo X
Pagamentos

22 — Os pagamentos serão efetua-
dos à vista, em parcelas, de acórdo
com as medições efetuadas pela Di-
visão de Obras do D.T.U.I.

23 — Não poderá a firma requerei
medição se não tiver decorrido um
prazo ~imo de 30 (trinta) dias da
medição anterior,

CAPÍTULO XI

Rescisão
24 — O contrato estabelecera a res-

pectiva rescisão independentemente da
interpelação judicial, a critério da
.10VACAP sem que o contratante te-
nha direito a indenização de qualquer
espécie, quando o Contratante:

a) não cumpr:r quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) falir;
e) -transferir o Contrato a terceiros

no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Senhor Engenheiro-Chefe
do D.T.U.I.

25 — Estabelecerá, também o con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

A rescisão por mútuo acôrdo dará
ao contratante direito á receber:

O) O valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b) O valor das instalações efetuadas
para cumprimento do Contrato, des-
conta.-: as as parcelas correspondentes
a utilização desces instalações, pro-
porcionalmente aos serviços executa-
dos.

CAPÍTULO XII

Recebimento da Obra
23 — Considerar-se-á concluído o

serviço definido neste Edital quando
curnanados as exigências do Contrato
e após a aceitação da obra devida-
mente atestada por uma Comisião de
Engenheiras do DTUI, designada pelo
Sr. Engenheiro-Chefe.

CAPÍTULO XIII

Disposições Gerais
27 — O D.T.U.I. se reserva o di-

reito de anular a concorrência par
conveniência administrativa, sem que
aos concorrentes caiba indenização
de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação as concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res,
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento ao Engenheiro-Chefe do
D.T.u. T.

28 — Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnicos
na interpretação dos têrmos dêstie
Edital, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição. no D.T.II.I.
— Divisão de Obras — Av. W-3, Qua-
dra 8 (antiga sede da NoVACAP),
entre ó.00 e 16.00 horas, para escla-
recimentos necessários e correlatas.

A retirada das pintas, Memorial
Descritivo e do Quadro discriminatiVo
de Custo da Obra que fazem parte
integrante do presente Edital, ter-se-á
no mesmo local acima. na Divisão de
Obras t :u Serviço de Material do D. T.
U.I.

Brasília, 4 de fevereiro de 1965.
— Aluisio da Cunha Garcia, Enge-
nheiro -Chefe do D.T.U.I.
(N9 35..085 — 29.12.64 — Cr$ 	
23.2 6,00

:CÂMARA DOS DEPUTADOS

Diretoria do Patrimônio

Item
	 ESPECLPICAÇA0	 Unidade } Quantidade s.

' Estantes para' guarda de peças e acessórios

• Conjunto de seis (6) estantes desmontáveis,„
interligadas;

Estante de aço desmotável, com 8 prata-
leiras formato 1.987x825x305mm, com cha-
pas no fundo e nas lateriais, referênca mo-.
dêlo 5-P da Securit /aterada para 8 prata-
teleira.s	 urna

(6) estantes desmontáveis,

Estante desmontável, de aço, com 6 prate-
leiras e 5 vãos de 381 men, cada vão com
4 divisores, formato 1.987x925x305mm,,
com chapas no fundo e nas laterais, refe-
rência modêlo Auto 15 da Securit alterado
para 15 divisores 	 	

Urna

I Í Conjunto de 6 estantes de aço desmontáveis,
Interligadas, compreendendo:-

a) Estante de aço, desmOntável, com 121
prateleiras e 11 vãos, com 6 gavetas ca-

da uma (formato 1.987x925 x 305 mm,
com chapas no fundo e nas laterais,

referência modela Auto 19 da Securit
alterado para 12 prateleiras, 66 gavetas
e 22 guias para gavetas 	 	 Unia

b) Estante de aço, desmontável, com,

prateleirae e 8 vãos de 240 mm, com 5,
chapa no fundo e nas lateriais, COTA 9

divisores em cada vão, formato
1.987x925x305mm, referência modélo
Auto 15 da Sccurit com alteração para

9 prateleiras e 40 dis, isores 	 •
	 Urna	 2

• CeInjunto de 6 (seio) estantes' de aço des-
i
	

montáveis, interligadas, campreenciendo:

• a) Estante desmontável de aço, com chi)",
pas 'no fundo e nas letcriais, com 11
prateleiras e 10 vãos de 191 mm, com 5

1.987x925x305inm, referência modêlo,
divisores em cada vão, formato 	

Auto 21 da Sectirit alterado para 50
divisores . 	 	

uma

A) Estante de aço, desmontável, com cha-
pas no fundo e nas laterais com 9

prateleiras, formato 1.987x925i305nini,
referência modêlo 11-F da Securit	 uma

Conjunto de 6 (seis) estantes de aço, des-
montáveis: •
Estante de aço, desmontável, c om 10 pra-
teleiras e 9 vãos de 220mm cada vão, oOm.
5 divisores em cada vão, formato 	
1.987x925x305mm, referência modêlo Au-

to 15 da Securit alterado para 45 divi-
sores

Conjunto de 4 (quatro estantes de aço, des-
montáveis, interligadas; com chapas no
fundo e nas laterais; compreendendo:

O) Estante desmontável, de aço, com
prateleiras e 5 vãos, sendo 4 vãos de
381 mm com três divisores e um vão de

343 mm, sem divisão, 'na parte inferior
formato 1.987x925x450mm, referência
modálo Auto 15 da Securit alterado
para 12 divisores' nos 4 vãos superioree!
e o vão inferior sem divisão 	

	
Urna

CONCORRRNCIA PUBLICA N9 4-84

De orcem superior, faço publico, para conhecimento dos interessados.,
que esta Diretoria abrirá, às 15 horas- do dia 19 de janeiro de 1964, no 99
andar ,do Edificlo-Anexo à Cãmarr.. dos Deputados, em Brasília — Distrito
Federal, concorrência pública para fornecimento de móveis de aço destinado
à organização de uni Almeaarifado para et Seção de Transportes da Câmara
dos Deputados, em Brasília — Distrito Federal, conforme discriminação o
quantidades abaixo:

• 11. Conqunto de seis
Interligadas:

4



Palnéi3 para fechamento da entrada do
Almoxar:fado

•
 Painel tela-chapa, formato 2.400x1.000mm,

referência Divisões Industriais do cata-
,	 logo Securit	 um
' Painel tela-chapa com guichê, formato 	

I	 2.400x1.000mm, referência Divisões Inclua-
;	 triais da Securit 	

9

	

	 Porta simples de correr, tela-chafa, formato
2.400x1.000mm, referência Divisões Indus-

1	 triaa do Catálogo Securit 	 •1 uma

Material pare. a Oficina

10 ' Painel tela-tela, formato 2.400x1.000 mm,
1	 referência Divisões Industriais do catálogo
1	 Securit

11 Bancada industrial modular, com uma gaveta,
1	 tampo de peroba, formato 	
1	 1.585x870x765men, referência Produtos In-
'	 dusriais do catálogo da Securit 	

12	 Porta simples de correr, tela-chapa, formato
1	 2.400x1.000 mm, referência Divisões

dustriais do Catálogo Securit 	
18 i Estante desmontável, formato ‘1.000x925x305

milímetros, referência modêlo B-3-C do
catálogo da Securit

Material para Escritório

1M 1 Fichário para fichas 6"x9", com 2 gavetas,
modal° referência 692-CL, União 	

1

um

uma

uma

uma

1121:1

O

o

1

1

12

o

O

ORGAM E REG LAME TO GERAL
•-••=Z
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atem
Condiçõeo

ESPECIPICAÇA0 Unidade Quantidade 1. As propostas, datilograPadas eia três vias 	 cm papel timbrado, Ferra
emendas, rasuras ou entrelinhas, deverão ser encaminhadas em sobrecartaa
lacradas, devendo delas constar:

a) nome e enderéço do proponente;
b) preço unitário e total, em algarismos e por extenso, excluída a par-

cela do impe:ato de consumo, de que é isenta a Câmara;
C. validade da proposta pelo prazo mínimo de 00 (trinta) dias;
a) condições de pagamento:
e) declaração expressa da aceitação plena das condições do presenta

Edital;

b) Estante de aço,	 desmontável, 	 dom 61
prateleiras, formato 1.987x925x450 mula
referência modêlo 5-A da Sectirit 	  1

O) Estante da aço, 	 desmontável,	 com 8
uma

prateleiras e 7 vãos de 280 mm, cada
vão com 6 divisores', formato 	
1.987x925x405 mm, referência modêle
Auto 15 da Securit alterado para 8 pra-
teleiras e 35 divisores 	 	 uma

1) menção da concorrência e do dia da abertura.
2. Em sobrecarta separada, cada proponente deverá exibir: documentoa

comprobaaórios de sua personalidade jurídica, idoneidade técnica e finan-
ceira; Certificada do D. F. C. (Departamento Federal de Compras), ou,
na falta déste, os próprios documentos, isto é, aqqêles normalmente exigirem
pelo referido Departamento.

3. A documentação referida no item anterior será examinada antes da
abertura das propostas e, só após julgada satisfatória e em condições pela
Diretoria do Património, serão as firmas admitidas a participar da cora=
corrência.	 1

4. As cotações deverão ser para material entregue na Seção de Transa
portes da ce mala dos Deputados, em Brasília, Distrito Federal. 	 1

5. A adjudicação poderá ser feita total ou parcialmente, a um ou moia
licitantes, podendo a Câmara optar, ainda, pelo menor preço giobal.

6. Não serão consideradas as propostas porventura formuladas em
desacôrdo com as especificações, referências e demais condições dêste Editai,,

7. Em nenhuma hipótese Será permitido reajustamento de praças. 	 I
8. A firma vencedora assinará contrato de fornecimento e, para gaa,

rantlas de seu cumprimento, preStará, em moeda °em ane, na Diretoria.:
Geral da Secretaria da Câma,..11 dos Deputados, caução correspondente ta
10% (dez por cento) do valor tota,l. do fornecimento. Essa caução aamentae"

dições dêste
9. A' entrega do material poderá •er feita parceladamente, processaria

do-se o pagamento das faturas à medida de sua apresentação, após devia
damente atestadas a entrega e montagem e achado caaforme o materiae
pela Seção de Transportes da Câmara dos Deputados,

10. Caso a firma vencedora se recuse a fornecer o material proposta
ou venha a entregá-lo fora das especificações e condições contratuais, a
Camara reserva-se o direito de optar pela adjuelloaÇão ao segundo colocado,
respondendo o fornecedor faltoso, além cia perda da caução e outras sançõea
legais, pelo Ónus da despesa resultante da diferença de preços entre o seis
e o do fornecedor Imediato.

11. Sobrevindo, após a homolcaaaão da earicorrência pela Camara,'
necessidade de maiores esclarecimentos quanto ó, idoneidade da firma adjua
cataria, reserva-se a Câmara, por ocasião da assinatura do Contrato rasa
pectivo, o direito de exigir a complementação e o atendimento de deter.
minadas exigências e =visites legais acaso julgadoa indispensáveis ao
completo resguardo doa interêsses , da Câmara.

12, Para outros esclarecimentos, dirigir-as a Diretoria do PatalmOnla
— Seção de Compras —e 99 andar do Edifício-Anexo, fone 2-4623, ou a

123 CoDiniaspr; a4s a 18-1-65.	 ' 1' 1. ¡n

poderá ser levantada apara conclusão do fornecimento, nos têrmos e cone

Seção de foneTransportes, 2-1690.
Brasília, 22 de dezeml3ro de 1964. — AI/es 030,773., pelo Chefe da Seção !

aLEIGHSILACLW POSTRMOR
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REALTZAM,

to, em dinheiro, no
B:-.Y.nan do Brasil S. A.,

orlam dr, t11)7ÃO1.. 453.119.000,00
em C/Cor-

• • O ******* 0•00 •

	 337. 638.417,90

ítuios Descentruict
	

2.632.578.230,60

.Aneir.s no Pa ra	 .	 	

Ccrra;:pondentes no 1eÍ

nó Entericr 	

raapsnclentes no nztcrior

2.810 313 881,30

19. 556.398,50

1.118 775 583,20

2.910.493,70

Ou:.res	 CrJditas	 .	 o - :o o 	 125.972.531,80 7.497.921.535,00

.	 .	 ...o o. ***** .........

e	 Obrigaç6es Fe-
ras, não à ordem da

330.677.382,80

1.521.892,00 2.521.892,00

Outl rs 11.951.000,00

C — IMOBILIZADO

1lielas de uso do Banco. 324 . 761.000,03

e	 Utensílios' 98.667.121,2Q -

orpediento 5.610.399,10

es.	 •	 	 6.624.602,70

D RESULTABOS,PWIDENTES

as Cantas . 	

- •- CONTAS, 111g COMP=ACAO

rs em Garantia 	

'1.	 a receber de .C/Alhe:a

CY-...ntas . . 	

83.993.219,00

1.426.982.033,00

1.497.416.027,10

Total do ATIVO 	

Da	 residents	 no pais	 ....De residentes no	 exterior..
de aviso prévio

07.700.918.00
92.423 203,10

7.833 141-2.C3.00 De residentes no exterior... 20.080.000,00
Outros depésitos

De residentes	 no país	 ....
De residentes na exterior...

289.308.051,00-
212.632.511,0 052.168.683,80

2.405.260.444,23

423;663.123,03

Outros res.nonLabilidaeles.
Títulos	 Reclaseo:ateidos	 .	 59.959.2E7.10
Agências .no	 País	 .• 	 	 2.827.096.5V.20
Correspondentes no Pais	 	 	 6. 276. 9DU.SJ
Agênc.as no r:-.: t dor	 .	 2 .167.565.550,71
correspondentes no Exterior	 73,70
Ordens de pagamentos e ou-

tros Créditos 	 	 533.112 . tOECO 5 . 040.530.502.30 8.055.4202-1G 80

H — RESULTADOS PENDENTES
-5.034.306,90 Contas de resu'lades. 37.131.,162

I — CONTAS DE COMPENSAÇAQ

Dcpcsitantes de velares em garantia	 e . em
custódia	 .	 .	 	 13.993 219;00

Depesit•antes de títulos em cobrança:
Do Pais	 .	 	 	 640.742.634.10
Do Exterior	 	 	 786. 239.398,90 1.426.982 .033,03

3.008.391.279,10 Outras contas , 	

Total do PASSIVO . . 	   

1 997.416.027,20 3.002.291.279,10
11.931.999.980.50 	 	 11.931.999.420,50

CC.".7?,:nda-fdTá,
57(?:?".2 Cif.;

	E71.17...e	 2'OZY0, LTD

funcionar no 514'4, conforme Cartas 1221.2ntes nc.
O da marco do 230, o 41.126, de .3 de Outul:rc de 1217

	

sz=2:o E1 1130	 oc,:rismr=no 3 rxsz o azo Lj

E3 r..o PAULO

C:3—
Capital

EZesidentes no exterior
.Vundo cio R„-_,s:rva Lcaj	 o o o ,00Outras Reservas . • ... o	o

O — VAIG/VEI,
Depósitos

vistz,- e a curte prazo:
Em C/C Sem Limite

Do residentes no	 .... 490..803.225,80
134... residentes no exterior... 771.754.031,W

Em C/C Limitadas
Do residentes ao pais 	  171.673.805,70

• Mil C/O Populares
Da reSidentes no pais 	
Do residentes no emterior 	

EM C/C,' Sem Juros
De residentes 'no país 	

Outros Depésitos
De residentes no país 	
De residentes no exi;crior...

Soldes credores em
De residentes no país 	

prazo:
de diversos:

a prazo fino

GrO	 er0

rne:da, corrent0 o	 o ...o	 W.02,168.73

3=co do Zrasil g .	 •512.890:429,40

„'".t.1 outras espécies	 . 100. '768.333,C0 C32.'0.351,70

Cr_t-3

4S3.f.:110."5;l0CZ

53'?.`!&3.`,:35V.8

1.94.503.042,80
38.0=1140

27.823.139,80

81.492.366,80
11.232. 495,90

C/ de E.npfést'mos

4.337.801,70 1.753.721 760.4U
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DÉBITO

1 — Despesas Gerais . 	
2 — Gastos de Material . 	

3 — Impostoa , . . 	
4 Despesas de Juros

Residentes . no Pais 	
Residentes no Exterior 	

5 — Outras Contas
Reeidentes no Pais 	
Residentes no Exterior 	

— Amortizoções do Ativo 	

Seab-Total .
7 — Fundo de Reserva Legal 	
8 — Ir/mento de Renda a Pagar 	
O — Lucros e Perdes

Saldo liquido a transferir 	
Impôsto de Renda Recolhido na Fonte
(a pagar) .

Total

COMPANHIA INTERSUL, DE CRÊ:-
DITO, FINANCIA:IENTO E IN-
VESTIMENTOS

P..;:'^da com Cr$ 20,00.
(Ne 35.062 — 29.12.64 — Cr$ ..e

2 . 295,00) .

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "I.IICRO3 E PERDAS", EM 30 DZ SETEmBRO DE 1004 -- 0011.0-
PREENDENDO AS FILIAIS DO RIO a* JANEIRO Z DE SÃO PAULO

ORÉ,DITtl

233.535.648,50
5.200.513,70

Cr$

238 736.162,20
1 — Receita de Juros	 •

Cr$

35.195.381.,s.

6.882.236,80
2 — Deseontos	 	  •. 177.052.072,60

350.425.729,60
426.989.906,90 733 . 4.15 . 636,50

Menos:	 os do exercaele seguinee 	 .. 35.938.379,40 141.114.233,29

413.583.204,00 3 — Comissões recebidas ou debitados 	 313.072.613.1
5.355.735,60 418.939.639,60

5.906.331,60
.4 — Rendas de Títulos e Velares Mobiliários 375.09,341

1.453.880.006,70
164.055,50

1.031.811,00 5 — . Lucro em Cer,rações de Cámbio 	 957.26.581,00

1.101.113.70

984.130,60 2 . 085 .244,30 6 — Outras Rendas . . 	 8.007.165,30

1.457.161.117,50 Total 1.457.161.117,50

(Ne 49.611 — 22 12-64 .-a Cr$ 19.890,03).

COMPANHIA. PrzooR.Ess0
GOIÁS "PROGOIAS" — CR2-
DITO FINANCIAMENTO E I1V-
VESTI21ENTO

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro reo Cernércio, ceetie.co, ne- for-
ma- da 1,soia1ação em vigor, que o.
Exzelentisseno Senhor Ministro da
Fazendo, por despecho de vinte e sete
de novembro de mil novecentos e
sessenta e quatro, exarado no pro-
cesso n(mero mil seiscentos e vinte
barra dusenta e quf../Jo e puolieado
no Dkro Oficiei da União de sete
de dezembro do mesmo ono, conce-
deu, nos termos do perecer desta Su-
peeintendencia autorização para o
funcionamento como aeiciedade de
crédito, f.rianciamento e investimen-
tos, podendo operar inclusive com re-
cursos de terceiros pelo prazo de dois
aros da Companhia Proeresso de
Goiás "Proemiás" Créd.to, Finan-.
ciamento e Investimento, com sede
ene Goiânia Estado de Geláz, consti-
tuída por assembléia gemi de cons-

. tileeçeo de c:nco de março de mil,
(novecentos e sassenta e quatro, ra-
tificada pela assembléia geral extro-
ordinária de vinte e dois de setembro
do mesmo ano e publicadas no Diá-
río Oficial do Estado de Goiás de
dezeesete de outubro de mil, novecen-
tos e sessenta e quatro, cone o ca-
pital registrado de cincitienta milhões
de cruzeiros representado por cinco
mil ações ordinárias, nominativas, do
valor unitário de dez mil cruzeiros,
totalmente realizado estando compro-
vado o pagamento do sélo proporcio-
nalm:mte devido. E. por ser verdade,
eu Maria da Glória Santos Veras
(Maria da Glôr:a Santos Veras).
funcionária desta Superintendência,
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai essinafa pelo Chefe da D1
visão de Organeação e Oeincionamen-
ta de Di. tabelecimentos de Cre2ito,
Senhor Raymundo Soeres de Moura,
r.os dez de dezembro de mil novecen-
tos e sessenta e puetro.	 Re/emun-
do soeres e lvfoiun.

S'.12.cla com Cre 26,00.
(Ne 25.072 -- 29.12.C4	 Cr$ ...

2.04000)L_

SAGIBRAS SOCIEDADE ANONIIIIIA
— INVESTIMENTOS

creareÃo

Para fins de arquivamento no Re-'
gistro do Comérc:o, certif:co, n3, for._
ma da leOislação em vigor, que o
Excelentiesimo Senhor Diretor Exe-
cutivo desta Superintendênc . a Por
despacho de vinte e quatro de no-
vembro de mil, novecentos e sessenta
e quatro, exarado na processo núme-
ro mil, oetaieentos e sessenta e qua-
tro barra. seesenta e quatro a publi-
cado no Diário Oficial da União de
três de dezembro do mesmo ano,
aprovou. de acôrdo com o parecer, a
reforma dos estatutos de Sagibrás
Sociedade Anônima — InvestOnentos,
cem sede era São Paulo, Estado de
São Paulo, e a mudança de sua do-.
nominação para Segibrás Sociedade
Anônima — Crédito, Financiamento
e Investimentos, na conformedade do
deliebrado pela assembléia geral ex-
teaorclinária de vinte de ag,ôsto de
mil, novecentos e sessenta e quatro
e publicada no Diário Oficial do Es-
tado de São . Paulo de vinte e nove
do mesmo mês e ano. E, por ser ver-
dade, eu Maria da Glória Santos Ve-
ras (Maria. da. Glória Santos Veras),
funcionária desta Superintendência,
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organização e Funciona-
mento de Estabelecimentos de Cre-
dito, Senhor Rayrnundo Soares de
Moura, aos onze de deelembro de
mil, novecentos e sessenta e quatro.

R oymundo Soares de Moura.
Selada com Cr$ 20.00.
(N° 35.059 — 29.12.62 — Cr$ ...

1.836.00):
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cererieeo

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comérc'o, certif:co, na for-
ma da leeislaçeo em vigor, •que o
Eseelentissimo Senhor Ministro da
Fezes:era por despacho de trinta de
novembro de mil novecentos e ses-
senta * gueto, ~rad° no Ruços**.

números mil e trinta e ura barra ses-
senta e qUatro e mil cento e quaren-
ta e seis barra sessenta e quatro e
publicado no D'ário Oficial da U'n:ão
de sete de dezembro do mesmo ano,
aprovou, nos termos dos pareceres
desta Superintendencia, a reforma
dos estatutos do Banco Ipiranga So-
ciedade Anônima com sede . em São
Paulo, Estado de São Pe.ulo, na con-
formidade do deliberado pelas assem..
blefes gera is extraord:nárlas de seis,
de mano e quatorze de setembro de
mil novecentos e ees:enta e quatro,
publicadas no Diário of;clal do Es-
tado de São Paulo de vinte e gueto()
de junho. e vinte e nove de a.etrenbro
do mesmo ano, resoeet umente, e
prorrogação do prazo de autorização
para seu funcionamento, por três
anos a contar de dezessete de agi:is-
to de mil 'novecentos e sessenta e
quatro. — E, por ser verclaete, eu Ma-
ria de Glória Santos Veras Maria
da Glória Santos Veras). funclene.ria
desta Superintendênca lavrei a pre-
sente certidão, que também vai assi-
nada pelo Chefe da Divisão do Or-
ganização e Funcionamento de Reta-
belecimentos de Crédito. Senhor Ray-
mundo Soares de moura, aos dezoito
de dezembro de mil novecentos e ses-
senta e quatro. a- Baymundo Soares
de Moura.

Sãada com Cr8 2000..
(Ne 35.060 — 29.12.64 — Cra

2.040,00).

ererre5ci
Para fins de e:eu vemento no Re-

gistro. do Coinéee o, certif:co, na for-
ma da legislação em vigor, que o
ExoelentIssimo Senhor Diretor Exe-
cutivo desta Superintendência por
despacho de vinte e sete de novem-
bro de mil ncsocani.os e sessenta e
quatro, exarado no processo número
dois mil trezentos e trinta e seis bar-
fer sessenta, e quatro. publicado no
Diário Oficial da União de sete de
4.8!u4Q1?2464"L.M.44,e,, WW9b

nos têrmos do parecer desta Superba-
tencierees., o aumento ele e e n'til da
Companhia Inter-mi de C,Sdito, Fi-
nanciamento e Investimentos, ceea
sede em Pôrto Alegre Estado do R'0
Grande do Sul, de duzentos e cin.-
Cento milhões de cruzeiros pera du-
zentas e cetenta e sete milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros, efetiaado mea
diente reavaliaçáo do ativo fixo, ima
teimas da Lei número quatro mil tre-
zentos e cinquenta e sela, da de-
2:-za de Julho de mil novecentos e
ereenta e quatro sendo, em come-
etlencia, alterado o valor nominal
das a,fles representativas do cepitaa
de um m i l cruzeiros peva um mia
cento e cinqüenta cruzeiros, e a re.
toaria dos estatutos socaas lia cena
formidacle do deliberado pala c000l-
biela geral extraordinária de roiae de
outubro de mil novecentos e sessenta
e quatro, publicada no Diário•Ofic'd
do Estado do Rio Grande do Sul
quinze do mesmo mês e ano. E, por
ser verdade. eu Arnaldo Cadena Jua
niqr (Arnaldo Cadena Junior), tuna
eionário do Banco do Brasil Seco.
dade Anônima, em exercido neote
Super .niendência. lavrei a presente
Certidão que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão de Organizam'
çao e Funcionamento de Estabelecia
mentoa de Crédito, Senhor Eaymuna
do Soares de Moura, aos dezessete da
dezembro do mil novecentos e scs.
senta e quatro. — Raymundo Soareg
de Moura.

COMPANHIA ANTARTICA PAULIS.
TA INDUSTRIA BRASILEIRA

BEBIDAS E CONEXOS
Ala da Reunido. ExtraordinAria da

Conselho de Administraçáo da Com.
panhia Antártica Paulista PriPstrie
Dras ile.'ra de Bebidas e Conexos,
rcrliwda no dia 21 de fererc!ro

de 1964
Aos vinte e um dias do mes ria fe.

venero do ano de mil navecerOoe
seseento e' quatro, es 13,00 borr. eira
sua sede reuniram- ae 03 e'relverm
Ab,ras 4,0_9,00gbo 40 Adminis~

•

À

1

• --- • •



o

2,2 enunda-feira 4
	

DiÁRiO 0 =- 1CiAL (Seção 1 — Parte I)
	

Janeiro de 1965à-

São da Companh'a Antártica Paulista.
Indústria Brasileira de Bebidas e
Conexos que subscrevem esta ata.
Abr ndo os trabalhos, comunicai o
Senhor Presidente que, conforme era
do conhecímento dos demais Membros
do Conselho de Administração a
Companhia havia criado por ato de
28 de junho de 1960, o 'Escritório de
Bre:Alia com g incumbência de repre-
aeritá-la na nova Capital Federal, pe
rante as repartições federais e muni-
cipais autarquias, tribunais superio
res, Conselhos de Contribuintes e de-
rmes repartições sediadas em Er.asilia
e que, posteriormente, por ato de 21
de setembro de 1960, haviam sido
agregadas equele Escritório, as Un-
ções de Depósito Distribuidor de nos
aos produtos para maior expansão e
desenvolvimento das nossas ativida-
des comerciais naquela jovem Capi-
tal. Agora, continuou o Senhor Pre-
fildente, as atividades já se desenvol-
?eram tendo atingido uivei auspicio-
go, o que vinha obrigar Inclusive ao
Conselho de Administração a der
nova e mais ampla estrutura àquela
dependência da Companhia pois, in
clusive já testava era funcionamento
Uma Fábrica de Gèlo. Nestas condi-
ções tornava-se necessário dar tam-
bém no'a estrutura jurídica elevando-
& à categoria de filial. Peeto o as-
sunto em discussão, sôbre êle te ma-
nifeeterem favoràvelmente todos os
Senhores Membros do Conselho de
ledmin'strecão. Paasando à voteuelo,
'verificam-se I sua aprovação unánime
tendo o Pmlhor Presidente declarado
Que a partir daquale momento em

diante e Escritório 45.; Arasing passa-
rias fur,ciadar.sob a denominação de
-Faial de Brasília** destacando-se,
para fint fiscais, ao capital total,
importáncia de C.a. 150.000.000,00
(cento e cinqüenta milhões de ente
zeiros) para representar o capital da
nova derindênc.a. N. ..a mais haven-
do a tratar , o Sr .Presidente encer-
euu a sessão, da e.ual foi lavrada a
presente ata. — Wal!er Belian. —
Ema Wernsdorl. — Emílio Bacehi.
— José Pereira da Silva. •— Jorge

— Hamilton pralo. —
bem( Prado. — stanco C)sci-
na. --Guilherme Beller Bauer. —
João Pessoa de Ouelroz Sobrinho,

2 cópia 'autêntica da ata lavrada
no Livro n9 15 de Atas do Conselho
de Administração, regestrado na Jun-
ta Comercial do Estado de .São Pau-
lo, sob n9 002.759.

São Paulo 24 ee f9v:reiro de 1954.
José Pereira da Silva.

creenee'o
Certifico .que CoMp-nh'e Antártica

Paulista Indústria Brasiirera de Be
bielas e %Anexes arquivou nesta D vi.
são sob o n9 764 (setecentos e sessen
ta e quatro), por despacho de vinte,
e nove de dezembro de mil novecen-
tos e sessenta e guete°, fotocópia au-
tentIcada da Ata da A..esemlatéla Ex-
traordinária do Conselho ae Admin i s-
tração realizada em 21 de fevereiro
de 1964; bem como a 'certaieo de Ar-
nuivamento expedida pe l a .) C. de
São Paulo, sob o n9 246.929, de 12 de
março de 1964 e Diário Oficial de 25

de julho de 1954, que publicou os re-
feridos documentos acima , que n4ens-
forma o Departamento de Brasília em
Filial, destacando-se, para a munia,
a importância de Cr$ 150.000.000,00
(cento e cinqüenea, milhões de cruzei-
ros), do Capital Social. Do que dou
fé. Departamento Nacional de Re-
gistro do Comércio. -Divisão de Re-
gistro e Cadastro — Grupo de . Se-
rões do Distrito Federai. E para cons-
tar, eu Waóker P:nheiro de Abreu,
Assistente da Administração uivei 14
dactilografei, coeferi e assino. Vrtacker
Pinheiro de Abreu. E eu Ajuricaba
Menezes de Carvalho, Chefe da S.L.11:
— D F.. Encarregado Substituto
D. Re C. — D.F. Portaria número
44 de 30 de outubro de 1963. VOUS
Oficial de 4 de novembro de 1963, as-
sino a presente Certidão aos vinte e'
nove de dezembro de mil novecentos
e sessenta e quatro;	 Afur!caba Me-
nezes de Carvalho.	 . .

(Selada com Cr$ 20,401.
PROCEFSO N9 3.545 64

(No 35.108 — 30.12.64 — Cr$ 51.100.00)
• ,

CREDINORTE — CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTOS E INVESTI-
MENTOS SOCIEDADE ANÔNIMA

CERTIDX0

Para fins de' arquivamento no Re-
gistro do comérc'o, certifico. na for-
ma da legislação em vigor, que. o
Excelentissimo Senhor Ministro da
Fazenda, por d e s .p o.e h o de vinte e

sete de novembro de ml/ novecentoe
e sessenta e quatro, exarado no pro-
cesso número novecentos e noventa)
e um barra sessenta e quatro publi-
cado no Diário Oficial da união de
sete çie dezembro do mezinci ano, con-
cedeu, nas têrmos doa pareceres desta
Superintendência autorização para o
funcionamento pe.:0 pr azo de dois
anos, como sociedade . de crédito, fi-
nanciamento e investimentos operan-
do inclusive com recursos de tercei.
ros, da Credinorte — Crédito. Finan..
cimentos e Investimentos Sociedade
Anônima, com sede em Recife Es-'
tado..dc Pernambuco, constituída por .
escritura pública, lavrada em quinze
de abra. de •mil novecentos e sessena
ta dias contados a partir da data da
aprovoçáo • governamental, representa...
do•por .cem mil ações ordinárias, no-
minativas do valor unitário de mil
cruzeiros estando comprovado o paga...
mento do sêlo proporcional devido, .
Ea por ser verdade, eu Arnaldo ca..
dena Júnior, funcionário do Banco
do • Brasil"Sociedade Anônima em
exercício nesta Superintendência, la..
vrel a presente Certidão que tam-
bém sai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organização e Funciona-
mento de Estabelec:naentos de Cré.
dito, Senhor Raymun.do Soares de
Moura, aos, vinte e dois dias do mês
de dezembro de mil tovecentos e
eess_ente . e . quatro. Em/mando
Soa de Moura.

Selada cone Cr$ 20.00.
(Na 35.083 c- 29.12.64 -- Cr$

2.34600).

couRAm .u: _ cie BRASILIENSE DE
•• • MÓVEIS E ESTOFApOS

ng.TAL DE convoceçao
3 4 Convocaçdo

Ficam os senhores ,Apionistas fun-
dadores de COIIRAME — Companhia
Illeasillense de Mda ,eas e Estofados
convidados a comparecerem à sede
desta Companhia, sita à Super-Qua-
dra 211. latas 18 e 19, às 15 horas do
dia 9 de janeiro de 1985, a Assem-
bléia Geral Extraordinária, • fim de
deliberar sôbre a 'seguinte ordem do
dia:

1 9) Criação de condições de resga-
04, para as Partes Benaficiárlas distri-
buidas na Assembléia Geral Extraor-
dinária de 23 de novembro de 1963,
atendendo ao que dispõe o artigo 33
da Lei n9 2.627, de 28 de setembro
de 1940:

29) Retificação e ratificação de de.
bisões tomadas nas Assembléias Gerais
Declinarias e Extraordinárias anterio-
res:

-30) Homologação do- aumento de
capital aprovado na 'Assembléia Geral

Extraordinária de 23 de novembro de
1963, com a conseqüente reforma dos
Estatutos Sociais;	 •

49) Elelçao de cargos 'vagos na Di-
retoria;

59) Assuntas Gerais. -
Brasília, 29 de dezembro de 1984. —

Agenor Leal da Costa, Diretor-Tesou-
reiro.

Dias 4 a 7.1.85.
(N9 35.073 c- 29.12.64 -- Cr$ 4.590,00)

ASSOOLgUlf) DOS VENDEI:06R51S
AUTÓNOMOS DE BILHETES DE
LOTERIA DO RIO DE JANEIRO

Assembléia Geral Ordinária
Edita/ de ,Convoca-0o

A Diretoria da Associação dos
Vendedores AUteempeis de Bilhetes

de ,Loteria do Rio de Janeiro (Esta-
do da Guanabara) convoca os asso-
Matos quites e em gózo dos direitos
sedas para assistirem à Assembléia
Geral Ordinária, que realizará no
próximo dia 4 de janeiro de 1965, no
Auditório da Sede do Sindicato dos
Profeasõrea de Ensino Secundário,

e de Artes do Rio de Ja-
Pnrele iro,‘i2to à Avenida 13 de Maio, 13,
49 andar .— Grupo 401, às 18,00 ho-
ras em prmeira. convocação e• à.s
18,30 horas em segunda e última
convocação, na mesma deveride ser
discutidos os seguintes sasuntoe'cons-
tantea na ordem do ta:

1) Aprovação das Contas-relativas
ao exercido anterior;

2) Revisão doa Estatutos da Aaso;
dação;

3) Assuntos de interesse geral.
R'o de Janeiro, 21 de dezembro de

1964. Manoel Feliz de Andrade Lima
Presidente.

R. 30 e 31.12.64 e 4.1.65.
(1!1.9 49646 — 22.12.64 — c1'$ 3.040,00)

19 DE MAIO ESPORTE CLUBE

Edital

A Assembléia Geral do 1.9 de Maio
Esporte Clube, reunida aos vinte e
nove dias do mês de dezembro de mil
novecentos e sessenta e quatro resol-
veu convocar os senhoree associados
quites para em Assembléia elegerem
a nova Diretoria do Clube em primei-
ra ou segunda convocação no dia 8 de
peneiro de 1985.

Brasília, 30 de dezembro de 1954. —
José Danilo mata, Secreeárice,

Dias: 4, 5 e 6-1-65.
(N9 35.112 — 31-12-64 — Cr$ 1.632,00)

ARQUIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, aedrdées aas tribunais judiciarem, legisla+
alo, acompanhado de indica analítico a alfabetico.
Publicação trimestre/.

Preço: Cr$ 300,00

A VENDAI	 -
Seção de Vendais Av. Rodrignes Alves, 1

Agência 1 t Ministério da Fazenda
Atende-na a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal
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